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Apresentação 


O número dezessete desta revista da Academia Paraibana de 
Letras é especial, não só porque se destina a comemorar os sessenta 
anos de fundação da Casa de Coriolano de Medeiros, mas também por 
homenagear figuras que deram relevo ao nosso Estado, nas letras, na 
política e em outros setores da vida pública paraibana. 

Dois mil e um tem sido um ano de acontecimentos importantes. 
Em maio, as Comissões Julgadoras entregaram os resultados dos 
trabalhos que lhes foram confiados, para a escolha dos premiados, nos 
concursos literários instituídos, a fim de comemorar o Centenário de 
Nascimento do sociólogo pernambucano Gilberto de Mello Freyre. 
Somente um caso ficou pendente, o do concorrente ao prêmio Celso 
Furtado, destinado ao melhor livro sobre assuntos econômicos. Não 
apreciado no prazo estabelecido, pois os membros da Comissão 
respectiva não emitiram o seu parecer, houve requerimento do autor do 
trabalho apresentado, pedindo que se constituísse nova Comissão. O 
Conselho Diretor deferiu o pleito e três outros acadêmicos designados 
apreciaram a matéria, resolvendo classificá-la . 

O resultado, divulgado nos jornais locais, implicou em delonga, 
retardando a entrega das premiações e dos certificados, o que só ocorreu 
em sessão especial do dia 3 de agosto de 2001. Uma cerimônia bonita, 
com a Casa de Coriolano cheia de acadêmicos, jornalistas e 
representantes de outras entidades culturais, além de pessoas gradas da 
sociedade e familiares dos premiados. 

Logo em fevereiro, esta Presidência recebeu a visita de uma ilustre 
comissão constituída do Subsecretário de Cultura, Francisco Pereira 
Júnior, do escritor Josué Silvestre, dos acadêmicos José Octávio de 
Arruda Mello e Humberto Cavalcanti, dos professores Iveraldo Lucena 
e Inês Caminha. Vinham para tratar junto à APL do Centenário de 
Argemiro de Figueiredo, que ocorreria no dia 9 de março de 2001. 
Evidentemente, o assunto nos interessava e chegamos até a anunciar a 
cerimônia para o dia 10 daquele mês, após a abertura das homenagens 


ao grande campinense, na sua terra, na data mesma do seu nascimento, 
como já estava programado pela Prefeitura Municipal de Campina 
Grande. Circunstâncias imperiosas nos levaram a suspender a realização 
das comemorações nesta capital. 

Cumpre dizer que tivemos um ano rico em acontecimentos desse 
tipo. Em 20 de maio, a família de Odon Bezerra Cavalcanti, promoveu 
urá festa elegante para assinalar a passagem dos cem anos de nascimento 
daquele vulto memorável. A Academia participou, lançando, na ocasião, 
a publicação do ensaio de minha autoria“Odon Bezerra, Homem de 
Lutas e de Letras” 

O dia 3 de junho registrou a passagem do centenário de 
nascimento de José Lins do Rego. Ás lideranças intelectuais do País e 
do Estado programaram que deveriam <: realizar por todo o ano. 
Começou com a Fundação Espaço Cultural -FUNESC promovendo uma 
semana de palestras e debates, inserida no VII FENART. A Academia 
esteve presente através dos acadêmicos Ângela Bezerra de Castro, 
Hildeberto Barbosa Filho e Wills Leal. O Presidente da APL coordenou 
uma das mesas mais importantes, sendo palestrante o escritor Ivan 
Junqueira, da ABL. Além disso, o Presidente e a acadêmica Mariana 
Cantalice Soares se deslocaram para o campus II, da Universidade 
Estadual da Paraíba- UEPB, em Guarabira, município deste Estado, a 
convite da Coordenação do Curso de Letras, onde falaram sobre o grande 
romancista do ciclo-da-cana-de-açúcar. A nível nacional, os acadêmicos 
Elizabeth Marinheiro e Hildeberto Barbosa Filho participaram das 
homenagens prestadas ao escritor paraibano, na Academia Brasileira 
de Letras. O professor Hildeberto falou sobre “José Lins do Rego e a 
técnica narrativa de Fogo Morto”. A professora Elizabeth proferiu 
palestra, cuja tema foi “José Lins do Rego: um desafio teórico”. Ainda 
dentro das comemorações, o Professor Tarcísio de Miranda Burity fez 
conferência no dia 13 de novembro, na Fundação Joaquim Nabuco, 
sobre o tema “ O Trágico em José Lins do Rego e Gilberto Freyre”. 

Em agosto, chegou a vez de comemorar-se o centenário do ex- 
Senador Ruy Carneiro. Estivemos presentes a vários eventos, inclusive, 
a uma sessão solene na Academia Paraibana de Poesia. No mesmo mês 
de novembro, numa promoção do Tribunal Regional Eleitoral, o 
acadêmico José Octávio de Arruda Mello, a convite daquela egrégia. 
corte, proferiu, ali, palestra intitulada “ Ruy Carneiro — uma avaliação 
crítica e eleitoral”. Ao final -do evento, lançou o seu livro Sociedade e 
Poder Político no Nordeste: o caso da Paraíba — 1945/1964? 

Setembro chegou e com ele uma data célebre, os sessenta anos 
de aniversário da nossa Casa do Pensamento e das Letras. Fundada no 


dia 14 daquele mês, do ano de 1941, quando se reuniram, na sala do 
Diretor da Biblioteca Pública, a convite de Coriolano de Medeiros, os 
seguintes intelectuais: Mathias Freire, Horácio de Almeida, Luiz Pinto, 
Rocha Barreto, Álvaro de Carvalho, Durwal Albuquerque, Veiga Júnior, 
Celso Mariz e Hortêncio Ribeiro (este último, por procuração). Como 
não podia deixar de ser, nos engalanamos, jubilosamente, para rememorar 
a grande efeméride. Recordamos, nas palavras do acadêmico Eduardo 
Martins, de saudosa memória, o magno episódio. 


“A Academia Paraibana de Letras é a mais nova das 
instituições congêneres existentes no Brasil. 

No dia 14 de setembro de 1941, reduzido número de 
intelectuais paraibanos: recebia um convite, em termos lacônicos, 
assinado pelo prof. Coriolano de Medeiros, para uma reunião, às 
15 horas daquele dia no salão da Diretoria da Biblioteca Pública 
do Estado, à Av. General Osório, antiga Rua Nova, n.º 253. 

Tão logo reunidos, o prof. Coriolano de Medeiros, 
autoritariamente no meio de viva expectativa, assumindo a 
direção dos trabalhos, disse que achou “oportuno reunir dez 
paraibanos de amor às letras e dedicados à tradição histórica da 
Paraíba, em presença dos quais queria assumir o compromisso 
de dar por fundada a Academia Paraibana de Letras”, destinada 
a “perpetuar as tradições literárias da Paraíba”, nada havendo a 
discutir. 


No período imediato ao da constituição, funcionou uma 
diretoria provisória, onde figuraram, como presidente, Coriolano 
de Medeiros; Mathias Freire e Horácio de Almeida, 
respectivamente, vice-presidente e secretário.” 


No dia 14 de setembro de 2001, a partir das 17 horas, realizamos 
uma sessão solene, em nossa auditório. Falaram, na ocasião, sobre a 
importância da fundação da APL, o acadêmico Flávio Sátiro Fernandes, 
atual Presidente do Tribunal de Contas do Estado - TCE, que dissertou 
sobre a iniciativa do “Professor Coriolano de Medeiros e a importância 
de cada um dos seus companheiros fundadores”. 

O acadêmico Luiz Augusto Crispim, atualmente Secretário 
Extraordinário de Articulação Governamental, também convidado para 
proferir discurso comemorativo, enviou representante na pessoa do 


jornalista Linaldo Guedes que brindou o seleto auditório com uma palestra 
significativa, que está publicada neste Revista. 

Naquele momento, se lançou o livro de autoria do historiador 
Luiz Hugo Guimarães, intitulado História da Academia Paraibana de 
Letras. Culminaram os festejos com um elegante coquetel no “Jardim 
de Academos”, onde se confraternizaram sócios do nosso silogeu, 
autoridades, jornalistas é convidados especiais. 

O jornal A UNIÃO publicou editorial sobre a Academia e outros 
órgãos da imprensa noticiaram, na palavra dos cronistas sociais, a 
passagem do 60º aniversário da Casa de Coriolano de Medeiros. 

Neste ano cheio de eventos, só nos dias 15, 16 e 177 de outubro, 
nos foi possível comemorar condignamente, o centenário do Senador 
Argemiro de Figueiredo: Durante três dias, se desenrolou um seminário 
sobre a vida e administração daquele grande político paraibano. Antes 
disso, a acadêmica Elizabeth Marinheiro havia feito palestra sobre o 
seu tio Argemiro, no auditório do Tribunal Regional Eleitoral - TRE. 

Era também uma voz autorizada para falar em nome da nossa 
Academia. E ela o fez com brilhantismo raro. No tríduo do seminário 
estiveram presentes representantes da família do estadista paraibano 
homenageado: suas filhas Sara Ramos Figueiredo e Yara Figueiredo 
Almeida (viúva do ex- vereador e ex- deputado estadual Orlando 
Almeida) e o neto Guilherme Figueiredo de Almeida, (vereador em 
Campina Grande). 

Bem se vê, que a Academia não tem deixado de cumprir a sua 
missão, como entidade que perpetua as tradições literárias e estimula a 
cultura da Paraíba, “pelo estudo e projeção das suas personalidades 
exponenciais”. 

Esta Revista, através de trabalhos apresentados, por seus sócios, 
continua a faina sagrada da criação literária e se constitui em centro 
ativo de divulgação e difusão dos nossos valores. 

As colaborações que nela se inserem: revelam, sem sombra de 
dúvida, a simpatia e amor dos acadêmicos, que oferecem artigos e 
discursos, poesias € ensaios, crônicas e tantos outras produções, frutos 
de investigações e de meditações, de um labor constante no campo da 
inteligência. 


Joacil de Britto Pereira 
- Presidente do Conselho Diretor - 


10 


Os Cem Anos de “Os Sertões” 


Ronaldo Cunha Lima 


Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. 


Nesse ano de 2002, que se aproxima, estaremos comemorando 
cem anos da publicação de Os Sertões, de Euclides da Cunha. E muitas 
são as razões que temos para celebrar essa data. Como poeta, nordesti- 
no e amante das letras, quero me associar de maneira especial a essas 
comemorações. 

A figura de Euclides da Cunha, até hoje é cercada de um certo 
véu: ao mesmo tempo em que o admiramos por suas muitas qualidades, 
não deixamos de nos assustar com o que nos parecem excesso de rebel- 
dia em um espírito, que, na verdade, ansiava tanto pela liberdade, que 
não podia se ater às limitações de seu tempo. Euclides teria confessado 
a um amigo que sua “fantasia era como um pássaro que não conseguia 
levantar vôo do chão, mas só de uma árvore. E essa árvore seria o fato 
concreto.” Esse fato lhe viria em março de 1897, com a derrota da 
terceira expedição, em Canudos, sob o comando do General Moreira 
César. 

Essa característica de personalidade terá marcado desde o nas- 
cimento (1886, Cantagalo, RJ) até à morte (1909) esse brasileiro dos 
mais ilustres. É a sua inteligência, curiosidade, espírito libertário e vo- 
cação literária que o faz desde a adolescência um brilhante aluno da 
Escola Militar (1886-1888), a opção de estudos viável para os filhos da 
classe média. Mas é esse mesmo espírito de luta que o faz, em ato de 
protesto (1888), jogar ao chão a espada de cadete em solenidade com a 
presença do Ministro da Guerra do Imperador. Um ato que lhe custa a 
expulsão incontinenti da escola. Proclamada a República, mesmo reto- 
mando os estudos e se graduando como Engenheiro Militar (1891), não 
chega a fazer carreira, como seus antigos colegas militares republica- 
nos. Repugna-lhe o carrerismo fácil. Abandona o Exército (1896) e se 
muda para São Paulo, onde trabalhará como engenheiro do Estado e 
como jornalista para O Estado de São Paulo. Graças a seu interesse por 
Canudos, é mandado como correspondente de guerra para o local da 
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batalha, em 1897, de onde retira o material que lhe servirá de base para 
sua epopéia. 

Publicado em 1902, Os Sertões trazem-lhe glória instantânea, 
que o fazem ingressar na Academia Brasileira de Letras aos 37 anos, 
numa consagração inédita nas letras brasileiras. Mas essa glória não 
bastava a Euclides, cuja alma ansiava por mais. E essa busca, contradi- 
toriamente, o levará brevemente à morte. Mandado pelo Barão do Rio 
Branco a Manaus (1904), para chefiar uma missão de reconhecimento 
no Alto Purus, contrai um empaludismo que contribuirá para a debili- 
dade de sua saúde. 

Não deixa de ansiar por ocupar uma cadeira acadêmica que lhe 
daria, simultaneamente, um pouco de segurança e o reconhecimento de 
que era merecedor. Quando, em 1909, pouco depois de assumir a cadei- 
ra de Lógica no Pedro Segundo, vem a morrer num conflito armado, 
motivado por questões familiares. 

Mas tratemos de Os Sertões, que é a grande glória de Euclides e 
da literatura nacional. 

Gostaria de começar propondo uma reflexão sobre as razões que 
tornaram esse livro um clássico de nossa literatura. Para tanto, gostaria 
de pegar uma carona nas considerações do italiano Ítalo Calvino sobre 
o que seja um clássico. Os Sertões não é um clássico apenas porque 
tornou-se best seller tão logo foi publicado. Lembremo-nos que, no 
Brasil de 1902, poucos eram os leitores com formação acadêmica capaz 
de entender Euclides. No entanto, oito dias após lançado, já tinha ven- 
dido 500 exemplares, metade da primeira edição. Tampouco é o fato de 
haver mais de 40 edições de Os Sertões o que o faz um clássico. Nem 
mesmo sua tradução para mais de uma dúzia de línguas. Mas, afinal, o 
que é que faz de Os Sertões um clássico? 

Tomemos uma das definições de Ítalo Calvino!, que é a seguin- 
te: Ê 


“Um clássico é um livro que nunca terminou de 
dizer aquilo que tinha a dizer.” 


De fato, cada pessoa que vier a ler (ou a reler) essa obra funda- 
dora da nacionalidade brasileira, há de descobrir algo novo: uma de- 
núncia, uma contradição, uma imagem poética, uma paixão. Isso por- 
que não estão inscritas naquelas páginas apenas o relato de uma bata- 
lha, ou a descrição de uma terra, ou considerações sobre a gente. O que 
se lê (e o que se recria) de Os Sertões é a tentativa de compreender um 


! CALVINO, Ítalo. Por que ler os clássicos, São Paulo: Companhias das Letras, 1998. 
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povo, uma nação ou, quem sabe, a própria natureza humana. Por isso, 
Euclides não é apenas jornalista, que descreve imparcialmente o que 
vê; mesmo profundamente embebido de uma sociologia positivista, não 
é meramente um cientista, um etnólogo a descrever uma realidade; ain- 
da que profundo conhecedor de geografia e de geologia, não são mapas 
frios que emergem das descrições de paisagens e de vegetações. 

Porque, em Os Sertões o que encontramos é a própria tragédia 
que envolveu aquele episódio sangrento, que levou à morte perto de 
20.000 camponeses nordestinos, numa luta fratricida, em que a “civili- 
zação” vencia a “barbárie”. E o que marca essa obra monumental são 
as contradições, quase que barrocas (embora ele fosse um iluminista). 
Por um lado, sua visão de progresso da humanidade, sua admiração 
pela Revolução Francesa, sua crença arraigada na ciência como motor 
do desenvolvimento. Por outro lado, sua arguta leitura da realidade, 
que o faz ver a vida naquela terra inóspita; que o faz se admirar daquele 
homem (Hércules-Quasimodo) que era em si um paradoxo: de consti- 
tuição física débil e atitude malemolente, mas com capacidade de tra- 
balho e de luta sobre-humanas. Portanto, não se espere coerência em 
Euclides, quando traça formulações sobre a suposta inferioridade da- 
quela raça fruto da miscigenação, em contraposição à superioridade da 
raça européia. Uma de suas inclinações é aceitar as teorias 
europocêntricas, que o conduziam a esses valores (altamente 
ideologizados) da supremacia da raça branca em contraposição à negra 
e à indígena (“pioradas” com a miscigenação). Mas, segundo fotografi- 
as e descrições de Euclides, era ele próprio fruto dessa miscigenação. 
Ele era, com sua genialidade e argúcia, a contraprova viva das teorias 
que esposava formalmente. 

É essa contradição, presente no livro, que nos permite, até hoje, 
fazer leituras tão várias e díspares como a que o alinha com uma visão 
racista e a que o coloca como defensor da superioridade do povo serta- 
nejo (“O sertanejo é antes de tudo um forte”). 

Outra definição do clássico de Calvino que se aplica bem ao Os 
Sertões é esta: 

“Os clássicos são aqueles livros que chegam até 
nós trazendo consigo as marcas das leituras que precede- 
ram a nossa e atrás de si os traços que deixaram na cultu- 
ra ou nas culturas que atravessaram.” 


Desde a sua publicação até hoje, a leitura desse livro influenciou 
todas as áreas das chamadas ciências humanas. Economistas, antropó- 
logos, sociólogos relêem Os Sertões em busca de um marco para suas 
interpretações da realidade. Influenciou, ademais, toda a literatura pos- 
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terior. O modernismo brasileiro, mesmo rejeitando a forma com que 
Euclides construiu sua obra, vai em busca do “brasil brasileiro” inau- 
gurado por ele. 

Por meio desse clássico, pode-se, também, fazer uma releitura 
do passado brasileiro que antecedeu ao episódio de Canudos: a concen- 
tração da terra como origem dos problemas fundiários, o isolamento do 
sertão, a insensibilidade das classes dominantes para com os pobres, a 
indiferença da Igreja perante o abandono a que haviam sido relegadas 
aquelas almas. Sua receita para resolver os problemas daquela gente, 
apesar da simplicidade, continua sendo válida (e infelizmente não se- 
guida) até hoje: barragens e instrução. Passados 100 anos da primeira 
publicação de Os Sertões, continuamos a lutar pela perenização dos 
rios no Nordeste, pelo abastecimento de água, pela irrigação e, princi- 
palmente, pela universalização do ensino básico. Acrescento eu mais 
uma definição as de Calvino: clássico é aquele livro que se reveste de 
um tom profético. E as profecias não têm caráter meramente escatológico 
(teoria sobre os fins últimos do homem). Elas são, também, denúncias 
de iniquidades. 

Mas continuemos bebendo em Calvino suas definições de clás- 
sico que, repito, caem como uma luva em nosso Os Sertões: 


“Um clássico é uma obra que provoca incessante- 
mente uma nuvem de discursos críticos sobre si, mas con- 
tinuamente as repele para longe.” 


Embora admirado por suas qualidades literárias, pelo rigor ci- 
entífico com que foi construído, vez por outra surgem críticas a essa 
obra, pelo seu caráter europocêntrico, por haver contribuído para dimi- 
nuir a identidade nacional-brasielira perante uma suposta superiorida- 
de branco-européia, por haver servido como “prova” da inferioridade 
racial. Mas, por incrível que pareça, nenhuma dessas críticas “cola” em 
Os Sertões, não obstante terem alguma procedência. Isso porque Os 
Sertões é uma obra vária, polifônica. Ela abriga não apenas a visão de 
Gobineau, de Lombroso ou outros dessa estirpe. Nela está a voz do 
sertanejo; estão as lendas e as crenças daquele povo marcado por sécu- 
los de seca e de isolamento e que, mesmo assim sobreviveu; em Os 
Sertões está a denúncia do verdadeiro massacre operado pela civiliza- 
ção litorânea, por intermédio de um exército bem armado. Várias vozes 
se levantam nesse verdadeiro libelo à humanidade. Porque, para além 
de suas crenças na inevitabilidade de civilização (“estamos condenados 
à civilização”), está a esperança na fundação de uma nacionalidade 
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própria, brasileira, que teria como base aquele mesmo povo sofrido e 
injustiçado. 
Italo Calvino propõe, ainda, esta definição: 


“Chama-se de clássico um livro que se configura 
como equivalente do universo, à semelhança dos antigos 
talismãs.” 

Sobre isso, arriscar-me-ia a afirmar que, mais que uma obra de 
referência, Os Sertões é nosso escudo intelectual. Escrita no início do 
século passado, num país de 18 milhões de pessoas, a maioria delas 
analfabetas, essa obra é o nosso mote, nossa reserva moral e intelectual: 
“olhem aqui, temos capacidade crítica de pensar o Brasil, Os Sertões é 
a prova disso”. De tal modo temos afeição a essa obra, que ela já faz 
parte do imaginário popular. E mesmo aqueles que nunca a leram, têm- 
na como referência de orgulho. 

Não poderia concluir essa homenagem sem citar o belíssimo 
trabalho que está sendo feito pela Geração Editora, ao lançar a edição 
comemorativa do centenário de Os Sertões. Sob a coordenação do Pro- 
fessor Rinaldo Nunes de Fernandes, da Universidade de Campina Gran- 
de. Essa edição, além da riqueza crítica a ela acrescentada, vem com 
um poema do talentoso jornalista e extraordinário poeta José Nêumanne 
Pinto, que compôs o Aboio do Semi-árido, a propósito da obra e do 
autor. Um poema que me sinto muito honrado em transcrever, para 
ficar nos Anais desta Casa: 


Aboio do Semi-árido 


O martírio do homem, ali, é o reflexo da tortura 
motor, mais ampla, abrangente a economia geral da Vida. 
Nasce do martírio secular da Terra. (Euclides da Cunha, 
Os Sertões, primeira parte, A terra, capítulo V) 


O deserto inteiro e o sertão só meio: 


cá fora o deserto, lá dentro o sertão. 
Visto ao sertão, o mundo é cancela: 

as mãos de Euclides, os peitos de Gabriela. 
Ao longo do deserto nem mundo há: 

a espada de Lourenço e a cruz de Jerônimo, 
Um santo no Saara, o rei do sertão. 

O deserto é perto, 
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A carta distante 
n cartãn. sotanta 


No deserto, a morte, 
No sertão, a sorte.. 
O deserto é porto, 

o sertão, estação. 

O deserto é uno 

e o sertão são vários. 
O deserto é mono 

e sertão estéril. 

No deserto, serpente, 
no sertão, repente 
No deserto há dunas 
e o sertão tem donos 
O deserto amplia 

e o sertão reduz 

O deserto, opaco 

e o sertão reduz 


No deserto, o norte é tudo, 
no sertão, bússola é o vento 
O jejum no deserto purifica; 
a fome no sertão só mortifica 
Pois no deserto há pureza 

e no sertão, escassez 

Se pelo deserto passam, 

do sertão se retiram. 


O deserto é o que se sabe 

e o sertão não se conhece. 

O deserto é todo igual 

e o sertão, tão diferente. 

O deserto correto 

e o sertão demente 

Num se trama a aventura; 

o outro, um fio de vida. 

Num toureia-se o medo; 

o outro se enfrenta desde cedo. 
No deserto, a paz dos místicos 
e o sertão é guerra por frutos. 
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O beduíno nômade, 

o sertanejo trânsfuga; 
o beduíno valente, 

o sertanejo, um forte, 
o camelo lerdo- 

e o bode canhestro; 


» o camelo trôpego 
e o bode trêfego. | 
sã A dança dos véus de Salomé, 


os anéis nos dedos de Maria Dea; 
a arte caprichosa de Sherrazade | 
e os suspiros rimados de Teodora. 


Cadê o afago da adaga do beduíno? 

E onde o peixe da peixeira do sertanejo? 
Cadê o sinal no punhal do beduíno? 

E onde o sangue no bornal de Virgolino? 
Cadê o ódio no olho do beduíno ? 
E onde o amor no ombro do sertanejo? 
Cadê o sal no pão do beduíno? 

E onde o mofo na farinha sertaneja? 
Cadê a noz no oásis beduino? 

E onde a caju na roça do sertanejo? 

E onde a canga no costado-do jumento? 
Onde a água no poço do beduíno?. 

E cadê a água no pote do sertanejo? 


No deserto, a palavra do profeta, 

no sertão, o sermão do Conselheiro. 

Dão bom dia a Alá mirando Meca 

e dormem com Cristo lhes rondando o alpendre. 
No deserto, areia nos olhos, 

e no sertão atire a primeira pedra 


A caravana traça caminho do beduíno 
a e a procissão trava o passo do sertanejo. 
Sob o sol do deserto e o luar do sertão, 
O trapo do eremita e a sombra do taumaturgo. 


No deserto, o tosco; 
no sertão, o brusco. 
O deserto é mudo, 
O sertão é surdo. 

O sertão é fogo, 

o deserto fátuo 

No deserto, o brilho; 
no sertão, a trilha. 
O deserto é palco; 
no sertão se perde 

e do sertão se foge 
O Deserto salva 

e no sertão só sendo 
O deserto é plano, 

O sertão é chão. 

O deserto é pátria, 

o sertão é berço. 

O deserto é pálido, 
o sertão é sólido 

No deserto, amplitude, 
e no sertão, a solidão. 


Enfim, Senhoras Senhores, com esse poema de José Nêumanne 
Pinto, quero reafirmar minha homenagem. Não é outro nosso 
sentimento, senão o de profundo orgulho por essa obra, Os Sertões, e 
seu autor, a quem rendemos as nossas mais sinceras homenagens. 
Homenagens que se estendem a Editora Geração de Comunicação 
Integrada Comercial Ltda. pela edição celebrativa dos cem anos de “Os 
Sertões” e ao poeta José Nêumanne Pinto, cujo poema a que me referi, 
inserido neste pronunciamento, agora se perpetua com sua transcrição 
nos Anais desta Casa. 

Parabéns à Editora Geração de Comunicação Integrada 
Comercial Ltda., parabéns a José Nêumannne Pinto, parabéns ao 
professor Rinaldo Nunes de Fernandes, da magnífica obra. Quem já 
não o repetiu: “O sertanejo é antes de tudo um forte”. É a esse sertanejo 
forte que rendo minha homenagem da tribuna desta Casa ao registrar 
os cem anos da publicação de Os Sertões”. 

Era o que tinha a dizer 

Muito obrigado 


Discurso do Senador Ronaldo Cunha Lima, na Sessão do Senado Federal, realizada em 
29 de novembro de 2001, 
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O Trágico em José Lins do Rego e 
Gilberto Freyre 


Tarcísio M. Burity 


O embaixador e homem de pensamento, José Guilherme 
Merquior, costumava afirmar que o movimento literário da chamada 
“Antropofagia”, nascido do Modernismo de 1922, “foi mais um proje- 
to do que uma realização estética”, enquanto “o romance do Nordeste 
constituiu-se, de fato, em realização estética de grande importân- 
cia”. 

Acredito que a precisa distinção feita pelo escritor e crítico entre 
os dois movimentos literários do Brasil moderno estabelece os padrões 
para uma observação séria da extraordinária contribuição da literatura 
regional do Nordeste no sentido de uma compreensão das forças mais 
profundas que agiram na formação da nacionalidade brasileira. Da sua 
cultura. Da sua índole. Do seu espírito. Do seu caráter. Do seu modo 
especial de ser. 

" Dessa maneira, os conceitos de regionalidade, tradicionalidade, 
tropicalidade e modernidade, expostos e defendidos por Gilberto 
Freyre, desde seu retorno ao Brasil, ainda em 1923, passam a sedimentar, 
direta ou indiretamente, a realização estética de toda a literatura 
regionalista brasileira. Ser moderno, portanto, não é romper 
abruptamente com o passado e valorizar apenas o novo enquanto novo. 
Ao contrário, o conceito de modernidade consiste, antes de tudo, em 
mergulhar nas profundezas de tudo aquilo que constitui a verdadeira 
alma da nacionalidade, o seu peculiar caráter de homem situado nas 
vastidões solitárias de uma terra tropical, fruto de uma miscigenação 
de etnias que o torna plástico e resistente a todas as intempéries desses 
mesmos espaços, formando uma visão nova do mundo, tipicamente 
brasileira, nem americana do norte, nem européia e nem asiática. E 
este homem tropical, com todo o peso de suas circunstâncias, encontra- 
se enraizado em sua região. É na região que ele vive. É na região que 
ele trabalha, que ele sonha, que ele realiza, que ele ama, que ele sofre e 
que ele morre. As cores, os sons, os sabores, os cheiros, os ritmos, o 
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imaginário que o acompanha, enfim, tudo aquilo que vai fundamentalmente 
contribuir para formar a sua personalidade, ele retira ou recebe de sua 
paisagem regional. É ali, é naquele palco que, do nascimento à morte, ele 
representará o seu papel no grande teatro do mundo, papel, em certo 
sentido de ilusões e de tragédias, mas, em todo caso, papel que expressa 
a condição humana. 

Nesse sentido, “regionalismo não é bairrismo superficial”. Trata- 
se de regionalismo que, ao mesmo tempo, na expressão de Gilberto, “já 
se associa a uma perspectiva, além de transregional, transnacional, com 
a região (o Nordeste) e o país (o Brasil) projetando-se nas áreas mais 
afins das suas. Isto através de suas crescentes ligações, de caráter 
ecológico, americanas ou continentais, por um lado, e culturalmente 
ibéricas, ou hispânicas, por outro lado”. “Portanto, região e tradição 
são conceitos dinâmicos e não estáticos”. 

E as forças profundas que vão condicionar toda a estética 
regionalista encontram-se na alma popular. Nos seus modos de ser. No 
seu mitológico. Nos seus transbordamentos de atitude, julgados bons 
ou maus. 

Na fase da formação da nacionalidade, vai ser nas casas grandes 
e nas senzalas, como afirma Gilberto Freyre, onde melhor se exprime o 
caráter brasileiro, a nossa continuidade social. 

E mais adiante: “ No estudo da sua história íntima despreza-se 
tudo o que a história política e militar nos oferece de empolgante por 
uma quase rotina: mas dentro dessa rotina é que melhor se sente o 
caráter de um povo. Estudando a vida doméstica dos antepassados, 
sentimo-nos aos poucos nos completar: é outro meio de procurar-se o 
“tempo perdido”. Outro meio de nos sentirmos nos outros — nos que 
viveram antes de nós; e em cuja vida se antecipou a nossa. É um passado 
que se estuda tocando em nervos; uma aventura de sensibilidade, não 
apenas um esforço de pesquisa pelos arquivos”. “Isto, é claro, quando 
se consegue penetrar na intimidade mesma do passado; surpreendê-lo 
nas suas verdadeiras tendências, no seu à vontade caseiro, nas suas 
expressões mais sinceras”. “É algo como uma introspecção proustiana”. 

Pois bem, foi esse cenário de magníficas perspectivas que se 
apresentou a José Lins do Rego, após o seu primeiro encontro com 
Gilberto Freyre. “Para mim, escreve José Lins, tivera começo naquela 
tarde de nosso encontro a minha existência literária”. “E, continua ele, 
fui vendo que havia o Brasil, que havia uma grandeza brasileira, com 
raízes sólidas, plantadas pelo lusitano que tanto se desprezava”. E ainda: 
“O Brasil não precisava do dinamismo de Graça Aranha, e nem da 
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gritaria dos rapazes do Sul; o Brasil precisava era de se olhar, de se 
apalpar, de ir às suas fontes de vida, às profundidades de sua 
consciência”. 

José Lins vem à Paraíba com Gilberto Freyre. Visita a sua terra, 
os seus engenhos, a sua gente, o seu povo. E dá-se a exata compreensão 
do verdadeiro regionalismo. Nas suas próprias palavras: “ A êste 
regionalismo poderíamos chamar de orgânico, de profundamente 
humano. Ser da sua região, de seu canto de terra, para ser-se mais uma 
pessoa, uma criatura viva, mais ligada à realidade. Ser de sua casa 
para ser intensamente da humanidade”. 

José Lins torna-se um dos principais realizadores dos ideais 
estéticos da literatura regional nordestina. 

A grandeza de sua produção literária está sempre a merecer novos 
estudos, o que demonstra a força de sua criação. Numerosas já foram as 
teses sobre ele abordadas por respeitáveis especialistas. Entretanto, creio 
ser também interessante observar um aspecto que se encontra presente 
em todos os seus romances, de forma gritante, mas que, curiosamente, 
passou despercebido da maioria de seus críticos: o valor do trágico, 
que permeia toda a sua criação artística, sobretudo as obras cuja temática 
é o drama humano que acontece no Nordeste brasileiro. 

Sim, o trágico! Em cada oportunidade de releitura de suas obras, 
tenho a convicção de que José Lins do Rego traçou, com rara 
competência, um dos mais ricos painéis da tragédia de uma civilização 
que tanto marcou a formação da nacionalidade brasileira. Sobretudo na 
sua fase de decadência econômica, quando acontece a desintegração da 
sociedade semipatriarcal. Desejo referir-me à civilização da cana de 
açúcar. 

O açúcar, que fora a maior riqueza desse país continente, entrara 
em processo avassalador de decadência, arrastando consigo, qual 
enchente de rio impetuoso, patrimônios familiares antes tido como 
sólidos, inabaláveis; arrastando confortos, prazeres, alegrias, projetos 
de realização pessoal, posições políticas, prestígio social, brasões 
guardados com imenso orgulho. Tudo o que simbolizava grandeza e 
progresso desaparece no tumulto das transformações sócioeconômicas, 
de forma definitiva, com a força inevitável do que tem de acontecer. 

E a história do Nordeste passa a ser, na expressão de José Américo, 
“uma história de preterições e de abandono”. 

Na verdade, outra riqueza, o café, situada nas regiões do sudeste 
brasileiro, já há quase um século se apresentava como a solução para o 
progresso do país. Tornou-se a sua principal fonte de divisas. E, por 
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um tropismo natural, todas as providências de incentivo à planta valiosa 
voltaram-se para as regiões propícias ao seu cultivo, isto é, o sudeste 
brasileiro. Em seu benefício, os governos da União, do Império à 
República, dirigiram as suas forças políticas, administrativas, 
econômicas, financeiras, creditícias (nacionais e estrangeiras), aliadas 
a diversas medidas de proteção ilimitada às indústrias de manufatura e 
de incentivo à exportação mediante inclusive a realização da chamada 
política de valorização do café, a qual implicava na imposição de 
impostos com vistas à consolidação desse projeto artificial. Essas forças 
aceleram fantasticamente a economia do sudeste, mas também a 
decadência da economia açucareira do nordeste, que não dispunha de 
nenhum plano alternativo e sofria a queda de preço do seu produto, por 
força da concorrência internacional. O desmantelamento econômico 
da região completa-se com as secas devastadoras. 

Ora, nesses tempos de ebulição intelectual, Gilberto pregava 
exatamente “que pintores, escultores, arquitetos, romancistas, 
compositores, pintassem, esculpissem, descrevessem, interpretassem, 
recriassem com coragem o que viam”. 

José Lins passa a elaborar a sua criação literária dentro desse 
cenário. 

O tempo e a memória se constituem em fatores essenciais para 
a construção de seus romances. Não o tempo como pura sucessão de 
momentos que pode ser mensurado matematicamente. Mas o tempo 
vivido. O tempo interior. O tempo que é, no mesmo instante, presente, 
passado e visão prospectiva do futuro, tudo vivido pela consciência do 
ser existencial que é o escritor. A consciência de qualquer pessoa “vive 
o presente com a memória do passado e a antecipação do futuro”. “Fora 
da consciência psicológica, diz Bergson, o passado não é mais e o futuro 
ainda não é”. A percepção, sensível ou intelectual, acumula na memória 
os dados da realidade experimentada. A memória, portanto, traz para 
dentro da consciência o tênue fio que liga o passado ao presente, 
possibilitando que o indivíduo não perca o sentido das coisas e nem o 
sentido de si próprio, vale dizer, não perca a sua personalidade. A 
memória torna-se dessa maneira fator essencial da personalidade 
humana. 

Todo escritor é um memorialista a seu modo. E José Lins 
mergulha fundo nesse mundo de riqueza incomparável. 

“Menino de Engenho”, “Doidinho”, “Bangiiê”, “O Moleque 
Ricardo”, “Usina”, “Fogo Morto”, e ainda “Pureza”, “Pedra Bonita” e 
“Cangaceiros”, são detalhes de um grandioso mural, onde o que importa 
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é a condição do ser humano, situado e datado com o peso de suas 
circunstâncias, nas quais se encontra envolvido sem saber por quê. O 
cenário que reproduz é o nordeste açucareiro, durante a fase de sua 
decadência econômica. Os personagens são as pessoas de sua 
convivência, a começar por ele próprio e seus familiares, os amigos, a 
sua gente, em cujas existências procura descobrir o que há de 
profundamente humano. É nesse trabalho de bom ourives, com vistas a 
encontrar no regional, na quase rotina, no natural, valores universais, 
que identificamos a grandeza de José Lins do Rego e a marca 
inconfundível de um escritor entre os maiores da literatura brasileira. 
Nele, realidade e ficção se misturam e se completam, no esforço de 
realçar a condição humana. Assim também fez Marcel Proust, na 
literatura francesa do início do século vinte. 

Pois bem, nessa busca do profundamente humano, do universal, 
José Lins põe o sentimento trágico da vida no centro de suas criações. 
O trágico está constantemente presente na sua vida literária. As cenas 
de decadência que descreve, com rara maestria, a propósito da civilização 
da cana de açúcar no nordeste brasileiro, é um tristíssimo cantochão 
das multidões desesperançadas e sofridas desta região, antes tão rica e 
promissora. Ele cria e destaca determinados personagens para realçar 
neles, como diria Schopenhauer, as dores do mundo, os sofrimentos 
indivizíveis de um castigo sem culpa. Exprime ele o que os pensadores 
existencialistas escreveram: o ser humano é radical e existencialmente 
trágico. O que me faz recordar Pascal: “O que é o homem na Natureza? 
Um nada em relação ao infinito; um tudo em relação ao nada, algo de 
intermediário entre o nada e o tudo. Infinitamente distante de poder 
abraçar os extremos, o princípio e o fim das coisas lhe são 
irremediavelmente ocultos em impenetrável segredo, pois ele é 
igualmente incapaz de ver o nada do qual foi extraído e o infinito pelo 
qual foi tragado”. 

Em minha visão, José Lins do Rego exprime esse sentimento 
trágico da vida, expressão que serviu inclusive de título a uma das obras 
fundamentais do escritor e pensador espanhol Miguel de Unamuno, em 
dois planos bem distintos: o plano da tragédia pessoal e o plano da 
tragédia social, a qual por ele se expressa em forma de denúncia clara 
ou disfarçada. 

A tragédia pessoal resultante especialmente da consciência da 
fugacidade e da fragilidade da existência. Nada se completa. Tudo passa 
e se acaba. 

A pessoa humana se dilacera entre a aspiração natural de 
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permanecer na sua existência, de recusar a morte, de querer ardentemente 
a sobrevivência, e a consciência amarga, a certeza de que tudo perecerá. 

É o próprio José Lins que, em Nota à 1º edição de “Usina”, oferece 
o sentido da vida de algumas dos seus principais personagens: 


“Veio, após Menino de Engenho e Doidinho, Bangiiê. 
Carlos de Melo havia crescido, sofrido e fracassado”. 


“ Ricardo foi viver, por fora do Santa Rosa, a sua histó- 
ria, que é tão triste quanto a do seu companheiro Carlinhos. 
Foi ele do Recife a Fernando de Noronha. Muita gente achou- 
o parecido com Carlos de Melo”. 
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E mais adiante: 


“Depois de Moleque Ricardo veio Usina; a história do 
Santa Rosa arrancado de suas bases, espatifado, com máqui- 
nas de fábrica, com ferramentas enormes, com moendas gigan- 
tes devorando a cana madura que as suas terras fizeram acal- 
mar pelas várzeas. Carlos de Melo, Ricardo e o Santa Rosa se 
acabam, têm o mesmo destino, estão tão intimamente ligados 
que a vida de um tem muito da vida do outro. Uma grande me- 
lancolia os envolve de sombras. Carlinhos foge, Ricardo morre 
pelos seus e o Santa Rosa perde até o nome, se escraviza”. 


Apesar da vida solta, livre de menino de engenho, misturando- 
se com os meninos pobres da bagaceira, Carlinhos “era um menino 
triste”, solitário, a andar “ por debaixo das árvores da horta, ouvindo 
sozinho a cantoria dos pássaros”. 


“O meu esporte favorito concorria para estes isolamen- 
tos de melancólico”. 


“Tinha um medo doentio da morte” 


Na verdade, a preocupação com doenças, inclusive a doença da 
loucura, e o medo da morte, ou a idéia da morte, ou cenas de morte, a 
começar com o assassinato da mãe pelo próprio pai; a morte, assim, de 
pessoas queridas da família ou da sua convivência, como a da prima 
Lili, a do avô; a notícia da morte do pai; as mortes trágicas e violentas 
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de algumas de seus personagens, enfim, a morte como o fim das pessoas, 
das coisas, do universo constituinte da frágil existência; a morte com os 
seus pavores, as suas tristezas, as suas dúvidas, as suas saudades, os 
seus mistérios, constituir-se-á em assunto recorrente em todos os seus 
romances, como se a vida nada mais fosse do que uma luta paradoxal 
pela preservação da existência, mas acompanhada da clara consciência 
da derrota final mediante o fim doloroso. 

Em “Doidinho”, não é apenas a denúncia da pedagogia da 
palmatória, em todo vigor na escola do Professor Maciel. Mas se trata 
principalmente da narração de instantes de uma vida de criança órfã 
que se julga esquecida pelos seus. No internato, certo dia, pede a seu 
amigo Coruja que escreva ao avô, em seu nome. 


“Passei dias esperando resposta. Sonhava com o velho 
Zé Paulino na sala de visitas do colégio, discutindo com o dire- 
tor. E ouvi diálogos de um avô defendendo o neto contra o seu 
algoz”. 


OCUPA LOCA OO SECO NAO CA A URCA CRC A o ane recorra o nn oc caneco encarar cacos 


“Mas eram uns diálogos de sonho. Ninguém se importa- 
va comigo, pensava nos meus silêncios. Era como o Aurélio, 
um sacudido ali para descanso dos que ficavam em casa. Sentia 
raiva de minha gente. E não era que estivesse no fim do mundo. 
Itabaiana estava a um salto do Santa Rosa. E dias e dias, e 
nenhuma linha de resposta”. 


Até mesmo quando se alegra, ao voltar ao Santa Rosa, durante 
as férias, para as comemorações de São Pedro, a presença da morte e do 
sentimento trágico da vida são constantes na sua narração. 


“O dia de São Pedro chegou para me encontrar bem triste”. 


COCO Uer a E a a CTA CA COR A AOC Orr OR o sen ne ossec on on rs one r or to tor cor eres eretas do 


“O homem da estação trouxera um telegrama para o 
meu avô. Um telegrama no engenho seria sempre uma coisa 
rara, um acontecimento. Ou gente pedindo cavalo para estação 
ou notícia de morte. Daquela vez o velho leu o papel de cara 
fechada. Mostrou a Tia Maria, que já andava de pé, e começou 
o murmurio na gente grande da casa. Depois me chamaram, e a 
minha tia me disse: 
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- Carlinhos, vou lhe dar uma notícia ruim. 
Não lhe; disse nada, espantado, à espera. 
- O seu pai morreu”. 


COCO UC NOUTRO ARO E RO O ACO O A CO Ur Or OU oras a oro ore ca rar nin a soro arado 


“Fui para o quarto pensando. E a idéia da morte tran- 
cou-se comigo”. 


O isolamento, a tristeza, as saudades foram de tal ordem 


que Carlinhos resolve fugir do internato. É o fim do romance.. 


Na fuga atinge o Santa Rosa. 


“A porteira do cercado batia forte no mourão. E no si- 
lêncio da tarde, tudo aumentava de voz. Um grito do velho Zé 
Paulino chegou até a mim: 


- Ô Ricardo! 
Ali no escuro é que não podia ficar. E a solidão me fez 
mais medo do que o povo do Santa Rosa”. 


XxX 


Ao lado do plano das tragédias individuais, a denúncia da tragé- 
dia social, fruto das diferenciações de classe social, ou econômica, ou 
ainda de sexo, ou de idade. 

A mulher, o negro, em certo sentido o menino, os homens do 
eito, o trabalhador urbano, o favelado, o prisioneiro formam o elemento 
básico para as suas denúncias da injustiça social reinante. É a tragédia 
que não resulta nem dos humores de figuras mitológicas, como na Grécia 
antiga, nem muito menos de um destino que se desconhece, mas que 
traçaria os sofrimentos dos seres humanos, deixando para os mortais 
apenas a esperança, como melhor forma de martirizá-los. Não são os 
deuses, ou a fatalidade, ou o tempo, ou o inconsciente, nem mesmo as 
paixões incontroláveis. É o sofrimento causado ao outro pela vontade 
pervertida do domínio espoliador. É a tragédia social. 

São conhecidos os estudos de Nietzsche sobre a origem da tragé- 
dia grega. Para ele, o sentimento trágico da vida resulta da consciência 
do conflito, absoluto e insolúvel, de dois princípios — o dionisíaco e o 
apolíneo — conflito no qual o ser humano se sente como que esquartejado. 

O espírito dionisíaco é a expressão da força instintiva, da paixão 
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sensual. É o mergulho do indivíduo no todo da natureza, com suas forças 
inconscientes e mutantes. 

O espírito apolíneo, ao contrário, é o símbolo do equilíbrio, da | 
ordem, da disciplina. Entre os gregos antigos, é o símbolo divino da 
individualização. - i 

Claro que há muita coisa de verdade nessa interpretação de 
Nietzsche sobre as origens do trágico. Por exemplo, existe, por acaso, 
algo de mais dionisíaco do que o carnaval brasileiro? E o carnaval, com 
todos os seus ritmos, suas luzes, suas fantasias, suas loucuras, suas 
máscaras, por ventura não expressa um exemplo patente da tragédia 
humana, acompanhada da consciência de que tudo na existência humana 
é passageiro, frágil, fugaz, finito, como aquelas bolhas de sabão coloridas 
que as crianças, na sua inocência, jogam para o ar? Como diria Calderon 
de La Barca: a vida é sonho. A vida é ilusão que seduz, mas que também 
engana e falseia. Ou na frase de nossa própria canção de carnaval: 
“tristeza não tem fim, felicidade, sim”. 

Mas Nietzsche não explica a tragédia social, que é a pior, pois 
resulta da exploração do homem pelo próprio homem. 

Essa denúncia da tragédia social constitui, a meu ver, uma das 
principais vertentes da literatura regionalista nordestina, principalmente 
em José Américo, José Lins, Graciliano Ramos, Raquel de Queiroz. 

Gilberto Freyre também o faz, de forma diferente, até porque os 
seus escritos não são romances, mas estudos científicos de sociologia e 
antropologia. Mas quem melhor do que ele apontou os males de uma 
civilização calcada na monocultura do açúcar e no sistema 
escravocrático? Quem, melhor do que ele, mostrou que a suposta 
inferioridade do negro resultava não do fato de ser negro, mas da terrível, 
trágica e tenebrosa situação de ser escravo? Quem melhor do que Gilberto 
narrou a vida íntima da família brasileira, com todos os seus dramas, as 
suas alegrias e as suas tristezas? Quem melhor pintou, com as cores 
realistas da ciência e a leveza do artista da palavra, a situação de 
inferioridade social em que viveu reclusa a mulher brasileira? 

Gilberto Freyre, em sua obra monumental, que traça a história 
íntima do Brasil, desde a sua formação até 1920, faz trabalho científico, 
procurando evitar “ismos” comprometedores, do ponto de vista 
ideológico. A crítica que João Ribeiro lhe fez, ao afirmar que ele 
(Gilberto) “não conclui”, passa a ser a demonstração clara da objetividade 
científica com que tratou o riquíssimo material de que dispôs em suas 
pesquisas sócio-antropológicas. 


“É tempo, diz Gilberto, de procurarmos ver na formação brasi- 
leira a série de desajustamentos profundos, ao lado dos ajusta- 
mentos e dos equilíbrios. E de vê-los em conjunto, 
desembraraçando-nos de pontos de vista estreitos e de ânsias 
de conclusão interessada”. 


A denúncia da tragédia social provocada pela degradação e até 
mesmo o extermínio do índio, e pela escravidão do negro, encontra-se 
em toda a sua obra, de maneira sugerida, ou revelada, ou claramente 
expressa. 


“A força concentrou-se nas mãos dos senhores rurais. Donos 
das terras. Donos dos homens. Donos das mulheres. Suas casas 
representam esse imenso poderio feudal”. 


E ainda: “O suor e às vezes o sangue dos negros foi o óleo que 
mais do que o de baleia ajudou a dar aos alicerces das casas- 
grandes sua consistência quase de fortaleza”. 


Pois bem, José Lins do Rego, como disse Carlos Lacerda com 
muita propriedade, em notável discurso na Câmara Federal, por ocasião 
da morte do escritor paraibano, “dá personagens à obra de Gilberto 
Freyre”. 

Na verdade, ao lermos José Lins é como ver aquelas figuras 
descritas por Gilberto, guardadas em álbuns velhos de família, pularem 
para fora desses álbuns e passarem a reviver a vida deles, marcadas por 
instantes de alegria e de prazer, mas, ao mesmo tempo, vidas tocadas 
por um destino de dores e sofrimentos, de tragédias indizíveis. 

“Bangúê”, na minha visão, é o romance do desencanto e da 
frustração. Carlos de Melo, ao retornar ao Santa Rosa, já adulto, homem 
feito e vivido em cidade grande, sofre o impacto do desvelamento das 
suas fantasias de menino de engenho. Vive, agora, a realidade da 
decadência implacável de seu mundo de criança. O avô, seu grande 
ídolo, encontra-se decrepto e incapaz de manter o ritmo de trabalho do 
Santa Rosa. Finda por morrer. A presença de Maria Alice apenas 
aumentou as suas dores e o sentimento de frustração pessoal. 

E ao narrar doloridamente a morte do avô, escreve: 


“Chorava. Fui ao quarto dele. A cama de couro, desco- 
berta, a mesa onde guardava as coisas, o cabide com o seu 
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capote dependurado. Tudo o que era seu era aquilo, aqueles 
troços de pobre”. 


A morte do vizinho, coronel Lula de Holanda, do engenho Santa 
Fé, constitui outro exemplo da decadência da civilização semi-patriarcal. 
Resistiu o quanto pode, o Lula de Holanda. Guardou as aparências de 
riqueza e de suposta nobreza rural até os últimos instantes. 

Mas a morte tudo revela e tudo iguala: 


“Eles não têm nem um vintém, doutor Carlos. Cheguei aqui 
ontem e meu padrinho já estava arquejado. Quis ir chamar um 
doutor no Pilar e vi que era tarde. Botei a vela na mão dele. 
Não encontrei nem uma pessoa para me ajudar”. 


Carlos de Melo ainda possui veleidades de recuperar e continuar 
a obra do avô, já que o Santa Rosa ficou para ele. Ilusão total. Tudo se 
encaminha para a perda definitiva do patrimônio. As dívidas se 
acumulam. A Usina São Félix, com sua fome de terras, espera apenas a 
hora do bote final. Já vinha devorando outros engenhos bangiiês da 
região. Carlos ainda salva o Santa Rosa, vendendo-o ao Tio Juca, que 
tinha a idéia de ali instalar uma usina, mesmo em condições precárias, 
com o apoio financeiro dos parentes da Várzea. 


“O Santa Rosa se findara. É verdade que com um enterro de 
luxo, com um caixão de defunto de trezentos contos de réis. 
Amanhã, uma chaminé de usina dominaria as cajazeiras. Os 
paus darcos não dariam mais flores porque precisavam da ter- 
ra para cana. E os cabras do eito acordariam com o apito gros- 
so da usina. E a terra iria saber o que era trabalhar para usina. 
E os moleques o que era a fome”. 


PEMEE) 


E termina o “Bangiiê” nesses termos: 

“O neto comprara uma passagem de trezentos contos para o 
mundo. O cemitério de São Miguel de Itaipu se mostrava do 
alto com suas cruzes velhas. Mandaria levantar um túmulo bo- 
nito para Nicolau. O trem corria. Tudo ficava para trás. Um 
túmulo bonito para Nicolau”. 


Mas, o Santa Rosa, transformado na “Usina Bom Jesus”, também 
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não terá bom destino. No começo, tudo oferecia a ilusão de um futuro 
promissor, da vitória de uma visão econômica e administrativa marcada 
pela modernidade. Como previsto, a tragédia social se aguça, por força 
das novas medidas de gerenciamento da usina, cujo objetivo era o lucro 
cada vez maior, mesmo que isso tudo custasse o aumento da miséria 
dos homens do eito. 

Mas a Bom Jesus, na ânsia do enriquecimento rápido, da busca 
de uma riqueza fácil, passa a depender do endividamento bancário, ou 
particular, atendendo aos atrativos de equipamentos modernos e novos, 
oferecidos por grupos americanos. É o seu fim. O Dr. Juca, usineiro da 
Bom Jesus, filho do Cel. José Paulino, até pouco tempo, homem que 
ostentava riqueza e que parecia continuar as velhas tradições da família, 
via-se agora, totalmente endividado e absolutamente falido, recebendo 
prazo improrrogável para deixar as terras da usina. As terras de seu 
pai. As suas terras. As suas raízes. E o Dr. Juca, que tantas vezes desfilara 
no seu carro importado dos Estados Unidos, pelas ruas da Capital e da 
cidade do Recife, é obrigado a abandonar tudo às pressas, dentro de 
um carro de boi. 


“Era quase noite. O sol se ia, sem nem uma cinta vermelha no 

poente. Tudo cor de chumbo, no céu. A noite chegava. Chovia. 
E D. Dondon olhou lá para baixo. Tudo ia escurecendo. Só 
mesmo, de muito longe, a lanterna do monumento de N. S. da 
Conceição atravessava o rio e a chuva. Aí o Dr. Juca falou para 
mulher, para a filha e para as negras: 


- Isto é pior do que pedir esmola”. 


Em “Fogo Morto”, sabemos que José Lins do Rego atinge o ápi- 
ce de sua técnica de criação literária. A densidade das narrações e o 
perfil de seus personagens fazem do romance uma das obras primas da 
literatura brasileira. Aí também o motivo fundamental de sua concep- 
ção estética é a tragédia humana em toda a sua plenitude. É o ponto 
central de seu magnífico painel, pintado por mão de mestre. 

A figura do Mestre José Amaro, vítima de uma doença esquisita 
que fazia o povo nele identificar a imagem do lobisomem, com a filha 
única enlouquecida, incompreendido e abandonado pela própria mulher, 
cioso de sua dignidade e da sua profissão de seleiro, expulso da terra de 
forma arbitrária pelo senhor de engenho, Lula de Holanda, resume, no 
seu sofrimento, a dor universal dos injustiçados. Não há autoridade a 
quem ele possa recorrer. Prefere procurar o apoio dos cangaceiros, 
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chefiados por Antônio Silvino, identificando nesse, como o povo em 
geral, a figura do justiceiro, que toma o partido dos pobres, dos 
miseráveis, dos que só possuem necessidade e privação. Ao sofrer a 
prisão e as torturas da polícia, braço armado dos poderosos, a sua dor é 
de tal magnitude que prefere morrer suicidando-se. 

O engenho de Lula de Holanda, o Santa Fé, resume de forma 
magnífica o fim daqueles tempos terríveis, o fim de uma era: a sociedade 
rural semipatriarcal, que se desintegra para sempre. 

O capitão Viturino surge para dar maior realce a esse mundo 
em ritmo de desaparecimento. É uma figura trágico-cômica que, na sua 
semiloucura, torna-se objeto da galhofa daquela gente especial, mas 
também, como todos os semiloucos e ingênuos, vê a verdade das coisas 
e dos homens, e a denuncia com absoluta coragem. Enfrenta os 
cangaceiros como enfrenta a Polícia e suas arbitrariedades: de peito 
aberto, com a sinceridade, a solidariedade, a lealdade e o ideal dos 
inocentes. 

A cena final do romance é profundamente dolorosa. Sabendo do 
suicídio do mestre José Amaro, que preferiu morrer a continuar sendo 
humilhado, o capitão Viturino, conhecendo, como conhecia, a pobreza 
em que vivia o compadre, apressou-se em ato de extrema solidariedade: 


““ Vou cuidar do defunto, Adriana; eu vou na frente com Passa- 
rinho. Vê se tem uma roupa nova minha para vestir o compadre 
que deve estar desprevenido. 

- Não precisa não, ele não tem aquele terno que Luís trouxe do 
Rio? 

- É verdade. 

E saíram, Lá da estrada, quando deram a volta, viram a fumaça 
do bueiro do Santa Rosa melando o céu azul. 

- O Santa Rosa botou hoje? 

- É capitão. 

Foram andando. 

- Me esqueci de dizer a Adriana para trazer uma botinas novas 
que Augusto do Oiteiro me deu, para calçar no compadre. 

- É capitão. 
Agora viam o bueiro da Santa Fé. Um galho de jitirana subia 
por ele. Flores azuis cobriam-lhe a boca suja. 

- E o Santa Fé, quando bota Passarinho? 

- Capitão, não bota mais, está de fogo morto”. 
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“Pedra Bonita” e “Cangaceiros”, embora se desenvolvam em re- 
giões diferentes do cenário da cana de açúcar, pois são dramas que 
acontecem no sertão nordestino, a temática da denúncia da tragédia 
social é a mesma. São principalmente as conseqiiências nefastas do 
fanatismo religioso, do cangaço e da violência policial, que formam a 
matéria prima para a criação do escritor. 

O cangaço, a sua vida, os seus costumes, as razões sociais do seu 
aparecimento, tudo é narrado magistralmente por José Lins nesses seus 
dois romances. 

A idéia de que o cangaço resulta sobretudo das injustiças sofridas 
por famílias do interior nordestino, que não encontram nas autoridades 
constituídas, nem muito menos nas próprias instituições, amparo seguro 
para a reparação material ou moral das agressões sofridas, e sobretudo 
segurança para que possam trabalhar em paz, fica patente em todas as 
páginas, a par das tragédias pessoais resultantes dos conflitos criados, 
como, por exemplo, o desespero seguido do suicídio da mãe do 
cangaceiro. 

Vejamos a cena. Bentinho, um dos filhos, preocupa-se com o 
agravamento da saúde da mãe. Resolve visitá-la, acompanhado do mestre 
Jerônimo. 


“O pior que pode acontecer é ela me estranhar. Aí só tem um 
Jeito, é amarrar a velha. Vai ser duro menino, mas para essa 
doença só mesmo botando o coração de lado. Tu chega lá pri- 
meiro do que eu e conforme for, me chama. 

Às pernas de Bentinho tremiam, um frio de morte entrara-lhe 
de corpo adentro, mas foi andando bem devagar como se esti- 
vesse num quarto, com receio de acordar alguém. Chegou no 
copiá e não viu ninguém. À casa toda em silêncio. Foi à cozi- 
nha e o fogo estava apagado. Pôs os ouvidos para escutar, e 
nada. Aí criou mais coragem e empurrou a porta do quarto da 
mãe. Deu um grito de pavor. O corpo de Sinhá Josefina pendia 
de uma corda, com a língua de fora e os olhos esbugalhados. O 
mestre já estava ao seu lado e com a faca cortou a corda. Sinhá 
Josefina estendeu-se no chão, rígida. O filho abraçou-se com 
ela, num choro convulso de cortar o coração. O mestre Jerônimo 
passou-se para o copiá, fugindo da tristeza do quadro”. 
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A obra literária de José Lins do Rego é definitiva e perene, porque 
ele soube, como poucos, encontrar, no regional, nas pessoas mais 
comuns, valores universais. 

Assim fizeram todos os grandes escritores, de todas as épocas e 
de todos os lugares. Assim fez Homero, o pai de todos eles, ao mostrar 
para os séculos futuros as figuras humanas fantásticas da sua Hélade, 
nascidas das estórias populares do povo grego na antiguidade clássica, 
mas que se tornaram universais por serem extremamente humanas. 

Assim também fez José Lins do Rego, imortalizando, em páginas 
memoráveis valores e sentimentos próprios da condição humana, 
especialmente o mais verdadeiro deles, porque mais próximo à nossa 


natureza de seres inteligentes e dotados de senso de moralidade: O 
sentimento trágico da vida. 


Conferência proferida no Instituto Joaquim Nabuco na cidade do Recife, em 13 de novembro 
de 2001. 
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TOBIAS BARRETO: 
para uma possível teoria do Brasil 


Gláucio Veiga 


“Aos trinta de maio de 1840, batizei solenemente a Tobias, pardo 
de idade de oito meses, natural de Emerenciana Francisca” — este o 
texto rotineiro e sacramental do batistério de Tobias, nascido em 
Campos, Sergipe a 7 de junho de 1835. 

Quase tudo errado nesse batistério: a começar pelo nome da 
mãe, na realidade, chamando-se Emerenciana Maria de Jesus; o colorido 
da pele do párvulo mais para mulato — os anos futuros confirmariam — 
mais para mulato que pardo e, por fim, a ausência do pai, não 
assumindo, imediatamente, a responsabilidade de ter gerado o menino 
Tobias. 

Emerenciana partejava em dificuldades financeiras. E a criança 
Tobias, virou homem, porém, não virou rico, nem remediado, morrendo 
de nefrite, ao arredondar meio século de existência, pedindo a Sílvio 
Romero pressa na remessa do dinheiro das subscrições dos amigos do 
Rio: “Como estou reduzido a proposição de pensionista da caridade 
pública... peço-lhe que dê pressa às entradas das contribuições da sua 
lista, visto como meus últimos recursos estão se esgotando;” este trecho 
final de sua última carta ditada, pois, não teria condições para segurar 
a caneta, carta datada de 19 de junho de 1889. E a sete dias depois, 26 
de junho de 1889, na casa de n. 3 da Rua do Hospício, em Recife, às 22 
horas, Tobias morria. Antes já morrera vítima do desprezo dos colegas 
da Faculdade. 

Portanto, Tobias, um orfanado, submetido a processo de 
orfanação total. Órfão de pai vivo nos primeiros tempos de infância, 
órfão pela discriminação de cor da pele, por conseguinte, órfão 
sociológico. Êo 

Do colorido da pele, não se negou, nem também negou. “Sou 
um mestiço de Sergipe...” brada, confessadamente, num dos seus 
múltiplos jornais de Escada. Quando o chamaram de cabra, aceitou o 
apelido. “Não seria tão desairoso ser cabra nesta terra, onde se 
encontram filhos de padre com as negras da própria e alheia cozinha, 
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que aliás julgam-se brancos, que mal em faz passar por cabra, negro e o 
que mais quiserem...”. 

Mas, este órfão Tobias, órfão jurídico e sociológico devolveria à 
sociedade madrasta em se tornando adulto, as restrições sofridas... 

Num dos poemas “de tantas pedras que me atiram hei de fazer 
um altar”, esqueceu-se de dizer que o altar foi desfeito pois ele Tobias, 
as pedras devolveu uma a uma. E sem dúvida com acréscimos. 

No dia 26 de junho de 1889 entre 22 e 23 horas Tobias morria, 
pedindo que o sentassem na cama: queria morrer de pé como soldado 
prussiano. Último gesto, gesto € desejo de uma vaidade agressiva. 

Assim, nem mesmo vesperando a morte desfez-se da vaidade, 
em vida sua virtude maior e arma melhor. Eis o último poema de Tobias: 


“Relógio da minha vida, 

Que a desgraça adiantou, 

A hora da despedida 

Meu coração soou 

Mas, eu choro, oh foste crua? 
Também o mármore sua 
Também o bronze dá som”. 


E aqui paramos e aqui lembramos o conciso, patético registro 
de Proust sobre a morte do personagem, o escritor Bergotte que, outro 
não era, senão, Anatole France: “enterraram-no, porém durante o ve- 
lório, nos vidros iluminados das estantes, seus livros dispostos três a 
três, velavam como anjos de asas bem abertas e já era, a partir daquele 
momento, diante do cadáver de Bergotte, o símbolo de sua própria 
ressureição”. 

Não foi diferente com Tobias. Lá estavam os próprios livros e 
os livros dos alemães; na vigília da nota de 24 de junho há cem anos, 
eles já eram, também, antecipados símbolos da ressureição do genial 
sergipano. 

Corrido um século armou-se simpática mentira, ou espécie de a 
to de contrição coletivo, quando batizaram a Faculdade de Direito do 
Recife como Casa de Tobias. Enquanto viveu Tobias a Faculdade jamais 
se constituiu em sua casa. Nela Tobias foi vilipendiado, atacado, 
humilhado. Ataques que flecharam Tobias já moribundo, sob silêncio 
da Congregação, e esta em nenhum momento ou documento, prestou o 
mínimo apoio ao seu ilustre professor. 
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Pelo contrário, por inadmissível que venha a parecer os inimigos 
de Tobias várias vezes anunciaram sua morte, telegrafando aos jornais 
do sul. 

Dr. Antônio Carneiro da Cunha, médico e maior inimigo gratuito 
de Tobias, anunciava friamente no jornal “A Província” a morte próxima 
de Tobias, detalhava o progresso da doença e disse textualmente no 
aludido periódico que “acompanhava pari passu a decomposição do 
seu organismo”. 

Não é só. Conseguiu a Congregação reduzir vencimentos de 
Tobias pela metade, 300 mil réis mensais. Para se ter um referencial, à 
mesma época Machado de Assis, exemplar chefe de seção, percebia 
400 mil réis. Aquele momento, diferença de 100 mil réis era substancial. 

A Faculdade de Direito do Recife ignorou que o seu mais ilustre 
professor estava agonizante. Em fevereiro de 89, o próprio Tobias em 
carta a Sílvio Romero lamentava-se: “tenho estado prestes a morrer e 
os tais colegas nunca mandaram saber o meu estado”. 

Morto Tobias a 24 de junho, somente em 15 de julho a 
Congregação reuniu-se para tratar de vários assuntos inclusive 
agradecer o retrato do Barão de Catuama, ofertado pela viúva, para ser 
pendurado no salão nobre. 

O último assunto da Congregação foi a morte de Tobias e o 
registro se iniciou com adverbial finalmente: “Finalmente, pedindo a 
palavra, o dr. Escorel propôs que se consignasse na ata um voto profundo 
pesar pela prematura e sentida morte do Mestre Colega dr. Tobias 
Barreto de Menezes o que foi unanimemente aprovado”. 

Nada mais se disse, ou se acresceu nesta ata, senão o fecho 
burocrático: “e nada mais havendo a tratar o sr. Diretor encerrou a 
sessão, etc.” 

Toda a imprensa local e nacional, principalmente o Diário de 
Pernambuco, destacou a morte de Tobias. 

Deslocou-se o enterro da Rua do Hospício até o Cemitério de 
Santo Amaro, acompanhado pelos estudantes “quase todos os 
acadêmicos com seus estandartes cobertos de crepe”, amigos, o povo 
em geral. E detalhes: da casa n. 3 da Rua do Hospício, onde falecera, 
até o Cemitério de Santo Amaro, Tobias morto foi carregado nos ombros 
dos acadêmicos. 


Apenas duas coroas estavam no Cemitério: uma dos estudantes 
“Ao Mestre Tobias Barreto, a Academia” e a segunda ofertada pelo 
Clubre Republicano com este dístico significativo no laconismo: “Ao 
Mestre”. 


A Congregação da Faculdade omitiu-se. Somente Seabra, J. J. 
Seabra, já professor catedrático, proferiu a oração fúnebre em nome da 
Congregação. 

Seabra que fora sempre ligado a Aprígio Guimarães e a Tobias 
Barreto reuniu os estudantes na Faculdade para a coleta de dinheiro a 
fim de constituir um patrimônio para a família do colega morto; e de 
todo o país vinham contribuições, talvez a primeira grande esmola 
nacional em favor de um esmoler ilustre. 

Morto Tobias, os amigos e discípulos iniciam o movimento de 
aquisição pelo Governó Federal de sua biblioteca. 

Somente, quando os discípulos de Tobias alcançaram o poder, 
concursando-se para Os cargos de professores, foi que se iniciou a tarefa 
de fazer da Faculdade à Casa de Tobias. Tarefa arrematada em 1911, 
quando a Faculdade transferiu-se do antigo pardieiro do Convento dos 
Jesuítas para o atual edifício, à época chamando-se de “Palácio da 
Faculdade de Direito”. 

Neste momento, Tobias ficou em definitivo soando no busto de 
bronze, às portas da Faculdade, guardião indômito. 

Tobias batizou sua geração de “pobreza fulgurante”. 

E quem primeiro chamou a atenção para este papel desafiante 
da pobreza, na Faculdade de Direito do Recife, no século passado e 
começo deste século, foi Gilberto Amado quando reviveu o conceito de 
“pobreza fulgurante”. 

Fulgurante porque o vazio da riqueza era substituído pelo brilho, 
com brilho, e pelo talento, com talento, ortopedia sociológica para a 
conquista dos cargos públicos e o suspirado casamento com moça rica. 
Eram os chamados “moços de futuro” , porém, paupérrimos naquele 
presente. 

Capital regional, o Recife tornava-se viveiro da pobreza 
fulgurante nordestina. 

Pois bem, toda esta jovem pobreza fulgurante na quase totalidade 
era de formação literária, poucos, pouquíssimos se inclinando para a 
abstração filosófica ou para um conhecimento mais. seguro das 
chamadas ciências jurídicas. Quando muito, soletravam filósofos, ainda 
não liam filosofia. 

Quem casou ou, se quiserem, amancebou a Literatura com a 
Ciência no Brasil foi Tobias Barreto. Foi ele quem revelou não ocorrer 
incompatibilidade entre o castanholar os dedos nas cordas do violão, 
construir um poema e ler Comte ou Haeckel e Cousin. 

Foi ele quem estabeleceu relação de condomínio entre o sério e 
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o jocoso, enfim, fez ingressar a molecagem insolente no campo do debate 
filosófico. O que, em certo sentido foi prejudicial, pois, a sátira muitas 
vezes abafou a seriedade do tema ou até mesmo tomou o lugar da temática. 

A sátira armadilhou-se em mecanismo de defesa ou em réplica ao 
ressentimento, assinalada pelo próprio Tobias, quando atacou o livrinho 
do pe. Jerônimo Tompe: “há no fundo desta aparência de pilhéria um 
sentimento de profunda tristeza, provocada pelo espetáculo da nossa 
degradação”. 

Quando brigou com Taunay e mostrou a superioridade de Wagner 
sobre Maybeer, dirá: “não cedo do direito, inerente ao meu 
temperamento, de tomar a minha de gracejo, ainda com as coisas mais 
sérias”. (O. C. Polêmica, p. 65). 

Consciente estava Tobias do lado, altamente, negativo da sátira. 
Tanto que ao se preparar para o concurso de lente substituto procurou 
se conter, pelo menos um pouco. E confessaria que embora não fosse 
pretendente ao título de lente, todavia “tanto basta sem, para não mais 
atrever-me a rir, nem sequer em segredo daquelas famosas preleções, 
em que se repetem, todos os anos, até as pilhérias”. (O.C. V. p. 163). 

Mas, antes não hesitou de qualificar as teses que.a Congregação 
listara para os concursos de doutoramento, “de mero jogo de dominó, 
cuja ciência consiste sempre no mesmo processo de desmanchar e 
acertar as mesmas pedrinhas...”. 

Todavia, uma vez entronizado na cátedra bradava pelo direito 
de “escamecer do meu país”. 

Uma das melhores análises do Brasil vem mascarada por 
epígrafe gaiata, “Um discurso em manga de camisa”. 

Toda obra de Tobias fica afinada — ou até mesmo desafinada — 
entre o paradoxal e a molecagem. E sobreviveu mais pela vitalidade do 
ridículo, pelo ultra poder de sátira que propriamente na estrutura do 
paradoxo científico. 

Daí e daqui a ignorância total, capital da obra de Tobias, quer 
na perspectiva filosófica, quer no âmbito jurídico. 

Poucos, senão raros, debruçaram-se sobre seus textos, para 
louvá-los ou para denunciar falhas, erros crassos. 

Mas, há quem saiba de cor versos facetos de Tobias, quadrinhas 
jocosas, e copioso folclore de anedotas. 

Não obstante, quem tomou conhecimento por exemplo, que boa 
parte dos “Traços da literatura comparada do século XIX” foi 
“inspirada” literalmente no livro de Juliano Schmidt — “Bilder aus 
dem geistigen Leben unserer Zeit?” 

Quem por exemplo sabe que os “Ensaios da Pré-história da 
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Literatura Clássica Alemã” não passa de uma cópia quase literal, em 
períodos salteados, de artigo de uma revista italiana? 

Tobias foi o primeiro a mencionar no Brasil o movimento alemão 
de retorno a Kant. E no péssimo ensaio sobre Kant por ele redigido em 
1887, divulgava o slogan de Hermann Hettner, voltar a Kant significa 
progredir. 

Reportando-se a um artigo desconhecido de Tobias, estampado 
na Revista do Norte e não incluído nas obras completas, Bezerra 
Coutinho afirma que através do invocado artigo revelava-se que Tobias 
“não era um volúvel salteador de influências européias principalmente 
germânicas...” Nem tanto, porém, quanto. 

Não resistiu Tobias à tentação do plágio. Desta incontinência 
não escapou o pacífico Clóvis Bevilaqua, nem o festejado Pontes de 
Miranda. 

Teve Tobias a própria quota de pequenos assaltos furtos 
decorativos não impedindo a excepcional capacidade analítica e criativa 
de que era dotado. A cleptomania jurídica era um pecadilho da época e 
ainda de hoje. 

Mede-se um homem pela potência do seu inferno, inferno 
interior — inferno ou infernos — prestes a nplodia queimantes e 
com demônios insaciáveis, tentadores. 

Tobias foi pastor de demônios. 

Cultivava os próprios demônios, ora como palhaços 
carnavalescos, ora Belzebus, furibundos anjos decaídos, de chifres e 
espetos à mão. Isto porque acertadamente considerava nosso catolicismo 
mais demonológico que teológico: “muito mais demonológico do que 
teológica, a nossa vida religiosa é justamente por isso menos trágica 
do que cômica, pois que o chamado príncipe das trevas, com o gênio 
folgazão que todos lhe reconhecem, intrometendo-se em toda e qualquer 
conversa que o Homem trave com Deus, constitui o momento de mais 
interesse na comédia lacrimejante da existência”. 

Sua missão intelectual tornou-se predatória, destruidora e isto 
Graça Aranha, fanático discípulo, apontou na autobiografia. Mas, a 
cada dinamite que “a sua crítica destruía, novas perspectivas surgiam 
para a cultura, novas bases para a inteligência se formavam”, acresce 
Graça Aranha. 

Desta missão iconoclasta, plena consciência tinha Tobias. E 
atacando Souza Bandeira Filho, em 1875, dirá: “não é somente 
edificando, porém, também destruindo, que se fornece trabalho aos 
carreteiros”. 

Angustiado, sôfrego, Tobias não se disciplinava 
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intelectualmente. 

Rastreando suas marcas nos próprios livros, verificamos que 
Tobias não tinha integralmente lido um livro de ponta a ponta, nem 
mesmo o cantado e decantado Ihering, “Zweck im Recht”. 

Lia saltando, pulando. E podemos alinhar elementos probantes. 
“Das Kapital” foi uma dessas leituras a “vol d'oiseau”. 

A edição de “Das Kapital” adquirida por Tobias foi a terceira, 
organizada por Engels, a edição de 1883. Marx, falecendo em março 
daquele ano não conseguiu fazer a revisão do texto. 

Pois bem, nas “Questões Vigentes” cita como sendo de Marx 
longo trecho da crítica de um economista russo reproduzido por Marx 
espichadamente no chamado postfácio à segunda edição. 

As citações de Marx, acostadas por Tobias, assinalou Evaristo 
de Morais Filho, eram apenas para causar escândalo, assustar sem 
consequências maiores, ao mesmo tempo servindo Marx de arma para 
amesquinhar a cultura francesa. 

Mas, sem dúvida foi Tobias o primeiro ou único a citar Marx no 
Brasil. 

Nesta ânsia de saber, despreocupado porém em saber melhor, 
Tobias redigiu uma das piores páginas sobre Kant, como vimos. 

Os integrantes da “pobreza fulgurante”” empenhavam-se em 
saber mais e nunca em saber melhor. O processo quantitativo do saber 
mais em detrimento do saber melhor modelou um tipo de trabalho 
intelectual: o livro ou tese escorado em citações, enfatiza estas em obras 
recentemente publicadas para documentar que.o Autor estava up to 
date, encontrava-se dentro da moda intelectual no mesmo plano que se 
encontrava atualizado na moda do paletó novo, do último tipo de 
gravata. 

Sim, paralelo à temática saber mais e saber rmelhor não devemos 
esquecer o saber-libertação e o saber prisão, embora ambos não andem 
muito distante um do outro. 

Com o tempo o saber libertação pode se tornar saber prisão ou 
ser instrumentalizado como saber-prisão. Foi o caso do tomismo tão 
manipulado pela direita neste século e foi o caso do marxismo 
degenerado pelo stalinismo. 

Mas, o saber de Tobias foi induvidosamente um saber-libertação. 

Este excesso de citações nas teses acadêmicas, mormente 
Jurídicas chegou a impressionar o sociólogo francês Rogger Bastide 
que agradecendo a remessa de uma dessas teses, indagou se era 
exigência do regimento da Faculdade de Direito do Recife a 
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obrigatoriedade de tantas citações. 

Estabeleceu-se assim, certa “forma mentis”, estereotipou-se uma 
. imagem de saber artificial, sem instrumentalização, desvinculado das 
realidades do País, enfim, o conceito de moda ingressou na Faculdade. 
Autor em moda, pensamento em moda, teoria em moda... 

Entenda-se, não nos referimos à voga de determinadas idéias 
ou teorias, que quando lançadas, durante algum tempo polarizam 
discussões e tornam repetitivamente correntias certas expressões. 

Não é este o ponto, muito menos o problema. O problema está 
em se brandir a teoria ou o autor em moda como cutelo, espotejando 
tudo o que foi citado e pensado anteriormente, como se a ciência 
nascesse a partir daquelà nova teoria ou daquele novo autor e todas as 
interpretações passadas, por seu turno, também não passassem de 
montão de erros apocalípticos, vasta sucata intelectual. 

Em 1882, defendia-se Tobias das acusações de dogmático porém 
ressalvava: “não me enfileiro com os que seguem sempre a doutrina 
expedida pela última obra que lhe chegou às mãos”. 

Nossos professores “são uns Epimênides, adormecidos sobre os 
travesseiros de meia dúzia de alfarrábios”;, e quando despertam anos e 
anos depois “é com a crença inabalável de que as coisas se acham no 
mesmíssimo pé em que eles a deixaram”. 

Fez de Haeckel, Ihering e Noiré três grandes coringas, por ele 
considerados embatíveis e aos quais, atribuía, no jogo das idéias, valores 
máximos. Coringas ceifantes, guilhotinantes, coringas navalhantes: 
em simples golpe amputavam qualquer outra interpretação não 
integrada na concepção darwinicohaekeleana do universo. 

Atitude ingênua, sem dúvida, porém frutificando na Faculdade 
de Direito do Recife praticamente até os dias atuais. 

Em resumo, a “pobreza fulgurante”, enfim 'o intelectual pobre 
fulgurante é apenas o feérico de uma personalidade, como a moda do 
vestir torna-se o feérico de um vazio. 

Poucos discípulos aprenderam a lição do saber de salvação. E 
entre estes, Bevilaqua e Graça Aranha. 

Um saber libertação quando distinguiu uma ciência do direito e 
uma ciência da lei, advertindo para que não nos estreitássemos no 
espartilho lacônico do direito como ciência apenas da lei. Um saber de 
libertação quando nos ensinou: “Quando se trata de lei ou de direito, o 
critério da conformidade ou não conformidade ao fim que a lei se propôs. 
O direito é um regulador, não do pensamento, porém das ações; não se 
lhe deve portanto aplicar a medida teórica do verdadeiro, mas a medida 
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prática do conveniente”. 

Um saber de libertação quando anunciava: “Ninguém mais do 
que eu, está sempre disposto a reformar, a abandonar mesmo como 
imprestáveis, as opiniões mais queridas, quando recai sobre elas 
qualquer suspeita de erro”. 

Ou quando se deixava transparecer: “Não faço mistério da minha 
fé filosófica: eu sou materialista no bom sentido da palavra”. 

Ao exagero não chegaríamos em afirmar que o germanicismo 
deformou, alienou Tobias. A tanto não vamos. Força reconhecer que o 
período imediato à sua formatura, o ano de 1879 será o mais enriquecido 
em originalidade. O “período de Escada”, 1871 a 1881, quando 
aprenderá o alemão e divulgara o “Deutche Kampfer”, somente se 
salvará no plano de originalidade o Discurso em Mangas de Camisa, 
de 1877. 

Nos textos estampados em 1870 em “O Americano” e nas Obras 
Completas coligidas como “Vários Escritos” e no “Discurso em Mangas 
de Camisa”, Tobias pioneiramente desenvolve uma “teoria do Brasil”, 
uma teorética da consciência da realidade brasileira. 

Pouco ou quase nada se escreveu sobre Tobias como cientista 
político e como fundador de uma teoria política brasileira. 

Logo após seu bacharelado em 1870, divulgou Tobias no jornal 
“O Americano” série de pequenas notas onde revelou lucidez, argúcia 
e equilíbrio na análise da circunstância política brasileira. 

- Tais textos onde o sergipano mergulhou de cabeça na realidade 
política brasileira, sem citar autores alemães, pois ainda não os havia 
lido, as frases são chicotadas queimantes. 

Joaquim Nabuco, todo elegância, amenidades, obséquios dizia, 
referindo-se depreciativamente a Euclídes da Cunha que este escrevia 
com um cipó, dando cipoadas com as frases curtas. Pois dois homens 
escreveram chicoteando este país: Tobias Barreto e Euclídes da Cunha. 
Como Eça de Queiroz que embora não chicoteando Portugal porém 
aplicou boas palmadas nos conterrâneos. 

Choca e torna-se até traumatizante, um século após, a atualidade 
dessas análises de Tobias, diagnósticos crus, revelando que os problemas 
básicos deste país ainda permanecem sobrevivos e sem solução e a 
nível alucinatório. 

De estarrecer que neste sumário — não dizemos balanço, porém, 
curto balancete de cem anos da classe dirigente deste país — os PR, os 
PSB, as UDN, os PTB, os MDB, ARENA tenham adiado todos os 
problemas de base deste país, legando-nos alguns o populismo 
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execrável de Vargas, o grande corrutor do operariado, e a falsa 
socialização através das empresas estatais e a tentativa, hoje, de 
neutralização ou destruição da micro-empresa, enfim, a destruição da 
livre iniciativa. 

Começa Tobias anti carteseanamente colocando sua metodologia 
nestes termos: “eu não sei ainda o que sou, quando venho perguntar o 
que devo ser à sociedade em que vivo”. Então disse Tobias que fez 
tábula rasa do seu passado e resolveu caminhar “a direção de minhas 
próprias convicções”. E conclui: “quero inebriar-me com o meu próprio 
vinho”. E foi o que fez pelo resto da vida. 

Tal vinho das próprias convicções e a confissão de não saber 
quem era e o que era ná sociedade onde vivia, e a cuja sociedade ele 
Tobias perguntava o que deveria ser, o tal vinho das próprias convicções 
embebedou-o tanto e quanto que o conduziu o privilégio concedido a 
uns pouco que abarcam a governança, é uma sociedade fraca e mentirosa 
que não tem ânimo de elevar-se à altura de seu destino”. 

No Brasil, a Política não se apresenta como “um complexo de 
princípios que demandam meditação e rigoroso estudo”, escreve Tobias. 

Entre nós política é “complexo de aforismos estéreis que não 
aproveitam a teoria, nem enriquecem a prática; mas são ensinados e 
defendidos como únicas verdades”. 

Enfim, os políticos brasileiros não passavam de “lógicos da 
experiência e dos fatos consumados”. Parece-nos que este perfil continua 
marcante, continuam as lideranças políticas atuais como profetas de 
fatos consumados e irreversíveis. 

A estes lógicos da experiência e dos fatos consumados 
denominará Tobias mais tarde, de “homens-habilitades”. Na falta 
absoluta de homens-força, nós somos a nação mais rica de homens- 
habilidades” “homens-habilidades” dotados de tacanhice e mesquinha 
vulgaridade”. 

Colocava Tobias o dedo sobre nossa incapacidade de modelar 
estadistas, homens-forças como ele chamava; em compensação, a nossa 
incrível, inimitável vocação para arranjar a experiência e arrumar Os 
fatos consumados, enfim, os homens-habilidades, manipulando a 
ferramenta do jeitinho. 

Por não arregimentar homens-força, porém, aglomerar homens- 
habilidades, os partidos políticos do Império tinham programas, não 
tinham doutrinas. Ouça-se a atualidade deste texto: “Nenhum partido 
existe, sem ser com o fim de aplicar, no governo, a sua ciência orgânica 
de positivar na prática as suas verdades teóricas; não se quer só que ele 
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tenha simplesmente um programa é mister que tenha um conjunto de 
doutrina, vasta, forte, inatingível aos coleamentos do sofisma”. 

Homens- habilidades redigem programas, homens forças pensam 
doutrinas. 


A crise ideológica partidária, no Brasil, alcança seu clímax de 


“esvaziamento ideológico nos dias atuais, onde até o PCB ficou anêmico 


de conteúdo doutrinário. 

Nossos partidos políticos e os políticos por igual, nos dias de 
hoje são pagãos cívicos, sobre cujas cabeças jamais caiu a água lustral 
da pia batismal da doutrina. 

Tanto assim que, nos dias correntes, diz-se de um hábil político 
que ele “costura bem”, isto é, tem a habilidade de juntar farrapos de 
idéias e fatos esmulambados, enfim, o homem-habilidade típico como 
já denunciara Tobias há mais de cem anos passados. 

Pela própria posição essencialmente crítica, o sergipano repelia 
os “slogans”, as “palavras de ordem”, as frases. E ninguém se tornou 
mais inimigo da frase que Tobias. 

Já em 1870 começava a circular a então moeda forte do 
positivismo, Ordem e Progresso. 

E Tobias principiava por dizer que, para ele, os conceitos de 
ordem e progresso não estavam claros. Não são com esses slogans que 
os estadistas irão segurar o que Tobias denominou, “o globo de fogo 
das sociedades políticas”. 

A ordem, como os partidos imperiais a entendiam, era “o silêncio 
e o deserto, é a paz das trevas e a tranquilidade dos túmulos é a doçura 
do sono dormido sob as asas de uma providência fictícia que se diz 
velar pela sociedade”. 

Lembramos agora o famoso ensaio histórico de José Veríssimo, 
onde sustentava a tese de que o espírito humano produz mais nas épocas 
de agitação, da chamada desordem que nos períodos pacíficos. 

Advertia Tobias que não se devia confundir em política, 
divergência na escolha de princípios e divergências na preferência de 
nomes. Dissidência de princípios é problema das ciências, 
desentendimento sobre nomes, questão apenas de opinião. 

A crise se inicia quando alguns indivíduos, “identificando-se 
com os princípios, fazem do seu nome e da sua pessoa a magna questão 
de lorgo tempo; com ídolo de uns e a execração de outros”. 

O espírito desses indivíduos, inexcedíveis homens-habilidades 
— Vargas, por exemplo — decorre, segundo Tobias, de que o povo não 
gosta de verdades abstratas; ao contrário, ama o terra a terra, o concreto; 
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e nada mais concreto que os nomes próprios: “É que o povo não se 
acomoda com as verdades abstratas; o que lhe agrada, o que lhe toca 
de mais perto, é o concreto, e nada há de mais concreto do que os 
nomes próprios. Mas nisto mesmo reside o maior perigo para ele que 
pode facilmente deixar-se iludir por aparências de grandeza e dar ao 
nome próprio de um chefe a dignificação que não tem”. 

Portanto, diz Tobias, ninguém estranhe esta afirmativa: “Não 
pareça estranha a seguinte proposição. O Brasil, encarado pela face do 
seu governo, é um corpo que se move entre dois abismos, sempre 
inclinado para o lado do absolutismo. Encarado como povo, como nação, 
como sociedade, o Brasil é um país amorfo, se assim posso exprimir, 
pela mistura variável de elementos radicalmente antagônicos, tolerados 
e aquecidos no seio da opinião pública”. 

Permanecemos, ainda, amorfos como há cem anos passados, as 
síncopes crônicas que atingem a democracia nos inclinam para os 
regimes autoritários. 

Para nos conscientizar da tragédia política estigmatizante, de 
1930 a 1989, ou seja, durante 59 anos, digamos 60 anos, tivemos apenas 
26 anos de democracia, interrompida, sincopada. 

De 1930 a 1934, três anos de ditadura do governo Vargas; de 
1937 a 1945, oito anos de ditadura do Estado Novo; de 1964 a'1985, 
vinte e dois anos de ditadura da Revolução de 1964. E houve gerações 
que enfrentaram duas ditaduras como a nossa geração, a geração de 
1945: a ditadura do Estado Novo e a ditadura da Revolução de 64. 

A carência de doutrina política e a multiplicidade de programas, 
a inexistência de homens-forças, porém, a multiplicidade homens- 
habilidades, um país que como Nação é amorfo porém como 
Estado, sempre pende para o autoritarismo; estes os coloridos 
fundamentais traçados por Tobias para o Brasil, coloridos, hoje, longe 
de esmaecerem no tempo, ficam mais vivos e nítidos, tudo isto 
condiciona e é condicionada por uma realidade fática desordenada: 
“os fatos da ordem política entre nós são rebeldes ao império da lógica 
ordinária que põe os princípios e tira as consequências”. E por serem 
rebeldes à lógica, diz Tobias que os nossos acontecimentos políticos 
“ou são pordigiosos ou são anedóticos”. É o que hoje assistimos. 

O fático torna-se estranho ao normativo. E o normativo o país 
legal, não espelha nem reflete o país fático. 

Foi Tobias quem primeiro captou a defasagem quase total entre 
nossa estrutura legal e a realidade socioeconômica do país cunhando 
os conceitos de país legal e país moral: “A face do país legal não tem 
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expressão; é no país moral que se deve concentrar todo nosso estudo e 
todo nosso interesse”. 

Moral aqui se emprega no sentido de social ou socioeconômico. 

Por isto mesmo, torna-se até perigoso na defasagem entre o 
país legal e o país moral se “derramar o suposto bálsamo dos devaneios 
utópicos”. 

A grande contribuição de Evaristo de Morais Filho foi revelar 
Tobias como um antiutópico, a quem não faltou coragem para denunciar 
o pauperismo, a miséria do povo brasileiro. Mas, ou achou que não 
havia remédio ou desistiu de encontrar o remédio. Por isto, conforme 
Evaristo, Tobias não foi um revolucionário. Não foi além da posição 
de rebelde. 

E por que Tobias não propôs sua utopia? Porque fechou-se num 
princípio lógico: “Não se passa impunemente as fronteiras do absoluto, 
sem se topar o impossível”. 

Muitos anos depois, Unamuno iria virar esta frase pelo avesso 
dizendo: “Só quem tenta o Absurdo é capaz de alcançar o impossível”. 

Mas, a fratura entre o país legal e o país real tem suas raízes da 
cisão no fato de que, durante o Império o povo brasileiro ainda não 
havia se constituído. Ele foi-constituído por uma Constituição 
outorgada. 

Não se constituiu integralmente o povo brasileiro na República, 
pois, após 1930 constituiram-no através de duas constituições 
outorgadas, afora os Atos Institucionais, outorgamentos da pior espécie. 

Ouça-se Tobias: “Ora, o povo brasileiro não se construiu, foi 
constituído. Vêde bem a diferença. Como atividade, como força, como 
espírito, ele não deu-se a si mesmo os órgãos e funções de sua vida 
social. Tudo lhe foi outorgado, como a um autômato imenso que devesse 
bolir só por virtude de quem tivesse aquela mágica e suprema chave de 
toda a organização política. Metáfora tosca e fútil, que se converteu 
emprincípio regulador dos destinos do Brasil”. | 

Caneca havia dito o mesmo muito antes, em 1824, no seu famoso 
voto. Por esta coragem morreu. Os tempos de Tobias eram outros e ele 
sobreviveria. Das seis Constituições ocorridas, neste país, três foram 
outorgadas ou seja 50%. 

Por isto, a Constituição de 1824 e as Constituições Republicanas, 
inclusive a atual não passaram de meras fachadas. Ou como definia 
Tobias a Constituição de 1824: “a organização das desconfianças”. 

Melhor exemplo de “organização das desconfianças”não há que 
a vigente Carta Magna. 


Para Tobias no Brasil o que existe de mais sensível “...é a falta de 
uma doutrina positiva, livre de presunções de hipóteses, que firmada na 
experiência direta dos acontecimentos que têm força de modificar os 
hábitos e tendências do povo, pondo de parte o enganoso método de 
comparação com outras nações, que está hoje em moda, não obstante 
sua improcedência e completa esterilidade, determine, por justas 
induções, os verdadeiros princípios orgânicos de uma política salutar”. 

Como resolver ou onde a solução para os problemas brasileiros? 
Recusa-se Tobias, como vimos a apontar a solução, em construir a sua 
utopia. 

Nas primeiras notas divulgadas em “O Americano” depois de 
considerar que “o povo brasileiro quer ser livre, mais livre do que 
permitem-nos suas instituições” indaga. “Pode-lo-á conseguir? 

Reconhece que qualquer um tem o direito “de volver o olhar 
indagador sobre o futuro”. Aqui Tobias traz outra contribuição para a 
sua teoria do Brasil: a distinção entre futuro induzido e futuro 
imaginado. Dizendo melhor: entre o futuro imediato facilmente sacado 
sobre a “grossa camada dos fatos importantes e geralmente observáveis 
— Tobias sempre invoca os fatos, “os fatos falam mais alto”- entre o 
futuro induzido ou futuro imediato e o futuro imaginado “há uma imensa 
distância”. | 

Jamais acreditou que o Brasil conseguisse melhor desempenho 
perante as outras nações. Nós nunca passaríamos de gigantesco 
parênteses dentro do qual Deus teria inscrito uma excepcional idéia 
retrógrada: “Lastimável Brasil! Parece que este pobre país está 
condenado a representar sempre um papel secundário, terciário em 
face das outras nações. Poder-se-ia dizer que o Amazonas e o Prata são 
duas pernas de um parêntese imenso em que Deus escreveu uma idéia 
excepcional e retrógrada da lauda continental da grandeza americana!”. 

Antecipava a frase posteriormente celebrada e depois célebre 
de Euclídes da Cunha: “no Brasil tudo é grande menos o homem”. 

Se as elites faltam, falham, falecem orfanando o país de quadros 
dirigentes, teríamos pelo menos de ceder espaço para ouvirmos a opinião 
dos loucos, dos entusiasmados, dos desabusados: “Mas parece que os 
loucos começam a ter razão. A força republicana vai tomando ares de 
tragédia monárquica. Levanta-se pouco a pouco um certo número de 
espíritos que chamaremos a ordem dos desabusados, aos quais já se 
deve a manifestação de muita verdade fecunda que há de produzir felizes 
resultados”. 

Por temperamento, no dicionário de Tobias não se averbaram 
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os conceitos de prudência, cautela e outras duplicatas perfeitas ou 
imperfeitas de ordem sinônima: “O conselho é prudente; mas a 
prudência às vezes é o nome disfarçado da fraqueza que recua diante 
dos embaraços, se não é, no caso vertente, a simulação cautelosa dos 
que, sem adorarem o passado, não deixam todavia de ter medo do 
futuro. E, qual é de feito quiséramos que nos dissessem, a razão plausível 
desta pertinácia na crença de uma regeneração incompatível com a 
permanência de elementos deletérios...” 

Significativo que o título de um dos periódicos fundados por 
Tobias em Escada titulava-se, “O Desabuso”. 

Mas, nem como louco, nem na qualidade de entusiasmado e 
muito menos de desabusado ofereceu Tobias qualquer esboço de solução 
para os nossos eternos problemas. Notável no diagnóstico, péssimo 
como terapeuta. Assim, foi ele dos poucos a anunciar a rapidez 
declinante do Império — o ocaso do Império, como diria mais tarde 
Oliveira Viana — correlatamente à veloz ascensão do sol republicano. 

Ao se fundar, em 1870, o clube Republicano no Sul do País, 
Tobias advertiu: “Não há muito tempo que entre nós a república era 
um sonho, e um desses sonhos que fazem rir, pelos despropósitos que 
encerram. Mas acontece que os sonhos do povo, por mais loucos e 
disparatados que se mostrem, são quase sempre átomos do ideal que 
flutuam dispersos nos espaços imaginários, até que se reunam e se 
harmonizem, sob a forma de um princípio. É assim que das nebulosas 
se fazem mundos. Tal hoje se nos apresenta a idéia republicana. É 
nosso dever saudá-la; sem que, todavia, importe isto de nossa parte 
uma profissão de fé atual. Dizemos atual porque quanto ao futuro, 
mais perto ou mais longe, não há dúvida que todos estamos de acordo”. 

Começávamos a ouvir o “cantochão dos dínamos profundos”, 
como mais tarde diria Augusto dos Anjos, nunciantes das reformas 
próximas e que fez poesia à base da sonorização dos substantivos 
polissílabos da terminologia haekeleana, bebida em Tobias. 

É exatamente neste momento que Tobias chamando a atenção 
para a fundação do Clube Republicano, procurando mostrar que o país 
era monarquista apenas por um hábito pronuncia Tobias estas palavras 
proféticas: “Por maior que seja atualmente a gritaria dos áulicos, nos 
festins da realeza, por cima de todos os ruídos e algazarras da época, é 
possível distinguir alguma coisa de estranho, que vem sobre nós, que 
se aproxima de nós, para salvar-nos ou perder-nos, de um modo 
irrestível”. 

E como quer que seja, não há dúvida que estão em um hora 
solene e decisiva”. 
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Cem anos depois, esta a sensação também e ainda que nos 
aterroriza: alguma coisa vem sobre nós, alguma coisa aproxima-se de 
nós, para nos salvar ou nos perder irrestivelmente. 

Diga-se a bem da verdade que Tobias, não foi um alienado. 

Quando dobrou os quarenta começou a sentir dúvidas das 
próprias dúvidas. 

Não aceitou, nem o salário mínimo de Deus, nem as oblatas da 
Igreja Católica. Limitou-se a pequenas restrições com seus demônios 
que vez por outra desenjaulava. 

A alienação foi uma distorção que atingiu a Congregação da 
Faculdade de Direito do Recife posteriormente que, à exceção de poucos, 
continuou ortopédica, andando com pernas mecânicas e 
mecanicamente, infensa à criatividade e à reflexão sobre os problemas 
do País. 

Em função desta superficialidade e da distorção do pensamento 
de Tobias, o pioneiro da Faculdade de Direito do Recife em matéria de 
ciência jurídica, a notável contribuição da Faculdade do Recife foi 
ficando esquecida e escurecida pelas luminárias da retórica dos 
professores, bacharéis apenas, fulgurantes porém desfigurantes no 
verdadeiro trato científico do Direito. 


Conferência pronunciada na Faculdade de Direito do Recife. 
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Começos de José Lins do Rego, seu 
Regionalismo e Memorialismo 


Joacil de Britto Pereira 


O tema escolhido neste estudo sobre José Lins do Rego não 
constitui, certamente, novidade para os pesquisadores. Mas interessa, 
sobremodo, aos aficionados e admiradores do grande escritor paraibano. 

A sua vasta obra de doze romances aplaudidos pela crítica, al- 
guns deles traduzidos em vários países, tem sido objeto de ensaios 
escritos por autores nacionais e estrangeiros. Cronista, com colunas 
assinadas em jornais do sul do país, memorialista, ensaísta e crítico 
literário, além de autor de um romance infantil, Zé Lins destacou-se, 
sobretudo, como ficcionista. 

O seu universo ficcional repousava em duas colunas fundamen- 
tais: o memorialismo e o regionalismo. Integrante do grupo regionalista 
do Recife que se reuniu em torno de Gilberto Freyre, a partir do ano de 
1923, recebeu também benéficas influências de José Américo de Almeida, 
de Olívio Montenegro, de Graciliano Ramos e de Lima Barreto, entre 
outros. 

Nos seus primeiros tempos, na Capital pernambucana, aos 16 
anos de idade, concluiu os seus estudos preparatórios, no Colégio Car- 
neiro Leão e conheceu o poeta Faria Neves Sobrinho que foi seu profes- 
sor de Português. Como dizia sempre aquele mestre, não queria que 
seus alunos escrevessem “difícil”. Dava umas amostras de como se deve 
escrever, sobre assuntos simples, em estilo simples, logo assimilado 
pelo aluno. Assim começou o seu processo literário, naquele educandário. 
A sua iniciação como literato aflorou no Colégio Diocesano Pio X da 
Paraíba, onde o Pe. Leão Fernandes lecionava Português e sabia incutir 
nos seus discípulos o gosto pelas Letras. Mas essa inclinação já havia 
sido notada pelo professor Lauro Maciel Monteiro, no Colégio de 
Itabaiana, onde Lins do Rego fez o primário; tinha dez anos e se recor- 
da de haver feito a sua primeira composição. Seu mestre chamou-o 
para um canto da sala e lhe disse: “ Cuidado, menino. Literatura é 
coisa perigosa. Não se meta em camisa de onze varas”. 
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No Pio X, havia uma associação literária, a Arcádia. Entre os seus 
colegas, alguns participavam dela: Roberto Lira, Octacílio Guimarães e 
Cacambo Maciel, que se projetaram, depois, nos cenários da vida. Ti- 
nham a mania de usar palavras difíceis. 

A carreira de José Lins do Rego se iniciou no Recife. A grande 
figura pernambucana daquela época era Oliveira Lima; Barbosa Lima 
Sobrinho já se destacava no jornalismo, ao lado de Múcio Leão e de 
Olívio Montenegro. 

Lins do Rego como, ao tempo, assinava seus escritos, terminou 
por substituir Barbosa Lima Sobrinho, na crônica dominical do Jornal 
do Recife. Philemon de Albuquerque, que secretariava o jornal, indi- 
cou. 

Pouco depois, passou a redigir as Notíciais da Paraíba. Ganha- 
va quarenta mil réis mensais por esse trabalho. A sua maior ambição, 
nesse tempo, era ser tribuno é fazer carreira na política. Saiu pelo 
interior do Estado com o Senador Manoel Borba, na campanha sucessória 
do Governador José Bezerra, contra a intervenção de Epitácio. Tornou- 
se, então, amigo de Osório Borba. Com ele fundou o panfleto Dom 
Casmurro, jornal semanário. Impresso nas oficinas de A Noite, tinha 
Nelson Firmo como Diretor. Terminou empastelado. 

Na Paraíba, fez um discurso contra Epitácio Pessoa, defendendo 
a candidatura de Rui Barbosa à Presidência da República. José Américo 
de Almeida e Olívio Montenegro ouviram-no falar. Olívio não gostou 
do seu discurso. Achou-o melhor jornalista do que orador; no dia se- 
guinte publicou, no Diário do Estado, artigo sob o título Ave, Rui. 

Ele mesmo dissera: “A oratória me fascinava”. Vivia 
promovendo greves só para fazer os seus discursos. A história dessas 
greves, aliás, está mais ou menos relatada no romance Moleque Ricardo. 
Aspirava tornar-se político. 

No tempo de estudante fez vida boêmia e turbulenta. “O que 
mais me interessavam eram o jornalismo e a política”. Teimava em ser 
orador. 

O seu primeiro encontro com Olívio Montenegro, se deu numa 
viagem em que voltava de trem para o Recife. Na estação de Nazaré, 
onde Olívio era promotor, este embarcou e começaram a conversar. 
Foram para o vagão-restaurante. Beberam muita cerveja e Zé Lins 
aproveitou a ocasião para ler em voz alta alguns dos seus contos. De 
grande importância para seu futuro esse encontro com Olívio 
Montenegro. Ele iniciou Zé Lins na literatura francesa: Barbey 
d' Aurevilly, Rousseau, Lemaitre, Taine e outros. 
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A essa influência benfazeja uma outra se somou, a do romancista 
José Américo de Almeida, a quem Lins do Rego se ligou por uma amizade 
que durou o resto da vida. José Américo era uma espécie de chefe 
intelectual entre os moços. 

Aliás, o primeiro contato com o autor de A Bagaceira se deu 
antes do encontro de Zé Lins com Olívio Montenegro. Zé Américo 
corrigiu o primeiro soneto escrito por Zé Lins. 

Esses foram os escritores que exerceram grandes influências sobre 
José Lins do Rego. Afora Gilberto Freyre, que muito significou na vida 
do romancista maior da Paraíba, cujo centenário de nascimento, se 
comemora no correr deste ano. 

No prefácio do livro Região e Tradição, o autor de Menino de 
Engenho recorda a sua amizade: com o mestre de Apipucos. Confessa 
que havia escrito contos e crônicas e se entusiasmara com a simplicidade 
do modo de escrever de João do Rio e Lima Barreto. Gilberto Freyre 
pedira para ler as suas colaborações de jornais, criticando-as, depois, e 
falando de alguns com interesse. Dissera que havia, nos modos de dizer 
de Lins do Rego, alguma coisa que lhe interessava. E foi dando-lhe 
lições de estilística. 

Como se deu o primeiro encontro do sociólogo pernambucano 
com o escritor paraibano? Este mesmo conta -com simplicidade: “ 
Gilberto descia a Rua Nova. Eu já o conhecia de vista. Disse-lhe apenas: 
— Chamo-me José Lins do Rego e apertei-lhe a mão; desde então ficamos 
amigos”. Daí por diante houve uma transformação na sua vida. E 
confessa: 

“A Faculdade deixou de me interessar. Larguei os meus 
planos de política. Desisti de ser orador. Eu queria ser alguém. 

E comecei a ler, a ler furiosamente, na biblioteca da Faculdade 

de Direito.” 


José Lins do Rego conheceu Gilberto Freyre em 1923. Em 1924, 
apareceu com a sua plaquete Reflexões em Torno de um Livro; o 
prefácio foi escrito por Gilberto e o manuscrito a lápis. Lido de um 
fôlego só, pelo autor, um calhamaço de 30 folhas de papel. Gilberto 
disse no prefácio: 


“Lê-lo não foi por esforço de amizade: foi um encontro. 
O ensaio do meu amigo, desordenado como é, encanta pelo 
movimento e pelo frescor de juventude inquieta. 


of 


Viu no livro de Zé Lins 


“ apenas a promessa de brilhantes qualidades.” 
e acrescentou: 
“só lhe falta o senso melodioso, que na prosa também 
se necessita. ” 

Percebeu o seu horror ao lugar comum, mas viu que, muitas 

vezes, se perdia. 
“ em zig-zag extravagante nos seus modos de dizer”. 

É evidente que Zé Lins não publicou o livro e guardou no arquivo 
o prefácio que não veio à lume. 

Casou-se o romancista de Pilar em 1924 e nesse mesmo ano 
escreveu violento artigo contra a conferência intitulada do Espírito 
Moderno, pronunciada, na ABL, por Graça Aranha. Também, em 1924, 
José Lins estabeleceu relacionamento de Gilberto Freyre com o grupo 
de intelectuais paraibanos liderados por José Américo. 

Pronunciou o sociólogo de Pernambuco a sua famosa conferência 
“Apologia pro generatione suae.” , no Teatro Santa Rosa em João 
Pessoa. 

Zé Lins começou a escrever Menino de Engenho, em 1931. A 
sua primeira idéia era fazer uma biografia do seu avô. O Engenho 
Corredor foi a sua grande fonte literária, onde o velho José Paulino, 
avô de Zé Lins, excercia seu comando. Reinava absoluto. 

Ele e a terra é que mandavam em seus romances. Lembrando 
daquelas glebas teve a fonte de inspiração para escrever as suas estórias. 
Tornou-se, assim, um contador de histórias. O memorialista da terra e 
das gentes que ali viviam lhe deram força para elaborar seus romances. 
Ajudado pela imaginação rica, fértil e saborosa, tornou-se um narrador, 
como são todos os cantadores do Nordeste. Reviveu os personagens 
com quem conviveu desde criança. 

Proveio daquele meio, era dali, formou o seu espírito inquieto 
na várzea do Paraíba, e pervagava naquelas paragens verdes. O Corredor 
era o seu mundo; coberto de cana nas margens do rio. Lá, a sua 
imaginação, as suas evocações tomavam corpo e a sua intuição crescia; 
fez-se homem naquele “habitat”. 

Em 1932, publicou o seu primeiro romance, expressão artística 
mais cabal de um integrante do grupo realista do Recife, que passou a 
girar, a partir de 1926, em torno de Gilberto Freyre. Aliás, a obra de Zé 
Lins, particularmente a romanesca, é regionalista, pela relação que se 
estabelece entre os personagens e o meio ambiente. É verdade que 
transcende os moldes do regionalismo tradicional, para erigir o homem 
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como eixo de sua narrativa. A vasta produção de doze romances que 
escreveu, formando o Ciclo da Cana de Açúcar, tomando por palco a 
várzea do Paraíba e o Ciclo do Cangaço, misticismo e seca, cuja tela é 
o sertão, caracteriza-se toda ela pelo caráter regional. Mas sempre 
calcado na recordação dos seus modos e nele enfocando as figuras 
humanas. 

Os seus personagens são vivos, reais, trazidos para as páginas 
dos seus livros em came e osso. Típicos, parecem transplantados, como 
figuras da moldura de onde emergem; são, todavia, dotados de uma 
dimensão que extrapola a mera contingência do regional, para atingir o 
universal. Enraizados no solo onde nasceram e viveram, aparecem 
humanizados. São de ordem existencial, carregados de universalidade. 
Desse molde os personagens do Fogo Morto, dentre eles o Capitão 
Vitorino Papa Rabo, uma figura caricatural que ultrapassa, pela 
tipicidade, pelo extraordinário sentido humano de que é dotado, o caráter 
regional e alcança o aspecto universal; é regionalismo, é memorialismo, 
chegando ao universalismo. 

Como ressalta Eduardo F. Coutinho, em Nota Preliminar à 
Coleção Fortuna Crítica, Seleções de Textos, feita por ele e Ângela 
Bezerra de Castro sob a Direção de Afrânio Coutinho: 


“.. o regionalismo de Zé Lins, tão significativo em sua 
obra, não pode ser bem compreendido se visto independente de 
outro aspecto, não menos relevante, que se acha na base de seu 
universo ficcional- o memorialismo. Nascido e criado no 
engenho do avô, portanto também menino de engenho, como o 
Carlos de Melo, protagonista de vários de seus romances, Zé 
Lins recria em suas primeiras obras e mais tarde em Fogo Morto 
— naquelas que integram o chamado Ciclo da Cana-de Açúcar 
— o mundo de sua infância, fornecendo ao leitor um amplo painel 
da sociedade rural açucareira do Nordeste através da memória 
de experiências vividas, agora filtradas pela óptica do artista. 
Assim, o Nordeste açucareiro aparece em suas obras não como 
uma região descrita a distância, à maneira da ficção naturalista, 
mas como um mundo vivo e dinâmico, revelado em todas as 
suas contradições pela pena de alguém que carrega nas veias. "! 


As lembranças do autor, embora passadas pelo processo de 


! Aut. ob. cit. p 16 
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recriação artística, estão bem vivas nos seus romances do chamado Ciclo 
da Cana de Açúcar. Esses escritos da melhor e mais rica obra de ficção 
são os que mais aceitação encontram na preferência do leitor, basta ver 
o número de edições e reedições feitas de Menino de Engenho (mais 
de quarenta); Doidinho (cerca de trinta); Bangiiê (quinze); Moleque 
Ricardo (dezoito); Usina (doze); Pureza (mais de uma dúzia); Fogo 
Morto (cerca de trinta). 

As obras dessa coleção são relatos, uma espécie de radiografia 
da realidade nordestina vivida pelo escritor de Pilar, em um momento 
de crise, o momento da passagem da economia mercantil de uma época 
de ranço colonial, para a pré-capitalista. Os fatos e episódios que 
compõem esse quadro de decadência são contados com emoção e tensão, 
pelo romancista das décadas de 30 e 40. A cena da invasão do engenho 
de seu Lula pelo bando de Antonio Silvino, em Fogo Morto, são 
antológicas, dramáticas, escritas sob o influxo das recordações e do 
regionalismo. A linguagem do tempo desse romance, em estilo coloquial 
e escorreito, ao vivo, se aproxima dos cantadores de histórias, com quem 
José Lins aprendeu, segundo confessa. 

Seu estilo é direto, simples, cheio de um linguajar comum do 
povo, com a maneira de dizer, sem respeito às regras da gramática; tão 
censurado pelos gramáticos, mas tão saborosos ao gosto do povo. Aí 
está o segredo do fascínio que a obra do romancista paraibano exerce 
sempre e continua exercendo ainda hoje. Essa a principal característica 
da obra Zé-lineana: sua técnica e seu estilo são calcados na ação livre e 
marcada por uma espontaneidade que só os verdadeiros contadores de 
história souberam empregar. 

Os cinco ou seis romances do Ciclo da Cana de Açúcar é a saga 
de um momento cruel da vida do Nordeste. Culmina com Fogo Morto; 
coleção que reúne a obra prima do autor. O caráter regionalista ali 
presente faz do romancista da várzea do Paraíba o mais expressivo 
representante desse movimento do modernismo brasileiro em sua 
manifestação da Escola do Recife, ou da versão paraibana do movimento 
intelectual chefiado por José Américo de Almeida. 

Daí a sua maneira de ser, simples e espontânea, de contar 
histórias. Ele a aprendeu com a velha Totônia. Aliás, ele era um homem 
que sempre sintonizava com o sentimento das multidões, como bem 
salientou Francisco de Assis Borba. Esse um dos traços mais sedutores 
“da riquíssima personalidade de José Lins do Rego. Cresceu este 
ouvindo as histórias de Trancoso da Velha Totônia. Ela figura como 
personagem de Menino de Engenho. ” 
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Augusto dos Anjos: poesia e 
modernidade 


Hildeberto Barbosa Filho * 


Antes de abordarmos a poesia de Augusto dos Anjos, sob o viés 
de sua modernidade, repassemos, em síntese, a atitude da crítica em 
relação a sua obra. 

Provavelmente devido aos critérios de apreciação estética vigentes 
na época em que o Eu foi publicado ou, mais precisamente, em função 
de suas insólitas características de discurso poético transgressor, a dicção 
augustiniana sofreu, em excesso muitas vezes mirabolante e prejudicial, 
uma espécie de “demanda extrínseca”, para utilizarmos a válida 
expressão de Warren e Wellek. Demanda esta que, incidindo sobre 
aspectos exteriores, históricos e biográficos, em última análise, termina 
por olvidar as marcas textuais e a composição orgânica daqueles 
elementos que, esteticamente FRteiaçaços, como que formam a 
literariedade de uma obra. 

A propósito, estudos como os de Álvaro de Carvalho, com 
Revelações do Eu (1920); João Felipe de Sabóia Ribeiro, com Ensaio 
nosográfico de Augusto dos Anjos (1926); Artur Ramos, com Augusto 
dos Anjos à luz da psicanálise (1926); Demócrito de Castro e Silva, 
com Augusto dos Anjos: poeta da morte e da melancolia (1944), e 
Carlos Burlamaqui Kopke, com Fronteiras estranhas (1946), entre 
outros, se encerram alguns méritos, mesmo que discutíveis, do ponto 
de vista da ciência da personalidade, têm gerado, não obstante, em outros 
aspectos, confusões e equívocos, na medida em que são tomados 
erroneamente como crítica literária. 

Nesta perspectiva, a dicção poética enquanto construção 
lingiística fundadora de sentidos, enquanto manifestação verbal de 
dimensões estéticas, com sua singularidade própria e com seus 
componentes intrínsecos, cede terreno às notações e aos relevos do 
psiquismo, às reações inusitadas da “singularíssima pessoa” e à trajetória 
incomum de uma biografia dilacerada. 


A chamada crítica impressionista também não se fez de rogada. 
Fundada sobretudo na idéia do “mau gosto”, inadequada ao modelo de 
literatura enquanto “sorriso da sociedade”, mostrava-se infensa ao trans- 
realismo de origens científicas e ao pessimismo filosófico da poética 
angelina. O “festim orgíaco da morte”, plasmado em muitos dos seus 
versos, como que violentava a sensibilidade dos homens “cultos”, adeptos 
do “bom gosto” e do formalismo parnasiano. 

Até mesmo um crítico como Álvaro Lins, de base sólida e de 
aguda intuição da fenomenologia poética, não evita a hipótese de que a 
“estética de Augusto dos Anjos” decorre, e decorre “sem os disfarces 
românticos”, de “sua aventura humana e constituição orgânica” (1). 

Para ele, portanto, a lírica do paraibano exemplifica bem uma 
poética que explica a alma do autor, recriando mimeticamente os 
elementos anímicos de sua experiência individual e do seu mundo 
fenomênico. Em outras palavras, uma poética a serviço da expressão 
subjetiva e de uma imposição confessional. Enfim, uma poética, por 
assim dizer, que releva, no âmbito analítico, os fatores psicanalíticos e 
psicofísicos em detrimento dos valores propriamente literários. 

Em grande parte, confusos no mar de dissonâncias técnico- 
Iliterárias e no comportamento heterodoxo do território temático, 
peculiar à obra de Augusto dos Anjos, os críticos - tanto os positivistas 
eos dm pressionistas de fins de século como os gramáticos e esteticistas 
da “belle époque” - não souberam atentar para a especindades e para a 
autonomia estéticas do lírico paraibano. 

Voltados para os aspectos pré-textuais ou para o relativismo dos 
efeitos emotivos, característicos de uma dicção de todo incomum face 
aos códigos literários de então, culminaram no desencontro com a 
potencialidade artística do verbo e do ritmo augustinianos. Sem saberem 
(ou poderem) apalpar o “estranho”, organizado no paico da textualidade, 
terminaram por substituir, o que de resto foi natural na tradição crítica 
do século XIX e nas duas primeiras décadas do século XX, a obra pelo 
autor, a vida pela arte, mistificando, assim, a figura humana do poeta 
ao mesmo tempo em que se desconhecia a sua virtualidade criadora. 

Se a tensão transgressora da poesia de Augusto dos Anjos, embora 
intuída pelas primeiras leituras de cariz positivista e impressionista 
(2), ficou em segundo plano, o contrário vai ocorrer com as modalidades 
de leitura da chamada “nova crítica” (3). 

É claro que, com a renovação dos métodos críticos e 
historiográficos sob o prisma de uma ênfase toda particular nos 
problemas da textualidade, o que se dá, em termos de Brasil, mais ou 
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menos a partir dos anos cingiienta e sessenta, o poeta paraibano foi 
como que reavaliado de acordo com uma perspectiva mais justa, da 
qual desponta, em primeira mão, a especial organização lírica de seus 
versos. 

Manuel Cavalcanti Proença, Antônio Houaiss, Ferreira Gullar, 
Lúcia Helena, Anatol Rosenfeld, José Paulo Paes, Eduardo Portella, 
Zenir Campos Reis e, na prata da casa, Chico Viana, entre outros, têm 
procurado, dessa ou daquela maneira e em consonância com a 
metodologia escolhida, o verdadeiro encontro com a poesia do autor de 
Às cismas do destino. 

É o caráter transgressivo que sinaliza, de imediato, para a 
modernidade na poesia de Augusto dos Anjos. Caráter transgressivo 
que, a seu turno, atinge tanto as componentes técnico-literárias do seu 
verso quanto os aspectos estilísticos e ideológicos, moldando-se sob o 
signo da violência e da ruptura para com os paradigmas estéticos 
dominantes. 

À ruptura, aqui, enquanto categoria que se inscreve no cânone 
da modernidade, dá-se em função sobretudo da novidade que a obra 
proporciona no contexto literário. Novidade que se modula, segundo 
Octavio Paz, pela criação de novas formas ou pela combinação das 
antigas de “maneira insólita”, a descortinarem mundos desconhecidos 
e a explorarem zonas ignoradas nos conhecidos. Ou seja, “revelações e 
surpresas” (4). 

“O que distingue a modernidade” - ainda assinala o ensaísta e 
poeta mexicano - “é a crítica: o novo se opõe ao antigo e essa oposição 
é a continuidade da tradição” (5). Para ele, portanto, a tradição moderna 
se cristaliza na ruptura. 

Se a concepção clássica de literatura consistia na imitação dos 
modelos consagrados, o conceito moderno, no entanto, de origens 
românticas, reside na idéia da criação original e da individualidade da 
obra. Para o clássico, o novo estaria nas pequenas variações do modelo. 
Para o moderno, por sua vez, o novo confunde-se com a ruptura e com 
a crítica. 

Ora, a ruptura dos instrumentais expressivos simultânea a uma 
persistente angústia face à esterilidade da linguagem canonizada, 
sobretudo pelos parnasianos, sinaliza para o primeiro traço de 
modernidade na poesia de Augusto dos Anjos. Modernidade que, no 
nosso entendimento, ultrapassa a categoria limitada e imprópria de autor 
pré-modernista com que alguns historiadores o rotulam. 

Na verdade, o termo pré-modernismo não parece apropriado à 
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taxinomia literária, posto que carece de fundamento estilístico para uma 
periodização estética, assim como parece pressupor uma uniformidade 
artística e ideológica para o Modernismo, o que de maneira alguma 
acontece. Como se sabe, o movimento modernista, historicamente 
situado, consiste num estuário de diversas linhagens poéticas, ora 
diferentes, ora antagônicas. 

De outra parte, o Modernismo também teve sua cota de 
conservadorismo, o que nos leva a fazer uma nítida diferença entre 
moderno e modernista. Moderno como um conceito mais amplo, de 
natureza crítica, consubstanciado sobretudo na atitude estética 
renovadora, especialmente a partir da experiência poética de Charles 
Baudelaire, com As Flores do mal (1857). Modernista, por sua vez, 
como um conceito histórico, de alcance restrito, aplicável às múltiplas 
posições deflagradas a partir da Semana de Arte Moderna, de 1922. 
Consequentemente, nem todo modernista pode ser considerado moderno. 

Ora, a modernidade na poesia do autor de Os doentes passa ao 
largo dessa discussão, uma vez que se pauta pela alta tradição modema 
da poesia ocidental, a cuja família estética pertencem poetas como 
Baudelaire, Antero de Quental, Cesário Verde e Cruz e Souza. 

A noção de pré-modernista talvez sirva de bode expiatório para 
contornar a dificuldade de inserção de sua linguagem num dos estilos 
de época então dominantes, em especial o Pamasianismo e o Simbolismo. 

Antes, porém, de rastrearmos algumas componentes formais e 
estilísticas da poética augustiniana, em contraponto com esses estilos, 
teçamos algumas considerações acerca de sua poética do ponto de vista 
temático. 

A poesia do autor de A ilha de Cipango está centrada num conflito 
básico e recorrente: de um lado, uma percepção cognitiva de ascendência 
científica, calcada principalmente na hipótese do monismo evolucionista 
de Herbert Spencer, a partir da qual se modela toda uma visão pessimista 
face ao processo natural de decomposição das coisas e dos seres, com os 
obsessivos motivos da morte, da ruína, da doença, da mágoa e da 
melancolia; de um outro, como que fundando a tensão seminal dessa 
poética agônica, um olhar subjetivo forjado na intuição criadora, do 
qual decorre, em dimensão espiritual, uma ânsia de absoluto que faz 
pressupor insuficientes os fatores biológicos que regem os mecanismos 
da vida. 

Ao Augusto cientificista, naturalista, materialista, pessimista, 
enfim, racional, se opõe o Augusto imaginativo, subjetivo, às vezes 
utópico, enfim, o Augusto intuitivo que faz de sua fantasia poética outra 
via de acesso à realidade. 
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Fei 


É curioso como, ao mesmo tempo em que demonstra uma crença 
irredutível na capacidade da ciência, integrando-se, assim, como tantos 
outros, ao contexto de sua época, o poeta paraibano manifesta, contudo, 
a convicção, de raízes platônicas, românticas e idealistas, de que ela, a 
ciência, não pode tudo, costurando, assim, uma espécie de crítica ao 
racionalismo científico do mundo moderno. 

Embora advogando a paralisia de um monismo filosófico e 
redutor, Augusto dos Anjos esboça alguma desconfiança em relação ao 
poder do conhecimento, já no poema inicial do Eu, quando enuncia: 


“Aí vem sujo, a coçar chagas plebéias, 
Trazendo no deserto das idéias 

O desespero edênico do inferno, 

Com a cara hirta, tatuada de fuligens 
Esse mineiro doido das origens, 

Que se chama o Filósofo Moderno! 


Quis compreender, quebrando estéreis normas, 
A vida fenomênica das formas, 

Que, iguais a fogos passageiros, luzem... 

E apenas encontrou na idéia gasta 

O horror dessa mecânica nefasta, 

A que todas as coisas se reduzem!” (6) 


Em Cismas do destino, vem do seu “eco particular”, essa certeza: 


“Homem! por mais que a Idéia desintegres, 
Nessas perquirições que não têm pausa, 
Jamais, magro homem, saberás a causa 
De todos os fenômenos alegres!” (7) 


Ora, embora tenha “lido tudo, desde o mais prístino mito”, como 
diz o poeta no soneto Vencido, ou mesmo “Depois de dezesseis anos de 
estudo”, como declara em Noite de um visionário, o que restam, enfim, 
são as perplexas reflexões e indagações iniciais do Poema negro, 
enquanto prova cabal de que ao homem, a despeito de suas pesquisas 
científicas, não é dado desvendar o mistério das coisas. Por isso, assinala 
o eu lírico: 
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“Para iludir minha desgraça, estudo. 

bed io ip ofidice. dus Re NA edu e E 
Intimamente sei que não me iludo. 
Para onde vou (o mundo inteiro o nota) 
Nos meus olhares fúnebres, carrego 
qpndiferenca estúnida de um peso 


son armam atriridnio 


e o ar indolente de um chinês idiota! 


A passagem dos séculos me assombra. 
Para onde irá correndo minha sombra 


* IYCOVEC LUVULT UT CUCeEr Citada rc a asd 
Caminho, e a mim pergunto, na vertigem: 
- Quem sou? Para onde vou? Qual a minha origem? 
E parece-me um sonho a realidade.” (8) 


De outra parte, a ânsia de absoluto parece acentuar, no plano 
espiritual, a “fé” numa realidade transcendente, que sinaliza, no seu 
complexo poemático, para uma vertente da recusa ao transitório da vida 
orgânica e material, num aceno inequívoco de utópica redenção. Como 
interpretar, por exemplo, o “terceto final de Último credo: “Creio, perante 
a evolução imensa,/Que o homem universal de amanhã vença/O homem 
particular que eu ontem fui!” ? | 

Em Solilóguio de um visionário, o poeta também manifesta o 
desejo de se desapegar das forças terrenas, quando diz nas duas últimas 
estrofes: 


“Vestido de hidrogênio incandescente, 
Vaguei um século, improficuamente, 
Pelas monotonias siderais... 


Subi talvez às máximas alturas, 
Mas, se hoje volto assim, com a alma às escuras, 
É necessário que inda eu suba mais!” (9) 


Em Vozes da morte, dirigindo-se ao Tamarindo, o eu poético 
assegura: “Depois da morte, inda teremos filhos!”. E no poema Gemidos 
de arte, conduz sua ânsia de absoluto para o enunciado poético e 
metalinguístico da penúltima estrofe: 


“Súbito, arrebentando a horrenda calma, 
Grito, e se grito é para que meu grito 
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Li) 


Seja a revelação deste infinito 
Que eu trago encarcerado na minha'alma!” (10) 


Como podemos ver, é essa tensão polarizadora entre razão e 
emoção, entre conhecimento e fantasia, enfim, entre o eu e o mundo, 
um dos cernes semânticos que garantem a modernidade na poesia de 
Augusto do Anjos. Uma poesia que, face aos cânones literários da época, 
teve, como afirma o poeta em Versos de amor, de “inventar outro 
instrumento”, apesar de muitos o considerarem tributário do 
Parnasianismo e do Simbolismo. 

Do modelo parnasiano, Augusto dos Anjos possui o rigor da 
métrica e um pendor visível para o soneto. No entanto, não devemos 
nos enganar: só confundindo a forma com a “fôrma”, é que podemos 
classificá-lo limitadamente como um poeta parnasiano. 

Bem observado, veremos que o cânone formal de Alberto de 
Oliveira, de Raimundo Correia e de Olavo Bilac passa, na linguagem 
poética do paraibano, por um processo de transformação interna, onde 
os padrões métricos, com suas rígidas pausas e acentuações, são 
radicalmente alterados no sentido de um ritmo extremamente dissonante. 
Esta estrofe de Gemidos de arte, sobretudo na sonoridade estranha do 
segundo verso, é um primeiro exemplo: 


“Ah! Por que desgraçada contingência 

À híspida aresta sáxea áspera e abrupta 

Da rocha brava, numa ininterrupta 

Adesão, não prendi minha existência?!” (11) 


Outra coisa não podemos dizer desta sextilha do Poema negro, 
nas suas repetições internas, cheias de intenções significativas: 


“E quando vi que aquilo vinha vindo 

Eu fui caindo com um sol caindo 

De declínio em declínio; e de declínio 

Em declínio, com a gula de uma fera, 

Quis ver o que era, e quando vi o que era, 
Vi que era pó, vi que era esterquilínio!” (12) 


Os versos iniciais de Insônia também fogem à cadência 
simétrica do decassílabo parnasiano, principalmente pela repetição do 
mesmo substantivo: 


“Noite. Da Mágoa o espírito noctâmbulo 
Passou de certo por aqui chorando! 

Ássim, em mágoa, eu também vou passando 
Sonâmbulo... Sonâmbulo... Sonâmbulo...” (13) 


Finalmente, passagens como “(...) Brancas bacantes bêbadas o 
beijam”, de Monólogo de uma sombra, e “(...) Babujadas por baixos 
beiços brutos”, de Tristezas de um quarto minguante, entre tantas outras 
de cunho aliterativo, nos parecem distanciadas da linearidade métrica e 
melódica dos seguidores de Théophile Gautier, Leconte de Lisle e 
Heredia. 

Noutro aspecto, ainda fugindo à diretriz formal do Parnasianismo, 
vale salientar, apesar da grande incidência do soneto, certa propensão 
para o poema longo, de inusitadas variações rítmicas na construção dos 
versos, a exemplo de Monólogo de uma sombra, Às cismas do destino, 
Os doentes, Gemidos de arte, A ilha de Cipango, Poema negro, Tristezas 
de um quarto-minguante e Queixas noturnas. 

E o que dizer dos decassílabos com dois ou três vocábulos, não 
raro esdrúxulos, inteiramente avessos à cadência geométrica do 
paradigma parnasiano? Só como força probante, vejamos alguns: “(...) 
Panteisticamente dissolvido/na noumenalidade do NÃO SER!”, de 
Soneto “Ao meu primeiro filho nascido morto com 7 meses incompletos; 
“(...) De inexorabilíssimos trabalhos”, de Debaixo do tamarindo; “(...) 
Os sanguinolentíssimos chicotes”, de As cismas do destino; “(...) Ê o 
transcendentalíssimo mistério”, de Último credo; “Misteriosíssimo 
cameiro”, de A um carneiro morto; “(...) Hereditariedades politípicas”, 
de Os doentes; “(...) Imponderabilíssima e impalpável”, de Versos de 
amor; “(...) Anunciando desmoronamentos”, de A ilha de Cipango; “(...) 
Profundissimamente hipocondríaco”, de Psicologia de um vencido, e 
“(...) Minha singularíssima pessoa”, de Budismo moderno. 

Contemporâneo dos esquemas estéticos do Parnasianismo, 
Augusto dos Anjos não podia ser indiferente às suas imposições. Não 
obstante, com base num diálogo intertextual e crítico com o modelo, já 
de certo modo desgastado, o autor de A árvore da serra o renova, 
procurando novas soluções métricas e rítmicas mais consentâneas com 
sua angústia cósmica e com sua conflitante subjetividade. 

Do Simbolismo, o poeta herda certo clima noturno e, vezes vago, 
a par da sugestão musical dos seus versos, embora dele se distancie, ora 
pelos efeitos ásperos e dissonantes de sua camada fonológica, ora pelo 
aspecto grotesco que envolve o tratamento de certos motivos. O grotesco 
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tomado, aqui, na acepção do esteta francês Jean Onimus, isto, é, como 
um estado “segundo” de consciência, essencialmente crítico, a operar 
uma reflexão sobre a vida, brotada de um paralelo entre as coisas “tais 
como são em profundidade e tais como nos aparecem na superfície”'(14). 

A partir daí, o universo, que-surge de sua linguagem, aparece 
deformado, roto, hediondo, visceral, exposto em frenesi de 
decomposição, instaurando uma visão como que expressionista que, a 
seu turno, viabiliza um corte na visão hamônica da lírica tradicional. 
Estudiosos como Gilberto Freyre, Anatol Rosenfel, José Paulo Paes e 
José Guilherme Merquior, cada um a seu modo, acentuaram as 
inclinações expressionistas de Augusto dos Anjos, cotejando-o com 
poetas alemães do começo do século, a exemplo de G. Benn, G. Trakl e 
G. Heym. 

Ainda, nesse tópico de uma caracterização estilística, podemos 
afirmar que o poeta paraibano preserva, do Romantismo, a atmosfera, 
não diríamos satânica, mas fúnebre de alguns momentos e, sobretudo, 
a consciência libertária e original do impulso criativo. Do Barroco 
permanecem o homem dividido entre o material e o espiritual, assim 
como o exaspero de certos recursos retóricos, a exemplo do léxico 
esdrúxulo, da fusão entre o prosaico e o poético, dos agônicos 
antagonismos verbais. Isto, no entanto, sem ERA se possa amordaçá-lo 
nesta ou naquela “escola” 

Todas essas marcas de estilos astais amalgamadas e 
disciplinadas por uma consciência crítica, senão formulada teoricamente, 
presente, contudo, na praxis da linguagem poética, respondem por uma 
obra original, inquietante e dessacralizadora. Uma obra que, segundo 
Lúcia Helena, significa a grande síntese poética do século XIX e também 

“abertura da modernidade brasileira”, na medida em que deflagra 
uma “encruzilhada de caminhos”, nos quais a poesia efetua radicalmente 
seu “primeiro e decisivo passo de ruptura com a visão aurática da arte” 
(15). 

Neste sentido, a estética augustiniana rompe com a origem 
mágico-religiosa da arte e, ao sagrado e sublime da “aura”, isto é, a arte 
enquanto representação de um significado transcendental, contrapõe a 
corrosão profana dos seus elementos em ruína, Daí, o impacto de sua 
linguagem num meio literário extremamente convencional. 

Percepção metalinguística, principalmente com a recorrência 
tópica da inania verba (A idéia e O martírio de um artista, em especial); 
o rompimento com a concepção literária e acadêmica da poesia e a 
“experiência viva do real” de que fala Ferreira Gullar; a junção entre 
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termos eruditos e populares, desencadeando, assim, atritos lexicais de 
fulminantes estranhamentos e seu intenso compromisso com o tecido 
significante da própria linguagem constituem, em síntese, fatores 
iniludíveis de modernidade na poesia de Augusto do Anjos. 
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Brasil, África, Europa e a Sombra 
Asiática — Variações Ideológicas 


José Octávio de Arruda Mello 


Em estudo para seminário de que resultou a coletânea A Paraíba 
das Origens à Urbanização (1983), historiador paraibano apreciou de 
forma inteiriça as instituições político-culturais da Paraíba colonial: 


“Administração, escravidão, propriedade e regime fami- 
liar” denomina-se o sub-titulo especificador dessa conferência, 
valida por duas razões. (1) 


1.1 Estrutura colonial e bases da colonização — Em primeiro 
lugar, constituindo a Paraíba simples estudo de caso, demonstrativo de 
realidade mais ampla, torna-se evidente que os elementos integrantes 
dessa estrutura — administração reinol, mão de obra escrava, proprie- 
dade sesmarial e família patriarcal — valem para todo o Brasil. Este 
organizou-se como sistema de relações econômico-sociais, destinadas 
a suprir a metrópole dos chamados produtos tropicais — madeiras, pe- 
les, açúcar, tabaco, âmbar, algodão, cacau, etc. 

Como a economia então vigente na Europa dos países centrais 
era mercantilista, não faz sentido considerar feudal essa estrutura, cla- 
ramente complementar ao centro, apesar de alguns traços desse siste- 
ma econômico nela vigentes.(2) 

Substancialmente, o que era aqui produzido ou extraído, desti- 
nava-se ao comércio, através de relações de troca que impulsionavam o 
chamado pré- capitalismo de Werner Sombart (3). 

Entre os autores brasileiros, um dos que melhor compreende- 
ram essa realidade foi Sérgio Buarque de Holanda que qualificou a 
sociedade brasileira como de “base agrária”(4). Ora, se a fundamenta- 
ção era agrária impunha-se o arremate de sistemática claramente co- 
mercial, mercantil, pré-capitalista. 

Nesse sentido, sua essência consistia na exportação, datando daí 
a exogenia de economia que, séculos depois, não perdeu essa feição. 
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Ainda hoje, não faltam os que apelam para o slogan “exportar é a solu- 
ção”, vigente durante o generalísmo autoritário.(5) 

Os traços integrantes da sociedade colonial acima elencada tor- 
nam-se tanto mais significativos pela extensão a todo território brasi- 
leiro. Mesmo a Amazônia, de predominante conotação indígena, com- 
portou a escravidão negra. (6) 

Quanto à região meridional, de há muito se desfez o mito da 
exclusividade do imigrante. Se a cafeicultura paulista, apoiou-se, inici- 
almente, no braço escrávo, proveniente das minas e do Nordeste, no 
primeiro caso graças à decadência da mineração e, no segundo, em 
face, do tráfico interprovincial (7), Paraná, Santa Catarina e Rio Gran- 
de do Sul de há muito tiveram reconhecidos seus estoques afro-negros. 
Isso em razão de estudos como os de Fernando Henrique Cardoso, Márcia 
Graff, Décio Freitas e Mário Maestri (8). De mais a mais, lendas como 
a do Negrinho do Pastoreio confirmam a assertiva. 

À presença da escravidão negra, dentro da estrutura de produ- 
ção brasileira, levou-me a, no segundo número de História da Paraíba 
em Fascículos, organizada com Evandro Nóbrega, aperfeiçoar os es- 
quemas conceptuais do professor Humberto Mello. 

A Paraíba definiu-se então, com capital fundada em 1585, para 
sediar a administração da capitania e exportar/importar riquezas. Re- 
gime de propriedade derivada da sesmaria que gerou o latifúndio, a 
princípio no litoral e depois no sertão. Família patriarcal que, centrada 
nas casas grandes, geriu essa propriedade e recorreu à mão de obra 
escrava para torná-la produtiva. Elemento militar das fortalezas e reli- 
gioso das Igrejas. E ainda os índios, progressivamente aldeados. Estes 
os fundamentos de “A Ocupação do Litoral e as Bases da Colonização 
Paraibana”, válidos para todo país (9). 

1.2 Escravidão moderna e capitalismo mercantil - O segundo 
ponto dessas colocações consiste em que os esquemas condensadores 
da sociedade brasileira — de que a Paraíba constitui apenas um exemplo 
— não omitiram a escravidão, de longe a mais importante de nossas 
instituições. Para Alberto Torres, “A Escravidão foi, entretanto, uma 
das poucas coisas com viso de organização que este país jamais possuiu 
(...). Social e economicamente, a escravidão deu-nos, por longos anos, 
todo o esforço e toda a ordem que então possuíamos, e fundou toda 
produção material que ainda temos”. (10) 

A observação torreana impõe-se por si mesma. Em qualquer so- 
ciedade, o que há de mais importante é o regime de trabalho em que 
assenta a superestrutura. Essa uma das mais importantes contribuições 
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do marxismo à Teoria da Cultura. A evolução da humanidade não se 
processou com o que se produziu. Foi o como se produziu que determi- 
nou a vigência dos sucessivos regimes produtivos — escravismo, feuda- 
lismo, capitalismo, socialismo (11) 

No tocante ao escravismo, Caio Prado Júnior esclarece que o 
regime de trabalho, consorciado com o capitalismo do século XIV em 
diante, e plenamente utilizado no Brasil, como o último país que dele 
se desfez, não é o mesmo dos impérios da aurora da humanidade, até a 
Grécia e Roma. 

Isto porque como o moderno escravismo constituiu-se peça do 
sistema capitalista, Portugal a ele se habilitou, fosse pela luta contra os 
mouros que invadiram a península, fosse por sua penetração na costa 
africana. Como resultado, “por volta de 1550, cerca de 10% da popula- 
ção de Lisboa era constituída de escravos negros” (12). 

Aprofundando a questão, Décio Freitas esclareceu que, devido à 
capacidade de circulação, o escravo eqiivalia ao atual dólar como pa- 
drão internacional de troca. Os produtos europeus eram permutados na 
costa africana por peças de ébano transportadas para as Antilhas, em 
troca de rum ou outros produtos e se dirigiam para o Brasil e outras 
regiões da América. Nisso, o chamado comércio iianeular, como colu- 
na vertebral do mercantilismo. 

“Como o demonstrou Fernando Novaes, o volume de capitais in- 
vestido nesse sistema era de tal monta que, no caso do Brasil, 
inviabilizou a escravidão indígena. Em outras palavras, o motor do 
capitalismo mercantil era o tráfico de escravos. Essa a razão por que, 
como diríamos hoje, globalizado, o escravismo reuniu condições para, 
até, resistir à pressão inglesa no século XIX (14). 

Alguns autores, a título de falsear a realidade, sustentam que o 
moderno escravismo vigorou porque já existia na África onde as tribos 
o praticavam nas guerras de umas contra as outras. Trata-se de sofisma. 
A escravidão que aí prevalecia era a da primitiva guerra de conquista. 
O escravo não era mercadoria mas presa de guerra. Trabalhava para a 
subsistência de seus primitivos captores e nada mais. Não estava inseri- 
do em circuito monetarizado. 

É certo que o nascente capitalismo se apoiou no tribalismo. Afi- 
nal, a casa dividida é aquela em que o Império melhor penetra. Em 
pleno século XX, o imperialismo belga ainda recorria ao complexo tribal 
africano para estimular a separação de Katanga, como principal pro- 
víncia mineradora do ex-Congo Belga (15). 

Esse o lado formal da questão. No essencial, uma coisa é o velho 
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proporcionou 0 o advento da propriedade privada (16). Outro, aquela Já dã 
Idade Moderna em que a escravidão representou mão de obra destinada 
às plantations e regiões mineradoras das Antilhas, América do Norte e 
América Latina. Para Inácio Rangel, a hacienda escravista dos séculos 
XVII e XIX equivaleu às manufaturas inglesas do mesmo período. (17) 

1.3 Organicismo Sociológico e extensão Afro-asiática — Essa agre- 
gação do escravismo ao moderno (pré) capitalismo significa que não se 
pode separá-lo dos outros fatores da estrutura econômico-social brasi- 
leira. Nesse sentido, família patriarcal, grande propriedade, escravidão e 
monocultura constituem um todo de tal forma inteiriço que se torna duvi- 
doso distingui-los, como intentado por segmentos da Ciência Social Bra- 
sileira. 

A colocação tem em vista autores como Beaurepaire Rohan, Celso 
Mariz, Joaquim Nabuco e Gilberto Freyre. Para Mariz, focalizando o 
caso paraibano, a grande propriedade não constituiria mal em si por- 
que este se representou pela monocultura. Para Nabuco, “o mau ele- 
mento da população não foi a raça negra, mas essa raça reduzida ao 
cativeiro”. Esse também o pensamento de Freyre para o qual “o negro 
nos aparece no Brasil, através de toda nossa vida colonial e da nossa 
primeira fase de vida independente, deformado pela escravidão, Pela 
escravidão e pela monocultura de que foi o instrumento, o ponto de 
apoio firme, ao contrário do índio, sempre movediço.” (18) 

Não é bem esse o pensamento de Caio Prado Júnior e Alberto 
Torres. Consoante o primeiro, só a grande propriedade justificaria a 
economia de produtos tropicais de que a monocultura constituiria in- 
dispensável consectário. Já Torres, organicista, viu a sombra da escra- 
vidão estender-se, não benéfica ou maleficamente, mas realisticamen- 
te, sobre todas as facetas da sociedade brasileira economia e regime de 
trabalho, família, organização social, crenças religiosas, aptidões sexu- 
ais, artes, cultura material e espiritual (19). 

A organicidade com que a escravidão negra permeou a cultura 
brasileira e dos países que a adotaram motiva outra questão. À 
inseparável conexão do Brasil com a África e a Ásia. 

A primeira é óbvia. O Brasil dependia tanto dos escravos que 
importava “-A África civiliza o Brasil” nas expressões de Berardo 
Pereira de Vasconcelos — que os holandeses antes de invadir o Nordeste 
ocuparam Angola como centro fornecedor de cativos. Nas expressões 
de Gilberto Freyre, esse constituiria comércio tão rendoso que o Conde 
Maurício de Nassau imaginou a montagem de sistema comercial em que 
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o Recife constituiria o eixo da distribuição dos africanos, a todo mundo. 
O plano não prosperou somente devido à objeção da Companhia das 
Índias Ocidentais (20). 

A inteireza do sistema (pré) capitalista montado a princípio 
pelas cidades italianas e Portugal, e, posteriormente pela Holanda, França 
e Inglaterra, interessa-nos noutro ponto: vinculações com a Ásia. Na 
Paraíba, a questão foi considerada tanto por usineiro diletante quanto 
por especialista em artes plásticas: as carrancas e máscaras do adro de 
São Francisco, como expressão do barroco paraibano, provieram das 
missões religiosas e portuguesas que demandaram o Oriente. 

1.4.Navegações Portuguesas e Índias Orientais — Dos historia- 
dores, o inglês Charles Boxer situa-se entre os que melhor apreciaram 
a questão. Nesse sentido, O Império Colonial Português (1969), rótulo 
de magnífico livro de sua autoria, tomou como base África e Ásia, € 
não o Brasil, que somente entraria em cena, a partir de 1540, com a 
produção do açúcar de Pernambuco e Bahia. 

Desse modo, ressalta Boxer, “o até então existente monopólio 
veneziano-muçulmano do comércio levantino de especiarias e de pro- 
dutos de luxo asiático seria substituído por um monopólio português, 
exercido pela via do caminho marítimo que dobrava o Cabo da Boa 
Esperança”. Essa a razão por que, em 1499, o rei Dom Manuel intitulava- 
se “ Senhor da Guiné e da conquista, navegação e comércio da Etiópia, 
Arábia, Pérsia e Índia.(21). 

Inspirado no colega indiano K.M. Pannikar, o mestre inglês con- 
sidera que “a viagem pioneira dos portugueses á Índia inaugurou o que 
Pannikar denominou a época de Vasco da Gama da História Asiática 
1498-1945”. Esse período “teve origem na posição dominante lograda 
pelos portugueses no comércio marítimo do Índico e a leste do estreito 
de Málaca, no Pacífico”. Essa área chegou a abranger “ as regiões ma- 
rítimas situadas entre o Cabo da Boa Esperança e o Golfo Pérsico, de 
um lado da Ásia, J apão e Timor do outro” (22). 

O extraordinário livro de Boxer constitui, em parte, bem sucedi- 
do esforço de levantamento desse empreendimento que deslocou o eixo 
das navegações lusitanas do Atlântico, cuja ponta de lança residira em 
Ceuta, para o Índico e o Pacífico. 

Nesse particular, ocupando o espaço dos chineses que bateram 
em retirada, com a dinastia Ming, e desalojando os muçulmanos, a 
partir da captura de Ormus, em 1515, os portugueses cumpriram a se- 
gunda etapa de plano de expansão que, aprimorado por Afonso de 
Albuquerque, significou o controle do ouro da Guiné, do Sudoeste Afri- 


“75 


cano e Sumatra, açúcar da Madeira, São Tomé e Brasil; pimenta de Malabar 
e Indonésia, maciz e noz moscada da Banda; cravo da Índia, de Tornata, 
Tidore e Amboino, canela do Ceilão, ouro, sedas e porcelana da China, e 
os têxteis de algodão de Cambraia e Choromândel (23). 

Nem a incapacidade de fechar a rota das especiarias do Mar 
Vermelho, através da instalação de praça forte na entrada desse mar, 
deslustrou o significado dessas façanhas que asseguraram à navegação 
portuguesa a construção, nos estaleiros de Goa, e graças à utilização 
das florestas de teca da Índia, de embarcações mais duráveis que aquela 
provenientes dos pinhais de Leiria. 

Na esmerada visão de, ainda, Charles Boxer, foram enormes as 
modificações introduzidas pela expansão portuguesa no espaço afro- 
asiático. O comércio de ouro da Guiné, por exemplo, foi desviado das 
rotas terrestres dos camelos do Saara para as caravelas de São Jorge da 
Mina (24). 

1.5 A predominância oriental, de Tordesilhas ao papel forte — As 
colocações de Boxer explicam como, desde o Tratado de Tordesilhas, 
os interesses europeus concentravam-se no Oriente, resumido na ex- 
pressão Índias, que abrangia, difusamente, as áreas fornecedoras de 
especiarias da Ásia e África. Foi para lá que espanhóis e portugueses 
direcionaram as chamadas Grandes Navegações. Dentro dessas, a 


América de Colombo e o Brasil de Cabral não passaram de acidentes de 


percurso. Até porque, nas expressões de Caio Prado, lá já existia estru- 
tura geradora de riquezas que, na América foi necessário montar. Com 
o indispensável concurso da escravidão negra (25). 

Tanto é assim que, quando os holandeses invadiram o Brasil, 
por ocasião da chamada Guerra do Açúcar, o conselheiro real padre 
Antônio Vieira surgiu com o chamado “papel forte”, por meio do qual o 
Norte brasileiro seria cedido aos flamengos, em troca da preservação 
das possessões portuguesas no Oriente. Neste se concentravam os inte- 
resses do sistema mercantilista cujo controle os holandeses — antece- 
dendo os ingleses — forcejavam em arrebatar a espanhóis e portugueses. 

Dentro desse quadro, para acompanharmos o raciocínio de 
Vitorino Magalhães Godinho, o Brasil somente ganharia expressão, a 
partir de 1640, quando a produção açucareira financiou a libertação do 
domínio espanhol. Já então, segundo o antropólogo Aécio Aquino, três 
capitanias —- Pernambuco, Itamaracá e Paraíba — rendiam mais que todo 
comércio com as Índias (26) 

A predominância inicial do binômio afro-asiático foi sanciona- 
do pela literatura ocupada com realidade “além da Taprobana”. Nesse 
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sentido, o maior cronista das navegações portuguesas — João de Barros 
— o poeta máximo — Luiz Vaz de Camões — e o historiador pontificial — 
Diogo do Couto — ocuparam-se do Oriente e não da América. 

Camões e Couto, através de Os Lusíadas e O Soldado Prático, 
interessaram-se pela visualização do declínio português que não sobre- 
viveu ao século XVI. Enquanto Camões se valeu das apóstrofes do ve- 
lho do Restelo para configurar esse colapso, O Soldado escreveu com 
todas as letras que “parece que este dinheiro da Índia é excomungado, 
porque não luz a nenhum de nós. É dinheiro de encantamento que se 
converte em carvões”. (27) 

Culturalmente, o Brasil não ficou fora desse circuito. Tanto as- 
sim que, até o início do século XIX, o Rio de Janeiro, para não falar da 
Bahia, era uma cidade oriental, como observado por Oliveira Lima, 
Gilberto Freyre e José Honório Rodrigues. Escravos negros 
perambulavam pelas ruas pouco higienizadas onde os homens ostenta- 
vam albornozes e as mulheres se cobriam de vestes escuras e véus. 

1.6 Do branqueamento ao racismo no Brasil — A ocidentalização 
brasileira principiou com a presença da Corte de Dom João VI. Prenun- 
ciando a chamada História do Cotidiano, Oliveira Lima firmou pági- 
nas antológicas a respeito do fenômeno que culminou com a importa- 
ção de tropas hanoverianas por Pedro I. O que então se pretendia era o 
branqueamento da população. 

No rastro dessas intenções, sobreveio um dos mais deploráveis 
insights da estrutura social brasileira — o racismo. Ao lado de autores 
como Marvin Harris em Padrões Raciais nas Américas (1967) e Carl 
N. Degler em Nem Preto nem Branco — Escravidão e Relações Raciais 
no Brasil e nos EUA (1976), o brasilianista Thomas Skidmore e o nor- 
destino José Octávio reconstituíram a evolução do Brasil e Paraíba, 
com base nessa anomalia. 

De acordo com Preto no Branco — Raça e Nacionalidade no 
Pensamento Brasileiro (1976), o racismo, como mecanismo de domi- 
nação da elite sobre o conjunto da população, foi substituído por “um 
processo de integração étnica (...) que estava a resolver, miraculosamente, 
os problemas raciais do Brasil. Como a esperança de branqueamento 
permaneceu constante, a confiança na sua inevitabilidade cresceu” (28). 

Antes que esse mecanismo de dissimulação da superioridade ra- 
cial branca, disfarçado de morenidade e metaraça, sobreviesse, a cultu- 
ra brasileira assinalou algumas das fases mais patológicas. Tal se veri- 
ficou durante a República Velha, época dos romances de Lima Barreto, 
quando a escravidão foi, oficialmente, abolida, e o racismo ocupou-lhe o 
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lugar como instrumento de hierarquização social. Nas fronteiras do 
lesberaum, o racismo deslocou-se então para o plano internacional, daí 
porque, segundo pensador da época, “A raça ariana era dona e senhora 
do mundo pelos seus invejáveis predicados psíquicos, e, em consegiiên- 
cia, a civilização moderna há de se modelar pelos tipos inglês e norte- 
americano”. (29) 

Foi esse o tempo em que, para José Octávio, sempre arrimado 
em Alberto Torres, despontou a mística das raças superiores e inferio- 
res que conduziria à excrescência do nazismo. Conforme o autor de A 
Escravidão na Paraíba — Historiografia e História — Preconceitos e 
Racismo numa Produção Cultural (1998), o racismo brasileiro signifi- 
cou tanto a omissão quanto o desmerecimento do negro. No primeiro 
caso, avultaram os cronistas coloniais que, na percepção do Jornalista 
José Leal, omitiram a participação do braço escravo nas primeiras ex- 
pedições destinadas à conquista da Paraíba. Essa distorção culminou 
com Luiz da Silva Nunes, o presidente da mesma província que firmou 
excelente relatório sobre o território que percorreu, sem uma só refe- 
rência aos escravos. (30) 

O desmerecimento veio em seguida quando, sob a inspiração de 
ideólogos do racismo, escreveu-se que “a cultura Bantu se estendeu 
mais para o norte e nordeste, sendo seu grupo maior o Angola. Estes 
negros eram insolentes, loquazes, preguiçosos, cheios de fantasias, ir- 
responsáveis e desleais”. (31) 

Mesmo estudiosos que revelaram lucidez com reação à estrutura 
econômico-social nordestina, afetada pelo latifúndio açucareiro, 
claudicaram ao se deter sobre a mão de obra que lhe servia de base. Tal 
o caso de Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque, estadista paraibano, 
senador e ministro do Império, além de governador de várias provínci- 
as do Norte. 

Sensível à necessidade de substituição dos cativos pelo trabalho 
livre, o Visconde de Cavalcanti, fixou-se na importação dos chamados 
coolies, os trabalhadores China, utilizados nas plantações antilhanas e 
presentes ao filme A Nave da Revolta, de Stanley Kramer. Elaborando 
relatório para o Ministério da Agricultura, Menezes e Sousa objetou a 
idéia, sob a alegação de que “o Brasil precisava de sangue novo e não 
do suco envelhecido e envenenado das constituições exaustas e degene- 
radas”. Nessa perspectiva, “a raça chinesa é abastarda e faz degenerar a 
nossa”. (32 ). 

1.7- As raízes africanas em dois momentos da História - Mesmo 
esse surto racista que culminou a 16 de julho de 1950, no Maracanã, 
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quando os três pretos da seleção brasileira —- Barbosa, Bigode e Juvenal 
— foram responsabilizados pela derrota final da Copa do Mundo (33), 
não impediu a progressiva identificação político-diplomática e cultural 
do Brasil com o eixo afro-asiático. 

Este viu-se travado na segunda metade do século XIX, quando 
o evolucionismo cientificista alimentou o racismo, e a Inglaterra, 
empenhada na supressão do tráfico para fortalecimento de sua economia 
industrial, procurou expulsar o Brasil da África. Essa presença, todavia, 
arrimava-se em poderosos fundamentos políticos e culturais. Por ocasião 
da Independência, Angola pretendeu separar-se de Portugal e incorporar- 
se ao Brasil. 

Como resultado, as ligações deste com o mundo afro-asiático 
viram-se reconhecidas em dois momentos. O primeiro de índole cultural, 
político-diplomático o segundo. 

Pelos anos trinta, favorecido pelo Modernismo de 1922 e 
Revolução de 30, o Brasil voltou-se para suas raízes. O nacionalismo 
cultural despontou com força, daí porque, enquanto as teses 
preconceituosas de Nina Rodrigues e Arthur Ramos perderam espaço, 
avantajou-se o reconhecimento da contribuição negra, com José Américo 
de Almeida, Gilberto Freyre, Edson Caeiro, Tales de Azevedo e Roger 
Bastide, os dois últimos dos quais engajados, pelos anos cingienta, nas 
pesquisas antropológicas da UNESCO, no Recôncavo Baiáno. 

Valorizadoras da tradição afro-negra, essas colocações gerariam 
a Frente Negra de Abdias do Nascimento e Clóvis Moura e a Escola da 
Sociologia Paulista que, arrimada nos trabalhos de campo de Charles 
Wagley e Donald Pierson, culminou com Florestan Fernandes e seus 
discípulos Octávio Ianni e Fernando Henrique Cardoso, além de Jacob 
Gorender. 

Não tardou a transposição dessas teses para a área político- 
diplomática e também ideológica e econômica. Tal se verificou pelos 
anos cingienta, quando o populismo, (re) nascente com o segundo 
Governo Vargas (1951/54), buscou alternativas para o dilema Leste- 
Oeste da Guerra Fria. 

Como o mundo afro-asiático, bafejado pela descolonização e 
revolução chinesa, evoluísse para o terceiromundismo neutralista das 
Conferências de Cairo, Bandung e Belgrado, setores da sociedade 
brasileira imaginaram rever nossa diplomacia e incorporar-se ao 
movimento. Datou daí a chamada Política Externa Independente, dos 
chanceleres Afonso Arinos e San Thiago Dantas, durante os governos 
Jânio Quadros e João Goulart, de 1961 a 64. 

Culturalmente, essa reorientação diplomática apoiava-se em 
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instituições como Instituto Brasileiro de Relações Internacionais (IBRI), 
dos paraibano-carioca Oswaldo Trigueiro de Albuquerque e Mello, 
Cleanto de Paiva Leite e Plauto de Andrade. Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros (ISEB), de Paulo de Castro, Hélio Jaguaribe e Cândido 
Mendes. E, principalmente, o Instituto Brasileiro Afro-Asiático de 
Eduardo Portela e Jesus Soares Pereira. Publicações dessas entidades 
apontavam para a nova fronteira mundial propiciada pela emersão dos 
povos de cor (34). Como estes se estivessem organizando, o Brasil deveria 
ajustar-se ao nascente panafricanismo da Organização da Unidade 
Africana (OUA). 

Embora filiada aos esquemas norte-amerizantes dos chanceleres 
Raul Fernandes, João Neves da Fontoura e Vicente Rão, a diplomacia 
brasileira não tardou a refletir essas mundividências. Em 1961, o 
diplomata Adolfo Justo Bezerra de Menezes publicou o emblemático 
Ásia, África e a Política Independente do Brasil. 

1.8 Um breviário de africanidade e o presente — Contudo, o livro 
que sistematizou essas novas aspirações foi Brasil e África, Outro 
Horizonte (1961, 64, 82) de José Honório Rodrigues. 

Dilatando-se sobre os planos cultural, econômico, político- 
diplomático e ideológico, esse ensaio — um dos mais afirmativos do 
autor retoma as raízes afro-negras da cultura brasileira, mais amplas 
que as portuguesas e indígenas, e sugere que, para o Brasil, “o outro 
horizonte começa na África” (35). 

O prefácio à segunda edição de Brasil e África constitui o 
verdadeiro breviário do africanismo brasileiro e parte da idéia de que 
“tivemos, do século XVII ao XIX, maiores laços e maior contato com 
Angola, Daomé, de trechos da Costa da Mina e do Guiné que o próprio 
Portugal”. Com base nesses postulados, Rodrigues sentencia que “o 
Brasil, como Cuba, é o mais africanizado dos Estados americanos, se 
excluirmos o Haiti, o mais africano”. 

A unidade da língua portuguesa no Brasil, a integração territorial 
e a miscigenação não resultaram, como certa pseudosociologia procurou 
fazer crer, de doações portuguesas. Elas constituíram subprodutos do 
processo histórico brasileiro, onde se travou uma grande guerra de 
línguas, e a expansão geográfica foi implementada por mamelucos como 
Domingos Jorge Velho, que nem a língua portuguesa falavam. Quanto 
á miscigenação, ela é brasileira e não portuguesa visto não se haver 
verificado nas colônias lusas da África. 

Com base nessas premissas, o historiador aplaudiu a abertura 
afro-asiática da presidência Quadros que também enviou missão político- 
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diplomática à China Popular e afastou-se radicalmente da orientação de 
seu antecessor Juscelino Kubitschek. Este, influenciado pelo poeta 
Augusto Schimidt, apoiou ditadura portuguesa que recorria até O napalm 
para barrar os movimentos de libertação nacional de Angola, 
Moçambique e Guiné-Bissau (36). - 

À época das primeiras edições de Brasil e África, Outro 
Horizonte, havia a expectativa de que o Brasil encontrasse na África, 
Ásia e Leste europeu, mercados capazes de compensar o desequilíbrio 
de nossa balança comercial com Estados Unidos e Europa. O historiador 
também aponta para esse caminho. 

Tais expectativas foram, porém, desmentidas pela História. Como 
o demonstrou René Dumont, as antigas colônias européias na África 
emanciparam-se das metrópoles, como áreas preferenciais do comércio 
dessas e conservando os antigos vínculos econômicos e até culturais, 
como no caso do Senegal de Leopold Senghor (37). 

Nesses termos, o agressivo nacionalismo africano de Nº Krumah, 
em Gana, e Sekou Touré, na Guiné, não prevaleceu. De mais, o Norte 
da África é islâmico, o que limitava as pretensões brasileiras. O leste 
europeu, caudatário do COMECON, controlado pela União Soviética, 
aproximou-se do Ocidente Europeu, quando da queda do muro de 
Berlim. Já a Ásia, que chegou a registrar ativo comércio com o Brasil, 
não repetiria a performance, com os tigres asiáticos e o Japão 
dominaando a área, de 1970 em diante. 

Outrossim, que adiantaria ao Brasil dispor de saldos congelados 
e não mobilizáveis em dólar no ativo comercial com a África? — Eis 
porque o intercâmbio do Brasil com o mundo afro-asiático esfumou-se. 
Dele restaram alguns acordos comerciais para proteção de produtos 
primários cujos preços mínimos eram não raro violados pelos próprios 
africanos (34) 

O reduzido êxito das relações econômicas do Brasil com a Áfri- 
ca, no presente, não significa que devamos permanecer inertes em 
outros campos, como os cultural e diplomático. Neste último, servido 
por um de nossos melhores chanceleres que foi o africanista Azeredo 
da Silveira, assessorado por seu braço direito, embaixador Italo Zoppa, 
o Governo Geisel (1974/79) acertou em cheio, quando do reconheci- 
mento do governo angolano de Agostinho Neto, durante, ainda, a guer- 
ra sem quartel travada contra as facções próocidentais de Holden Roberto 
e Jonas Zavimbi, a última das quais ainda em ação. (40). 

Cerramos, então, fileiras com o mais consequente nacionalismo 
africano. Este o nosso destino. O Brasil não constitui nação portuguesa, 
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como elite caiada e preconceituosa procurou fazer crer. Moldado por 
africanos e asiáticos, representamos país indígena, negro, mestiço, 
caboclo, curiboca, mameluco. Essa a composição étnica do povo que o 
plasmou — povo maior que sua elite dirigente. Sempre que reconhecermos 
essa condição estaremos mais próximos de nós mesmos e nosso próprio 
futuro. 
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A Mulher nas Academias de Letras 


Adylla Rocha Rabello 


A origem das Academias está nas reuniões de intelectuais, vi- 
sando pela troca de conhecimentos, aumentar a cultura, saber as novi- 
dades literárias do grupo, assim como manter a fraternidade entre eles. 

Essas reuniões de cultores das ciências, literatura e artes, vi- 
nham acontecendo desde que Platão criou uma escola de Filosofia, 
em um espaço constituído pelo herói grego Academus, de onde vem a 
tradição e o nome Academia. 

Na Idade Média e no Renascimento, esse tipo de instituição re- 
aparece em Florença com a Academia de la Crusca, em 1582. 

A Academia Francesa, fundada em 1626, teve a origem marcada 
por um grupo de doze membros que se reuniam, uma ou duas vezes por 
semana, na casa de um deles, para tratarem de assuntos referentes às 
“belles-lettres”. Esse grupo, do qual fazia parte o humanista François 
le Metel, secretário do Cardeal Richelieu, recebeu deste a sugestão para 
aumentar o número dos componentes e tornar a assembléia regular, sob 
a autoridade pública. 

Com algumas reticências, os membros aceitaram a proposta, em 
1634, embora hesitassem em relação aos nomes questionados para de- 
finir o grupo, terminaram, porém concordando com denominação pro- 
posta por Richelieu- Academia Francesa, em 20 de março daquele mes- 
mo ano. 

Um dos membros, Valentin Conrat, secretário do Rei, tornou-se 
secretário perpétuo da Academia e fixou em 40 o número de Acadêmi- 
cos, dando à Instituição como principal tarefa, o aperfeiçoamento da 
língua francesa. O Estatuto, com cingienta artigos, autorizados pelo 
Cardeal, na qualidade de protetor, determinava: a composição de um 
Dicionário, de uma Gramática, de uma Retórica e de uma Poética. 

Os primeiros acadêmicos foram nomeados pelo Rei, mas, a par- 
tir de 1572, apesar de passar pelo crivo do Estado, foi adotado o sistema 
de eleição para preenchimento das vagas. 


Falar sobre a Academia Francesa para chegar até nós, justificar- 
se por muitas semelhanças. Primeiro na formação — todavia sem influ- 
ência política. Depois, pelo número de cadeiras, o cuidado com a lín- 
gua pátria e a responsabilidade por trabalhos de alto nível. 

A Academia Brasileira de Letras, fundada por Machado de As- 
sis, em 1896, da qual tornou-se o primeiro presidente, também tem um 
corpo de 40 membros que, pela imortalidade conferida à instituição 
recebem o título de Imortais. Vários paraibanos têm seus nomes nessa 
Casa, começando pelo poeta Pereira da Silva, seguido por Lira Tavares, 
José Lins do Rego, José Américo de Almeida e Assis Chateaubriand. 
Atualmente, dois ocupam cadeiras naquele sodalício: o economista Celso 
Furtado e o poeta, romancista € teatrólogo Ariano Suassuna. 

Entre nós, a partir de 14 de setembro de 1941, foi criada a Aca- 
demia Paraibana de Letras como a mais alta instituição do gênero no 
Estado. 

Tudo começou com um grupo de 10 intelectuais reunidos pelo 
Professor Coriolano de Medeiros, que na direção dos trabalhos, deu por 
fundada a APL, destinada a perpetuar as nossas tradições literárias. 

Nunca será demais lembrar os nomes dos autênticos fundado- 
res: Mathias Freire, Horácio de Almeida, Luiz Pinto, Rocha Barreto, 
Álvaro de Carvalho, Durwal Albuquerque, Veiga Júnior, Celso Mariz e 
Hortêncio Ribeiro, sob a presidência do escritor patoense que empresta 
seu nome à esta Casa do Pensamento 

No período inicial, formou-se uma comissão provisória para for- 
malizar os estatutos, dando o nome de paraibanos notáveis às trinta 
cadeiras, que seriam ocupadas segundo a preferência dos fundadores. 

A princípio, a entidade, não tendo sede própria, passou a reali- 
zar as reuniões na Biblioteca Pública, situada à avenida General Osório, 
mas, logo, os encontros foram transferidos para as residências de al- 
guns sócios. Chegou-se a pensar em uma instalação definitiva no Tea- 
tro Santa Rosa, o que não aconteceu. 

Segundo Eduardo Martins “na oitava sessão ordinária, realiza- 
da a 26 de fevereiro de 1942 a APL, entre outros assuntos, tratou de 
filiar-se à Federação das Academias de Letras do Brasil. A partir de 
então, foi proposto pelo Acadêmico Mathias Freire, um distintivo para 
a nova agremiação, desenhado pelo artista Eduardo Stuckert, que con- 
tinua até hoje na bandeira da Instituição. 

O número de cadeiras, com a reforma do estatuto, em 11 de abril 
de 1959, foi aumentado para quarenta e foram consagradas a outros 
intelectuais da terra. 
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Faltava-lhe ainda uma sede, conseguida na gestão do médico e 
intelectual Oscar de Castro, pelo então Prefeito da Capital Abelardo de 
Araújo Jurema que, mais tarde, tornou-se acadêmico. Como o prédio 
era pequeno para acolher o sodalício, negociou-se a troca para O local 
onde hoje se encontra instalada, qual seja, a Rua Duque de Caxias, n.ºs 
25/37. 
E Toda esta retrospectiva sobre as Academias é uma espécie de 
exórdio para marcar a ausência da mulher nas Casas das Letras. 
Retornando à Academia Francesa, a História. registra que, só no século 
4 XX a primeira representação feminina surgiu naquela renomada Casa 
do Pensamento com Marguerite Yourcenar, autora de vasta obra de re- 
percussão universal. 

Aliás, não só nas instituições, mas qualquer expressão feminina 
no universo intelectual era vedada. Algumas mais impetuosas, não po- 
dendo conter os dotes artísticos, adotaram pseudônimos masculinos para 
assinar as obras produzidas. 

Uma das mulheres mais atuantes nesse setor foi George Sand, a 
bela francesa Aurore Dupin que, em pleno século XIX, participava do 
ousado grupo “les enfants terribles du romantisme”. Apesar de adotar 
uma identidade masculina, era essencialmente mulher, e como tal foi 
esposa e mãe, além de ter vivenciado vários affairs, chegando a ser 
perdoada pelo marido apaixonado por sua beleza e talento. Entre seus 
amantes, destacam-se nomes famosos como Musset e Chopin. 

No teatro, o problema era maior, pois além do vestuário, OS ros- 
tos eram disfarçados com barba e bigode para entrarem em cena, o que 
não acontecia apenas pela personagem, mas, para ocultar a identidade 
da atriz. 

A Academia Brasileira de Letras também passou muitos anos 
sem a presença da mulher. A primeira a conseguir 0 ingresso na nobre 
instituição foi a romancista Rachel de Queiroz. A partir dessa partici- 
pação de tão alto nível, outras, vagarosamente, vieram lhe fazer com- 
panhia: Dinah Silveira de Queiroz, Lígia Fagundes Telles, Nélida Pifion 
e Zélia Gattai. 

Na Academia Paraibana de Letras o colegiado foi totalmente 
masculino durante trinta e um anos, só quebrado esse tabu em 1980, 
quando Elizabeth Marinheiro alcançou a investidura da imortalidade 
ts acadêmica. Dezesseis anos depois, a autora deste texto também conse- 

guiu coroar seu trabalho intelectual, ao ocupar uma das cadeiras da 
Casa de Coriolano de Medeiros. 
Em 1999 chega, para formar o trio feminino, com vários títulos 
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publicados, a ensaísta Ângela Bezerra de Castro. Finalmente, no ano 
2000, toma posse uma quarta escritora, ampliando um pouco mais o 
espaço das mulheres no corpus institucional da APL: Mariana Cantalice 
Soares. 

Às quatro são, antes de tudo, professoras que não exauriram 
seus esforços no espaço das salas de aula. Ao lado dessa dignificante 
vocação, ampliam as potencialidades do espírito, comprovada em cons- 
tantes publicações. 

Neste ano de 2001, quando a APL festeja seis décadas de exis- 
tência, torna-se necessário este registro, lembrando a luta incansável 
das mulheres em todos os setores, contra a desigualdade social que visa 
inferiorizá-las, pois, o tempo ainda não apagou, na lousa da história, as 
palavras de grandes pensadores: “As mulheres são desprovidas de alma”, 
disse Aristóteles. Séculos depois, Shopenhauer, em tom de zombaria 
acrescentava: “as mulheres são animais de cabelos compridos e idéias 
curtas”. 

Por mais que seja esboçado o reparo dessa discriminação, ela 
continua exigindo que em nossa caminhada intelectual, a produção li- 
terária seja uma arma contra os preconceitos patriarcais que perduram 
ao longo dos séculos. 
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As aventuras lítero-filosóficas 
de Baruque 


Waldemar Duarte 


Último remanescente dos esgrimistas literários do começo do 
século, OSIAS GOMES, apesar dos 84 anos, continua cada dia mais 
lúcido em sua criatividade literária. 

Jornalista e Jurista dos mais atuantes, o político e o humanista 
que serviu a todos os governos,desde o polêmico João Pessoa, ainda é 
motivo de respeito e admiração das gerações consecutivas. 

Ficcionista, pensador e moralista, com Estertor (romance), Paulo 
de Tarso e o pensamento Moderno (ensaio filosófico) e Baruque 
(Memórias) são a sua maior “bandeira” na ausência de sua obra jurídica 
que ainda não escreveu.. 

Desde nossas lutas sstndants: em prol da fundação dos grêmios 
literários, que tiveram início na década de 40, que vimos acompanhando 
a vida de Osias Gomes como jornalista , jurista e homem de letras, que 
se firmou mais ainda com a fundação da Academia Paraibana de Letras, 
que congregava as mais promissoras lideranças literárias da Paraíba , 
desde Mathias Freire, Luiz Pinto e Oscar de Castro. Nunca perdemos o 
contato, sentindo na amizade do mestre a aprovação pelo que vínhamos 
fazendo na direção do Grêmio Literário “Dias Junior”, patrocinador da 
Campanha Pró-monumento de Augusto dos Anjos, cujos resultados se 
encontra debaixo do tamarindo, no Parque Sólon de Lucena. 

Em todos os setores em que participou: jornalismo, direito, 
literatura e magistério — deixou a sua marca registrada. Seu humanismo 
se reflete nos cargos que tem exercido, provocando o seguinte 
pronunciamento do escritor Alfio Ponzi: À última bandeira de 30, o 
último humanista de nossa gente, um nome que merece respeito na 
Paraíba.” 

Osias Gomes, a Plenitude Humana e Literária ensejou um dos 
mais sintéticos e incisivos depoimentos a seu respeito, desta vez do 
teatrólogo Raimundo Nonato Batista, Diretor Superintendente da A 
União Superintendência de Imprensa e Editora: “Em 1930, Osias Gomes 
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era um jovem jornalista, mal saído da Adolescência , com a 
responsabilidade de dirigir um jornal que, sendo oficial — mantido pelo 
Estado — adotara, como orientação e compromisso editorial, a defesa e 
a divulgação das idéias novas que começavam a sensibilizar o país, 
inquietando dominações incrustadas no Poder. 

D'Artagnahn dos trópicos, Osias, fez das páginas “A União” a 
espada de fogo com que rechaçava as investidas e cutiladas dos que 
teimavam em preservar velhas e bolorentas posições. 

Hoje, em 1986, Osias Gomes mantém o mesmo vigor juvenil do 
espadachim de 1930, usando, diariamente, os espaços de “A União”para 
ensinar lições de verdade, deixando-nos a certeza de que sem a sua 
presença, aquele jornal jamais teria conseguido ser o que é: o intérprete 
melhor das idéias e da independência do povo paraibano. 

Não há espaço suficiente para os juízos críticos sobre Osias 
Gomes, todos dignos dos mais sérios registros. Achamos que o 
depoimento do historiador, dimensionaria melhor o HOMEM que é 
Osias Gomes. Assim, optamos pelo depoimento (parcial) do professor 
José Otávio, autor de Revolução Estatizada e detentor da cadeira de 
História da Paraíba da UFPB. 


História e Historiografia em Osias Gomes 


“. Osias Gomes não constituirá exceção à regra quase geral e 
também válida em relação a Geraldo Irineu Joffily, tanto autor dos estu- 
dos sociais que marcaram época, quanto ativista da Juventude Comu- 
nista nos anos trinta e declarado simpatizante do “ Partidão” até 1967. 

Se, do ponto de vista do pensamento, a contribuição de Osias à 
História da Paraíba insinuou-se pela porta do jornalismo, como a mais 
representativa vertente de nossa cultura, História como ação e não 
deixaria de captar as inspirações do diretor revolucionário de A União, 
pré-revolução de 1930, fundador, a seguir, com Botto de Menezes do 
Partido Neopublicano Libertador, participando da Liga pelo Estado 
Leigo, por esta mesma época, candidato a deputado federal pela legenda 
esquerdizante/"Trabalhador vota em Ti Mesmo” em 1934, e, finalmente, 
Secretário do Interior e Justiça do Governo José Américo de 1951 a 
1956. 

No romance autobiógrafo Barugue, personagem equivalente a si 
próprio, Osias recorda certa passagem de sua vida observando que, aos 
sábados, costumava reunir-se no Palácio com o governador, não para 
tertúlias literárias mas para discutir o preço da carne, o abastecimento 
da farinha, a produção hortigranjeiros. 
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O fato é bem indicativo da sensibilidade social e ideal de 
participação de Osias Gomes que, a partir daí, pode ser entendido como 
historiógrafo e homem da História dos anos trinta em que uma geração 
de decididas tendências radicais tanto se empenharia em reordenar a 
sociedade brasileira, a partir da primazia do Estado. 

Não errou assim Ariano Suassuna quando, na novela O Rei 
Degolado, matizou Ozias Gomes como o fervoroso aliancista, até 
misticamente recoberto da camisa rubro-negra das pessoas. 

Típico representante da sub-classe média que forcejaria seu 
ingresso na História, a partir da utilização do aparelho de Estado, 
empregado contra as oligarquias agrárias dos anos trinta, Osias Gomes 
fez-se como o São Paulo de seu belo estudo Paulo de Tarso e o 
Pensamento Moderno (1980), um homem da conversão. 

Contudo, dir-se á, conversão a que ? — Ora, aos direitos do 
homem, oprimido do povo, à honoriana História Combatente de que se 
faria, com o tempo consigo consorciado, legítimo representante. 

Para começo de conversa, a noção de Oportunidade histórica foi 
algo que não faltou a Osias Gomes. Data daí como o bisonho revisor 
tipográfico e repórter até então de segunda linha, aceitou substituir a 
Celso Mariz e Nelson Lustosa Cabral no comando de A União, por 
onde palpitava a flama do automotismo paraibano da época. 

Seu comportamento, perfeitamente identificado com quem se 
sentia fazendo História, ou seja, “a certeza na frente e a História na 
mão” foi então extraordinário, e é pena que, ainda hoje, se perca tempo 
com essa balela de cartas íntimas — afinal nada íntimas, porque políticas, 
essencialmente políticas — do período de 22/26 de julho de 1930. 

Não. Bem mais importante fizeram-se os editoriais do período 
abrangido pela direção de Osias, de março a outubro de 1930, o amplo 
noticiário da Guerra Civil de Princesa, as reportagens sobre a “degola” 
da representação paraibana legitimamente eleita à Câmara Federal. A 
Paraíba alteava jornalisticamente a sua vez, falando pela boca, sempre 
panfletária, e não raro radical, de Aderbal Piragibe, Cônego Matias 
Freire, Luiz de Oliveira, Octacílio de Albuquerque, Silvino Olavo, Café 
Filho e Rafael Corrêa de Oliveira, os quatro últimos de minha especial 
predileção. O menos que se poderá dizer de Osias é que suas produções 
da época, em nada ficaram a dever, constituindo arquétipos daquela 
História Viva preconizada por José Honório Rodrigues e então escrita 
em consonância com as vozes do país real. 

Disso tudo Osias deu notícia a Natanael Alves numa bela 
entrevista — “As Bandeiras Vermelhas de 30” — por mim incorporada a 
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um dos suplementos especiais de A União de 1978, por ocasião das 
comemorações cívicas do centenário do Presidente João Pessoa. 

Posteriormente, Osias reproduziu toda essa apaixonada via-sacra 
da Paraíba, com calvário, ressurreição e tudo, num longo debate com 
jornalistas paraibanos, em fevereiro de 1981, por ocasião das celebrações 
dos noventa anos de A União. Também me vali desse depoimento para 
composição de A Revolução Estatizada (Um estudo sobre a formação 
do centralismo em 30) numa demonstração de que o ator histórico Osias 
Gomes é também fontes historiográficas de primeira ordem. 

Em Osias Gomes, a Plenitude Humana e Literária, coordenado 
pelo crítico literário Hildeberto Barbosa Filho, há textos de Luiz Augusto 
Crispim, Hildeberto Barbosa Filho, Anice Brito Lira de Oliveira, Cleanto 
G. Pereira, Vanildo de Brito, Fátima Araújo, Joacil de Brito Pereira, 
Carlos Romero e José Otávio, além de juízos críticos de José Américo 
de Almeida, Nelson Lustosa Cabral, João Pessoa, Wellington Aguiar, 
Gonzaga Rodrigues, Assis Chateaubriand, Silvio Pélico Porto, Ruy 
Carneiro, Luiz Pinto e Alfio Ponzi. 


O FICCIONISTA 


Osias Gomes estreou na ficção com Estertor (romance de ficção 
científica e utopia social), em 1972. Nelson Lustosa Cabral, seu grande 
amigo e que lhe passou a direção de A União em 1930, de tanta satisfação, 
assim se revelou: “Senti-me cosmicamente eufórico, rindo à toa, de 
alegria, no mundo da utopia e dos espaços inter-estelares, com “Estertor”, 
que projeta um escritor e joga a Paraíba, ruidosamente, 
surpreendentemente, no campo da ficção científica. Seu autor, Osias 
Gomes, tem levado a vida fazendo jornal e advogando, e, nestes últimos 
5 anos, redigindo acórdãos (mais de 350) como desembargador e dando 
aulas como professor universitário. Fez parte da equipe de jovens alunos 
do templo das letras de Carlos D. Fernandes que, durante duas décadas, 
iluminou culturalmente a nossa província e o Brasil com a força 
vulcânica de sua imaginação, na constância de uma vida dedicada 
exclusivamente à literatura e ao jornalismo, sendo seus discípulos dessa 
época: João de Lourenço, Antonio Botto de Menezes, Adhemar Vidal, 
Agripino Nóbrega, Eudes Barros, Aluízio Magalhães, Meira de Menezes, 
Paulo Magalhães, Sebastião Viana, Mardokêo Nacre. Todos nós 
vitoriosos no jornalismo. E todos escritores. Como Osias, tardei também 
em aparecer. 

No capítulo “a revoada”, diz o ficcionista: “Só era de estranhar 
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o caráter geral da revoada. Não só a moça. Centenas de servidores, 
subordinados e chefes, iam partir.” 

O mesmo, quem diria, nos setores privados, comércio e indústria, 
meios científicos e culturais, educadores, clérigos, magnatas de todas 
as profissões cediam à tentação de escapulir. As agências de vapores e 
transportes aéreos e terrestres não tinham descanso. 

...— “Não é provável. Não é provável. Explica a fuga pela melhora 
das condições sanitárias e esta onda de bem-aventurança é tirar 
conclusões erradas pela raiz: é um paradoxo. É inventar conseqiiências. 
Só a irrupção de calamidade, um flagelo qualquer da natureza, justificava 
o êxodo. No caso dá-se o contrário. Fatores de atração e não de deserção. 
Nenhum colapso na indústria, nem desemprego em massa, nenhum 
agravamento no custo da vida. Os preços estão congelados e o 
abastecimento de Jagar Salutar continua abundante. Não posso tirar 
conclusões em conflito com as premissas em matéria de crise 
demográfica como essa...” 

Que se saiba, é o primeiro romance de ficção científica aparecido 
na Paraíba. E teve repercussão. A Fundação Henry Ford, dos Estados 
Unidos, por intermédio de Arthur Coelho, entrou em contato com Osias 
para tradução do livro e publicação lá. Depois de tudo aprovado, surgiu 
um problema, que ainda poderá ser resolvido: escassez de verbas da 
Fundação. De qualquer forma é uma notícia animadora e que comprova 
o valor da obra de ficção do nosso comentado Osias Gomes. Disso 
Humberto Nóbrega, seu colega de magistério e autor de Augusto dos 
Anjos e Sua Época: “O advogado e jornalista, o magistrado e professor 
de direito, variando de atividade mental, reponta na ficção com a sua 
linguagem turbilhonante e o seu estilo saboroso e vivo.” 


O PENSADOR 


Para melhor revelar os objetivos deste trabalho, vamos transcrever 
um pequeno trecho de “O Existencialismo e Derivados”, um dos 
capítulos de Paulo de Tarso e o Pensamento Moderno, 1972: “Com 
Jean Paul Sartre e Albert Camus (1905) o existencialismo larga as 
amarras e toma novos rumos mas perde altura: acinzenta-se num 
envenenado hirilismo. Sua conclusão experimental é de que tudo é nada. 
Nesse sentido escreve Sartre O Ser e o Nada. Afirma que o único 
princípio vital é a náusea de nós mesmos e de tudo que nos cerca. Não 
fica nada de pé. O homem, orfando em meio às emboscadas do destino, 
não deve acalentar nenhuma esperança no fundo do coração 
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acabrunhado: marcha exclusivamente para a morte. O único que tem de 
certo. E apesar disso estranha energia faz com que não entregue os 
pontos. Ele transcende: em vez de simples animal é pessoa. Ninguém, é 
autêntico a não ser dentro da inexorável fatalidade do seu peregrinar 
sobre a terra. O desalentado credo culmina na deplorável frase: “O 
mundo é absurdo. Só Deus lhe daria sentido. Mas Deus não existe, e 
assim precisamos aceitar a vida como é, um absurdo.” 

Não se pode ser mais dissolvente. Não o foram Nietzche nem 
Shopenhauer, nem Forjas Sampaio, nem Shaw, nem Bertrand Russel. 
Nem os demais derrotistas que pontificaram em platéias tolerantes. 

Solidário com os sofistas Protágoras, Geórgias e Pródicos, que 
astentavam na dúvida suas concepções, Sartre se concentra na obstinação 
distorcer o rosto à totalidade dos valores sociais, morais e religiosos. 
Acaba por isolar o homem desamparado ante os problemas espirituais 
em face dum mundo concreto vítima do mesmo desamparo, porque esta 
vida toda ela não passa angústia e náusea. Analisando o ser existencial 
decanta-o no ser êm si, no ser para si e no ser para os outros. O eu, o 
outro mundo. O ego adstrito ao cinturão de contingências que o 
envolvem. Essa escravização sem esperança reponta nos personagens 
de suas peças. No Hui-Closs defende a tese de que cada um de nós é o 
demônio do outro; na farsa do capitão germânico empenhado no sítio 
duma cidade medieval e que sendo bom termina convertido de novo ao 
mal; na tragédia do ator que só deixa de ser inautêntico quando no 
palco. Em nenhuma dessa simbologias a criatura humana capaz de 
transcendência (um ponto fixo na filosofia cristã: todo mundo hábil de 
regenerar-se) pode suspirar por um status de bemaventurança como o 
prometido no além-túmulo das religiões. 

Coerente com essa idéia, o pensador francês se requinta fiel a si 
mesmo em tudo quanto faz, chegando ao ponto de recusar honrarias 
culturais como prêmio Nobel de literatura que lhe foi concedido e não 
quis receber. Eis um homem profundamente culto e possuidor de 
inteligência quase inacreditável, que entretanto se revela ateu e 
abrilhanta o ateísmo e a dos antepassados agnósticos. Os outros se 
acastelavam na dúvida e na insuficiência sensorial para qualquer 
apropriação da realidade. Duvidavam do elemento histórico atribuindo 
tudo à magia, ou, como Voltaire, se enxergavam na religião negociata 
do sacerdotalismo inaugurada nos primórdios quando essa casta 
deliberou explorar a crendice alheia por pura chantagem. 

O orador sacro e pastor evangélico conhecido em todo o Brasil, 
não poupou elogios ao Paulo de Tarso e o pensamento moderno. Falo 
de Nehemias Marien: “O amor que alimento por esse trepidante mestre 
e querido amigo, Desembargador Osias Gomes, benemérito paladino 
do Direito e da Justiça, conhecido não apenas no campo universitário, 
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como nos fóruns do nordeste brasileiro, e o respeito que sempre tributei 
à sua cultura teológica e bíblica, comprovada há mais de meio século, 
como fiel catequista e doutrinador da Igreja e pregador leigo, 
constrangeram o autor a honrar-me com a responsabilidade do privilégio 
de prefaciar seu livro. 

Napoleão Bonaparte e o apóstolo Paulo são os maiores 
prisioneiros que a história registra. Um esteve preso porque assim o 
requeria a paz mundial. O outro esteve preso porque procurou dar ao 
mundo aquela paz que excede a todo o entendimento, que o mundo não 
conhece e que o mundo não a pode dar. O cabo de guerra francês 
derramou rios de sangue para neles fazer flutuar as suas ambições. O 
único sangue que o apóstolo dos gentios derramou foi o que escorreu de 
suas próprias feridas, por amor a Cristo. O caminho de um ficou juncado 
de cadáveres. O caminho do outro levou-o às prisões, à morte e à glória 
imortal; e foi assinalado pelos corações que amou e pelas almas que 
congregou para o reino de Deus. Um tinha recordações das cidades e 
nações que havia pilhado e devastado, com a fúria do seu exército 
sanguinário. O outro tinha as recordações dos lares, cidades e nações 
que visitara, com o calor da sua balsâmica presença, trasbordante de 
alento e fé. 

Não se admira, pois, que, no final da vida, preso numa pequena 
fortaleza, Bonaparte tivesse confidenciado aos seus amigos: a ninguém 
amo e duvido que haja no mundo alguém que me ame realmente. Paulo, 
porém, amava a todos os homens e, da solitude das suas prisões em 
Roma, escrevia verdadeiras encíclicas de caráter pastoral e ecumênico, 
fulgurante de amor e palpitantes de esperança inextinguível. 

Deve-se, muito mais, a Paulo e não às narrativas do Evangelho, 
e, menos ainda, ao testemunho conjunto dos demais apóstolos, o avanço 
da fé cristã no mundo inteiro. 

A mentalidade judaizante, herdeira das tradições mosaicas, 
mostrava-se impermeável à necessária dimensão liberal e pluralista, 
pregada pelo apóstolo dos gentios, torpedeando os esforços missionários, 
que, então, se chocavam. Os velhos odres da religião farisaica não 
resistíam à virulência do vinho novo. O colegiado odres de apóstolos se 
convertera num gueto elitista hermeticamente fechado à nova visão e 
exigência do mundo, imposta pelas conquistas romanas e pela cultura 
helênica, como bem nos revela a acalorada polêmica ocorrida no primeiro 
concílio em Jerusalém. Tal não ocorreu com Paulo, que, já no desabrochar 
do primeiro século, atravessou a Macedônia, dando início à grande 
cruzada evangelística, detalhada nos Atos dos Apóstolos. 

Para este gigante da fé, que se considerava um abroto e lixo do 
mundo é o maior dos pecadores, o sentido pleno da vida consistia em 
estar em Cristo: “Se alguém está em Cristo é uma nova criatura.” O seu 
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código ético e parâmetro da vida resumiam-se nesta frase: “ Para mim o 
viver é Cristo ”. 

Desde o dia do seu encontro com Jesus, na estrada de Damasco, 
toda a sua vida se transformou radicalmente. Houve o milagre de uma 
profunda conversão. Uma metamorfose irreversível, gloriosa e entusi- 
ástica. Ele descobriu a vida! De perseguidor passou a perseguido. O 
Saulo se converteu em Paulo. O cristianismo foi-lhe cómo uma tatua- 
gem: “Trago no corpo as marcas de Jesus Cristo.” 

Vejo nele uma notável semelhança com Jesus Cristo. Ambos 
foram operários. Um carpinteiro; o outro, tecelão. Ambos foram 
imolados. Jesus teve a sua via-crúcis. Paulo teve a sua via-óstia. 

Este livro representa uma preciosa contribuição para alargar o 
horizonte teológico da fé cristã, face aos graves desafios e férteis 
oportunidades da hora presente.Deve ser usado como um manual de 
consultas permanentes. Uma ferramenta de trabalho, indispensável ao 
estudioso das sagradas letras. 

Osias Nacre Gomes, através deste livro, nos coloca nos caminhos 
de um gigante e, como se diz: até um anão vê mais longe quando no 
ombro de um gigante. 

“Que Deus abençoe este livro e o seu Autor.” 


O Memorialista 


BARUQUE, 1980 — relata as memórias de Osias Gomes, o nosso 
Baruque. O que ele recorda de sua infância, de sua sustentação evangélica 
enfrentando os adeptos da igreja romana, suas recordações do burgo 
nos começos do século, suas tiradas literárias, sua luta para se manter 
como jornalista e, posteriormente nas letras jurídicas, tudo isso é um 
repositório valioso como auxiliar da história de nossa cidade. 

É dos memorialistas que se faz a história das cidades e dos povos. 
Não fosse o Pater-familias, a história dos gentíos, pouco se sabia da 
história antiga. E é no direito romano onde vamos buscar os mais 
importantes subsídios. Baruque é o retro de Osias Gomes e é o retrato 
de nossa Filipéia nestes 80 anos de história. Para ilustrar os caminhos 
de Baruque, vamos nos deleitar com a “explicação” do autor: “Este 
livro foi escrito aos pedaços. Processo conveniente, aliás, ao gênero 
adotado. O borrão permaneceu escondido por vinte anos enquanto o 
assunto ganhava um pouco de substância. E apesar da extrema 
fragilidade da existência humana, em lugar da vida esperar pelo livro 
que a retratasse, este é que esperou a fim de retrata-la com mais amplitude 
e fidelidade.” 

Começou duma aposta com João Lelis, tanto ele como o autor 
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superatarefados em 1953. Era deputado estadual e líder da bancada 
situacionista na Assembléia, e o autor, Secretário da Justiça no governo 
de José Américo, em tempo integral. 

Os encargos não lhes permitiam folga. Mas não acreditavam 
que alguma coisa de útil pudesse partir de homens desocupados... 

Escreveu ele: Maiores e Menores, tentativa pioneira de história 
literária da Paraíba. Empreendimento confiado depois pela Universidade 
ao escritor Virgínius da Gama e Melo, por todos os títulos idôneo para 
realizar essa obra reclamada com veemência pelo momento cultural da 
nossa terra. 

Foram então redigidas as primeiras notas disso que chagaria a 
constituir o presente volume. Não passava de esboço mal amanhado e 
tinha título diferente. Experimental, por sua vez, foi a divulgação entre 
amigos, porque não se alimentara a veleidade de o publicar. Luís Pinto 
viu os originais e o aplaudiu discretamente. Celso Mariz indicou algumas 
imaturidades. Ficou nisso e, em conseqiiência, arquivado cautelosamente 
até agora. 

Com a aposentadoria do autor e eliminação de suas atividades 
na magistratura e na cátedra, sobrou-lhe tempo para exumar o caderno 
e modificá-lo radicalmente. 

Com efeito, o mundo tinha virado. Outras concepções o guiavam: 
na filosofia, na ciência, na literatura e na arte, na administração pública, 
no comportamento social. Idéias naquela quadra de interesse 
especulativo jaziam mortas e bem enterradas. O próprio viver 
provinciano já se orientava por outras diretrizes. Os caminhos da 
indagação se entrecruzaram numa complexidade inextrincável. E os 
problemas gerais se tornavam mais clamantes e, na maioria, enriquecidos 
de novos aspectos. 

Assim o bom senso tornou imperativa uma refusão impiedosa 
destas páginas, que não podiam deixar de ser escoimadas de 
anacronismos é de qualquer pompa de estilo. Daí terem sido sacrificados 
vários capítulos. 

Há, porém, um modo particular de escrever, um hábito, um fluir 
de associação de idéias no qual se caleja, e que é intangível. 

Além disso, cada um carrega o seu próprio drama. O seu romance 
interior. Tão embaralhado é o senso dos valores do homem para homem 
que o povo costuma dizer com muita razão: “cada cabeça, cada sentença”. 

Impositiva se tornou a reformulação dos motivos enfocados, 
embora preso de qualquer modo o personagem ao condicionamento do 
seu meio. Concentram-se temas, e aqui e ali repontam fatos que deviam 
ser chamados à colação. Só não se podia era embelezar o que 
originalmente não era bonito. Nem erradicar de vez o barroquismo 
literário a dar tanto na vista de autorizados críticos do escrevinhador 
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em parte sisudo e em parte novelesco que se arrisca a enfrentar uma 
outra modalidade artesanal. 

Falhou ainda o objetivo de fortalecer o enredo com um tom mais 
conceitual, de modo que fosse um repositório das últimas convicções 
no tocante à ciência, à filosofia e à religião. 

Mas trabalho deste tipo tem que fugir a qualquer ranço 
doutrinário. De resto, algo nesse sentido terá ficado disperso na trama 
coloquial dos personagens do romance Estertor, que incursionou liberado 
de compromissos no campo da ficção. 

Quanto ao mais era impulso do autor transformar o substrato 
biográfico numa mensagem de alegria. Pelo menos da alegria 
resplandecente no calor de uma operosidade onímoda que só por 
mesquinharia lhe poderá ser negada. 

Mas nem por isso foi possível ao impacto das derradeiras 
tendências do autor, solertes em. despojá-lo do otimismo da mocidade 
no pertinente ao destino da espécie humana. Nenhuma campanha achou 
entre os sociólogos e profetas modernos que o demovesse do sombrio 
prognóstico. 

Considerava-se no centro de uma sociedade irrecuperável, 
trabalhada por ativíssimo fatores de desagregação. Reincidente em erros 
suicidas como exclusiva preocupação de produzir e consumir bens 
materiais, o primado do ter sobre o ser e o desvirtuamento da tábua de 
valores, estrangulados pelos econômicos os valores morais. 

Chegar à evidência de que num passado próximo o preparo da 
juventude, conquanto menos sofisticado, a blindava de qualidades 
adequadas à satisfação das singelas necessidades de então, sobrando 
reservas para a garantia de uma ordem social e política bastante 
trangiila. . 

Já hoje, sob o influxo de uma civilização que lubrifica as suas 
molas com a fraude e a simulação de capacidade, o ciclo educativo da 
mocidade se tornou mais complexo e tecnologicamente avançado, mas 
o corpo das necessidades se agigantou demais para ser atendido. 

“Não obstante derrotado por essas generosidades, restavam-lhe: 
o consolo de nunca haver se arrependido da sua fé cristã e a certeza de 
que, sem essa flama, há muito teria sucumbido no horror da 
desesperação.” 

Essa é a obra de Osias Gomes, que tem alentado a literatura 
paraibana. É possível que, com seu vigor e sua lucidez, ainda nos dê 
sua obra definitiva que envolverá fatos ainda não revelados e sua 
produção jurídica. 


João Pessoa, fevereiro de 1987. 


98 


José Lins do Rego e Gilberto Freyre: 
companheiros de toda uma vida 


Mariana Cantalice Soares 


Muitos são os fatos que aproximam Gilberto Freyre e José Lins 
do Rego. O destino os colocou no mesmo caminho. 

Gilberto Freyre nasceu em Recife, em 1900; José Lins do Rego 
nasceu na Paraíba, no ano seguinte. No ano passado e neste, comemoram- 
se os centenários de seus nascimentos. As festividades continuam. 

O autor de Casa-grande e senzala tinha profundas ligações com 
a Paraíba, onde, além da amizade com Zé Lins, tornou-se amigo de 
José Américo de Almeida, Juarez da Gama Batista, Odilon Ribeiro 
Coutinho. Ainda muito jovem, pronunciou uma de suas primeiras 
conferências no Teatro Santa Rosa. 

O sociólogo tinha no autor de Bangiiê não só um companheiro, 
um amigo, mas um admirador. José Lins do Rego, com seu jeito franco, 
espontâneo e — por que não dizer? — santificado por certa simplicidade, 
confessou ter recebido, para sua formação literária, a influência decisiva 
de Gilberto Freyre. Tal revelação consta das cartas do livro deste, Vida, 
forma e cor, publicado por José Olympio. 

O próprio Gilberto Freyre, na sua obra Alhos e bugalhos, escreveu 
um artigo, cujo título é : José Lins do Rego e eu: qual dos dois influiu 
sobre o outro ? Neste, afirma: 


“Creio que o que mais passamos a buscar um no outro, 
de certa altura em diante, dentro de uma amizade como talvez 
nunca tenha havido outra igual entre escritores brasileiros, foi 
essa identificação dos dois eus, através dele, eu tomando co- 
nhecimento de escritores brasileiros novos, de novas tendênci- 
as, de novos rumos nas letras e nas artes brasileiras. Reciproci- 
dade, portanto”. 


Mais adiante, reconhece que, apesar das semelhanças existentes 


nos dois, havia, por outro lado, grandes diferenças de temperamento. 
Ele acrescenta: 
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“Mas muito mais fortes são as afinidades que nos aproxi- 


2” 


mam. 


Foi marcante a atuação de Gilberto Freyre, no século passado, 
quando, em 1926, tornou-se um dos organizadores do I Congresso 
Brasileiro de Regionalismo, que divulgou um Manifesto Regionalista. 
Este continha algumas idéias opostas às da Semana de Arte Moderna, 
realizada em 1922, no que se refere à importação de manifestações 
culturais européias. Freyre visava, antes, a difundir o regionalismo. 
José Lins do Rego fez parte da chamada “geração de 30”, voltada para 
temas sociais brasileiros, focalizando, principalmente, a região nordes- 
tina. O romance do Nordeste, que tem por marcos iniciais A bagaceira, 
de José Américo de Almeida e Macunaíma, de Mário de Andrade, en- 
contra em José Lins um dos seus maiores representantes. 

Os dois escritores José Lins do Rego e Gilberto Freyre tiveram 
como preocupação maior focalizarem o Nordeste. O sociólogo Gilber- 
to Freyre construiu uma obra fabulosa. Foi polêmico, ao abordar o tema 
da miscigenação das raças, em nosso país, valorizando o mestiço, como 
se pode verificar na sua obra-prima, Casa-grande e senzala. Na época, 
essa posição não era comum. Freyre apresentou um pensamento de ca- 
ráter renovador. José Lins do Rego também realizou uma obra extraor- 
dinária. Analisou a época da decadência dos engenhos de bangiiê, nos 
romances pertencentes ao chamado “ciclo- da cana- de- açúcar”; cora- 
josamente, denunciou as mazelas sociais existentes naquele mundo do 
patriarcalismo rural. Usou a memória, sendo, ele próprio, neto de se- 
nhor de engenho, mas não se limitou a retratar o que vivenciou. Foi 
mais além: recriou a realidade (ou o passado). Foram-ambos — escrito- 
res universalistas, embora partindo da temática de uma região brasilei- 
ra — o Nordeste — para suas criações. 

Gilberto Freyre é mais o sociólogo, o antropólogo, o ensaísta, 
José Lins do Rego é mais o romancista. Há, entretanto, estudiosos que 
encontram no sociólogo muito de romancista. Por sua vez, o autor de 
Menino de Engenho escreveu, além dos seus doze romances (em que 
há um misto de memória e ficção), bons ensaios e crônicas. É conside- 
rado seu livro de memórias: Meus verdes anos. A sua produção roma- 
nesca pode ser dividida em “ciclo da cana- de- açúcar”, “ciclo do 
cangaço” e obras independentes. 

Gilberto Freyre foi, por alguns, considerado “renovador, no ca- 
ráter”, mas, “socialmente, conservador”. Via na mistura de raças uma 
contribuição para a cultura brasileira. José Lins do Rego era um socia- 
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lista, preocupado com os trabalhadores do eito e moleques de bagaceira 
dos engenhos. Preocupado também com a servidão dos operários, em O 
Moleque Ricardo, denunciou as discriminações sociais, a chamada 
“exploração do homem pelo homem”, embora ele mesmo fosse um 
beneficiário daquele mundo dos engenhos de bangiiê. Tal fato demons- 
tra sua coragem. Realizou uma literatura engajada. 

Gilberto Freyre, no seu livro Alhos e bugalhos, conta-nos que 
não apreciava, nos primeiros artigos do jovem Zé Lins, a presença do 
“retórico”. Enaltece o amigo, quando este, “já capaz de ser anti-retórico”, 
utiliza, nos seus textos, a palavra simples e a frase clara. Triunfou já 
com o seu livro de estréia — Menino de engenho — em que se destaca o 
estilo vivo, claro, direto, simples. 

Na juventude, Lins do Rego quis enveredar na palidad: chegan- 
do a ser “integralista”. A amizade com Gilberto Freyre e as suas cons- 
tantes leituras mudaram o rumo dos acontecimentos. Saiu dos comícios 
para se dedicar totalmente à literatura. 

Focalizando o Nordeste, os dois escritores falavam de todo o 
Brasil, E o mundo inteiro assimilou o que escreveram. Suas obras fo- 
ram traduzidas para muitos idiomas. De José Lins do Rego, temos, 
entre seus romances, a trilogia: Menino de engenho, Doidinho, Bangiiê. 
Anos depois, foi escrita sua obra-prima: Fogo morto. De Gilberto Freyre, 
temos, entre sua produção sociológica, três obras que fazem parte de 
sua Introdução à história da sociedade patriarcal no Brasil: Casa- 
grande e senzala, Sobrados e mocambos, Ordem e progresso. Vale 
ressaltar que há um livro excelente do Gilberto, merecendo maiores 
análises, estudado por alunos de Letras, da antiga FAFI, tendo o ensaísta 
Juarez da Gama Batista como professor de literatura brasileira. Eu es- 
tava entre esses alunos. Eis o título do livro: Nordeste. Trata-se de uma 
análise da sociedade patriarcal brasileira, sendo, como disse Cassiano 
Nunes, na “orelha”, “... um livro de cientista, de pregador e de poeta”. 

José Lins do Rego, Gilberto Freyre: dois ícones da cultura brasi- 
leira. Duas histórias. Dois mitos. Quiçá, duas lendas. Dois peregrinos 
da Arte. Dois companheiros lutando pela cultura, por um mundo me- 
lhor. Vem-me à lembrança as palavras do escritor Saint-Exupéry, no 
seu livro Terra dos homens: 


“ A grandeza de uma profissão é, talvez, antes de tudo, 
unir os homens; só há um luxo verdadeiro, o das relações hu- 
manas. ” 
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Acrescenta: 


“ Não se compra a amizade de um companheiro a quem 
estamos ligados para sempre pelas provas sofridas juntos”. 


| 
José Lins do Rego e Gilberto Freyre, nordestinos, escritores, con- Ea | 
quistando prêmios e títulos, no decorrer de suas vidas, deixaram, para O 
Brasil e todo o mundo, obras universais. Um, paraibano. Outro, 
pernambucano. Ambos, alçando vôos altíssimos. 
Qual dos dois influiu sobre o outro? Unidos na mesma dedicação z 
à cultura, às causas sociais, trocaram, entre si, conhecimentos úteis 
para todos nós que os admiramos. Pode-se arriscar a afirmativa: um 
influiu sobre o outro. Certamente, só ganhamos com a amizade de José 
Lins do Rego e Gilberto Freyre — companheiros de toda uma vida! 


Palestra proferida na abertura das comemorações do centenário de José Lins do Rego, na 
Academia Paraibana de Letras, em 27.07.2001. 
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O ano de 2001 foi pleno de atividades importantes, como já está 
assinalado na apresentação desta Revista. No capítulo III da organiza- 
ção do nosso magazine, sob o título EVENTOS, estão reunidos discur- 
sos proferidos nas diversas sessões magnas, que marcaram a ação da 
Academia Paraibana de Letras. 

Em primeira plana, estampamos os discursos oficiais das sole- 
nidades realizadas no auditório Celso Furtado, nas comemorações do 
Centenário de Nascimento de Argemiro de Figueiredo. Abrimos com a 
conferência magnífica do professor e confrade Humberto Melo Caval- 
cante, pronunciada de improviso com apoio em esquema previamente 
elaborado. A todos ele encantou. Reproduzido o seu estudo sobre a vida 
e a obra daquele estadista paraibano, podemos, agora, publicá-lo. 

Deixamos de editar outras palestras e debates, como as dos Drs. 
Mário di Láscio, Marcos Odilon Ribeiro Coutinho, Antônio Carlos 
Escorel, participantes do seminário sobre o estadista paraibano, nos 
dias seguintes, por não terem sidos reduzidos a escritos, nem foram 
gravadas. 

Estampamos, ainda, as orações relativas ao Centenário de Odon 
Bezerra Cavalcante, ocorrido no dia 20 de maio de 2001, também co- 
memorado pela Academia. 

Intensa foi a participação do nosso Silogeu nas cerimônias que 
registraram a passagem do Centenário de Nascimento de José Lins do 
Rego. A Academia esteve presente em todos os festejos, desde o dia 3 de 
junho e no restante do ano de 2001, na Fundação Espaço Cultural- 
FUNESC, na Academia Brasileira de Letras, na Fundação Joaquim 
Nabuco e na Universidade Estadual- UEPB. 

Na Academia Brasileira de Letras fizeram conferências os nos- 
sos confrades Hildeberto Barbosa Filho e Elizabeth Marinheiro. Na 
FUNESC o Presidente Joacil e o acadêmico Wills Leal, além dos acadê- 
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micos inicialmente referidos proferiram palestras. Na UEPB — Campus de 
Guarabira, o Presidente, a confreira Mariana Cantalice e o escritor 
Ascendino Leite também discorreram sobre a vida e a obra do escritor 
do ciclo-da cana-de-açucar. Na Fundação Joaquim Nabuco, o acadêmi- 
co e professor Tarcísio de Miranda Burity analisou o Trágico em Zé 
Lins do Rego e em Gilberto Freyre. 

Também nesse mesmo capítulo se estampa o discurso do escri- 
tor e poeta Otávio Sintônio Pinto, na solenidade de distribuição dos 
prêmios dos concursos literários, feitos por ocasião do Centenário de 
Nascimento do sociólogo Gilberto Freyre. 

Aqui vão estampados os trabalhos que foram coletados. Lamen- 
tamos não reproduzir os debates orais tão interessantes que deveriam 
ter sido gravados. 
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Discurso de Otávio Sitônio Pinto, a entrega 
dos lauréis do Concurso Paraíba nos 500 
Anos do Brasil, da Academia Paraibana de 
Letras, aos 27 de julho de 2001, no auditório 
Inácio da Catingueira. 


Excelentíssmo Senhor Presidente da Academia Paraibana de Letras, pro- 
fessor Joacil de Brito Pereira; 

Excelentíssimo Senhor Representante da Caixa Econômica Federal, na 
pessoa de quem saúdo as demais autoridades e colaboradores presentes, 
instituição co-patrocinadora do Concurso Paraíba nos 500 Anos do Brasil, 
e do Centenário de Gilberto Freire; | 

Sábias juntas julgadoras do Concurso promovido por esta Academia; 
Notáveis escritores laureados; 

Augustos Acadêmicos; 

Senhoras, Senhores; 

Meus filhos. 

Em nome de Deus, o Clemente, Misericordioso. 


Neste momento se cumpre mais uma etapa do Concurso Paraíba 
nos 500 Anos do Brasil, parte das comemorações do Centenário de Gil- 
berto de Melo Freire, assim como do Encontro das Academias de Letras do 
Nordeste, e se iniciam as comemorações do Centenário de José Lins do 
Rego, com a entrega dos lauréis aos escritores premiados por este Concur- 
so Litero-Científico. 

Conheci Gilberto Freire na casa de campo do seu sogro Walfredo 
Guedes Pereira, sogro também de Praxedes Pitanga, primo fraterno do 
meu pai, Otávio Pinto, na sua herdade Água Fria. Na oportunidade, reve- 
lou-me que escrevera Casa Grande & Senzala porque se exilou durante o 
golpe militar de 30, fugindo do cárcere ou do túmulo, por ser um dos prin- 
cipais auxiliares do governo Estácio Coimbra, de Pernambuco, tido como 
perrepista pelos golpistas. “Casa Grande foi minha canção do exílio”, 
disse-me o sábio de Apipucos. E mais: confessou-me sua admiração pelo 
meu tio e coronel José Pereira Lima, que proclamou o Território Livre de 
Princesa, em 1930. Casa Grande & Senzala, de Gilberrto Freire, assim 
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como patrono o escritor José Américo de Almeida, colega de meu tio 
José Pereira Lima na faculdade de Direito do Recife, e mais tarde seu 
aliado na campanha que fez o homem de Areia governador da Paraíba. 
Mas Lula não me deu o prêmio, obrigando-me a recorrer de sua indecisão 
Junto à organização do Concurso!. 

Dom Sertão, Dona Seca foi assinado com o pseudônimo de Alípio 
Bartolomeu, meu tio materno que matou o delegado de Pombal, em legítima 
defesa, numa luta com a PM, na qual participou seu companheiro Luiz de 
Siqueira Granja, vulgo “Tarugo”-?. Não sei como Lula adivinhou que o 
livro era meu. Mas lhe respondi: “Ainda não esgotei o assunto, mas hei de 
esgotá-lo noutras edições, se Deus me der vida para escrever meus livros e 
matar meus inimigos.” Sim, pois o maior orgulho que possuo é o de minha 
família já ter matado um deputado, dois juízes, quatro delegados, e, só na 
Guerra de Princesa, 151 PMs;mais de 100 desses na emboscada da Ladeira 
dos Caminhões Queimados; exit Água Branca. Entretanto, tenho inveja dos 
Dantas, pois ainda não matamos um governador! 

Há seis anos escrevo Dom Sertão, Dona Seca, um livro 
multidisciplinar sobre o Semi-Árido Iregular Brasileiro, embasado em 
Tbn Khaldun — o fundador das Ciências Sociais e da interpretação científica 


da História, 500 anos antes de Marx —, e em Guimarães Duque, Josué de 


Castro, Celso Furtado, Lénine, Marx, Aristóteles e mais duas centenas de 


autores. Nele, condeno veementemente a irrigação do Semi-Árido e a. 


transposição do Rio São Francisco, por mim considerada mais uma investida 
da Indústria da Seca contra o herário e o patrimônio nacionais. Ainda bem 
que a ameaça do Apagão deitou por terra esse atentado à economia, à 
estratégia global e à natureza brasileiras. 

Enfim, o ex-embaixador do Brasil em Washington e atual presi- 
dente da República — o maior entreguista que este país já teve — tomou 
medida lúcida: deixou o São Francisco apenas para coadjuvar o irmão sol 
e airmã lua como fontes de luz para o Nordeste Brasileiro. 


Louvado, respeitado e preservado seja o generoso e poderoso nao: 


Francisco. 
Muito obrigado. 


! Nova comissão julgadora, compósta pelos acadêmicos Dorgival Terceiro Néto e Evaldo 
Golçalves, outorgou o prêmio da GRRona Economia ao livro Dom Sertão, Dopa Seca, 


2 Seu pai fora dono da fábrica ER: cónservas Wilson. Posteriormente, Tarugo récuperou na 
justiça a posse da fábrica de seu pai, Tarugo erá casado com Maria Antonieta da&Conceição, 


de Afogados, PE, filha do rábula Luiz de Góis. 
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Argemiro de Figueiredo e Seu 
Significado Histórico 


Humberto Mello 


Para definirmos o significado histórico de um homem temos que 
partir, obviamente, da observação desse homem — o que ele foi, o que 
ele fez, o que ele apresentou de realizações que o façam merecedor de 
registro na memória dos pósteros e, principalmente, que sejam reco- 
nhecidas como influentemente marcantes no rumo da História. 

Há que se ver, também, em que aspecto da história ele poderá 
ser incluído, quer, observando a dimensão geográfica, quer em qual dos 
ramos e sub-ramos da História se poderá inscrever sua atuação. 

Que dizer do significado histórico de Argemiro de Figueiredo? 

Antes de tudo, foi Argemiro um político. Não um mero militante 
da política, mas um político em tempo integral. Das grandes lideranças 
paraibanas surgidas na década de 30 do século XX — ele mesmo, José 
Américo e Ruy Carneiro — foi Argemiro, como acuradamente observou 
José Octávio de Arruda Mello, o mais essencialmente político. Manteve, 
é certo, o gosto pelas atividades rurais, marcantes em suas origens 
familiares; exerceu, sem dúvida, e brilhantemente, a advocacia. Mas, 
no conjunto de sua vida, tais lides surgem ancilares, secundárias, em 
face da atuação política. Marcaram, influenciaram, seu fazer político; 
nunca, porém, se sobrepuseram a ele. 


OS PRIMEIROS TEMPOS 


Argemiro de Figueiredo pertencia a uma família politicamente 
ativa desde os tempos monárquicos. O avô materno, Bento José Alves 
Viana, advogado e magistrado, fora deputado provincial e, depois, 
participou da segunda Assembléia Constituinte Estadual. O pai, Salvino 
Gonçalves de Souza Figueiredo, Conselheiro Municipal em Campina 
Grande, era um dos líderes de sua facção política, então comandada no 
Município, por João Lourenço Porto e, no Estado, por Álvaro Machado. 

Em 1904, contudo, uma acomodação política em nível estadual 


113 


é nas ” a) . ms - - - - 


mto mm prmf-le ns Im Oonanpisavo Carrao vu nirrvivzivo rótulo: Dra 
ave mts ve fra waste uau” NIMALIÍIALAAS WILALANIAS UNO ULL TVIDULIVO IVVAID. ZA 


antonamia minnicina] nos fermnc da a jegisjacãa naraihana antãn vimranta 
antonnmia minnicinal none fermne eorelaçgan nparashana anfân nganta, 


Se cingiã à eleição do Conselho Manicipal, hoje denominado de Câmara 
de Vereadores, sendo o prefeito de livre nomeação do Presidente do 
Estado. 

Salvino Figueiredo e seus amigos viram-se lançados à oposição 
municipal e estadual por quase trinta anos. Era uma luta difícil e 
infrutífera. Ainda que a oposição conseguisse eleger a maioria do 
Conselho — que ocorreu por mais de uma vez — continuava excluída 
das decisões administrativa, tomadas exclusivamente pelo Prefeito 
nomeado. 

Realizados os estudos primários na cidade natal e os de 
humanidades no Lyceu Paraibano, Argemiro ingressou em 1920 na 
Faculdade de Direito do Recife. A essa altura, seu pai já era o chefe da 
oposição campinense. 

A Faculdade do Recife vivia um período “ de desprestígio, para 
não dizer de decadência”, segundo depõe seu colega de turma Oswaldo 
Trigueiro de Albuquerque Mello. Mas ainda se podiam ouvir os últimos 
ecos da Escola do Recife, as vozes de Tobias Barreto, Clóvis Bevilácqua, 
Artur Orlando e Soriano de Souza. Havia um ambiente de cultura 
humanista que marcava todos, mesmo os que, como Argemiro, não 
tinham pretensões literárias. 

Argemiro mantinha como acadêmico “a compostura de um 
desembargador a primeira república”. “Nunca se envolveu em badernas 
de estudantes”, e “jamais participou dos trotes com que os calouros 
eram Ria E, curiosamente, “não atuou na política estudantil” 
(de Oswaldo Trigueiro, em Galeria Paraibana). Bacharelou-se em 1924, 
como laureado da turma que incluiu, ainda, outros paraibanos que se 
destacaram- José Gomes Coelho, José Mariz, Álváro Gaudêncio, José 
de Oliveira Pinto, entre eles. 

Em 1922, ainda estudante, participou de sua primeira campanha 
política: a Reação Republicana que ergueu o nome de Nilo Peçanha 
como candidato presidencial de oposição a Artur Bernardes. Era o destino 
natural: oposição no município, era-o, forçosamente, no Estado e, 
também, no País, visto que, com raras exceções ocasionais, aos governos 
estaduais alinhavam-se ao federal. 

“Depois de formado, ele se estabeleceu como advogado em sua 
Campina Grande, que para ele era o centro do Mundo” (Oswaldo 
Trigueiro).Organizou sindicatos para os quais advogou . 
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OPARTIDO DEMOCRÁTICO E A ALIANÇA LIBERAL 


Em 1926 foi fundado em São Paulo o Partido Democrático. Seus 
criadores representavam, majoritariamente, a crescente classe média 
urbana, a refletir a nascente industrialização paulista. Pretendiam, no 
plano estadual, derruir a oligarquia de origem rural, os plantadores de 
café que dominavam a política de São Paulo através do Partido 
Republicano Paulista. Anunciavam-se renovadores do pensamento 
político brasileiro. Para tanto, pretendiam constituir um grande partido 
nacional. 

Eram estaduais os partidos políticos. O caminho a tomar seria a 
fundação de um Partido Democrático em cada unidade federativa, 
organizando-se, como ponto de partida, uma federação de partidos que 
depois evoluiria para o sonhado partido nacional. 

As articulações se iniciaram com as oposições estaduais. 
Primeiro, no Centro-Sul; depois, no Norte e Nordeste. 

À caravana que chegou em 1928 à Paraíba refletia esse quadro, 
Chefiada pelo chefe da oposição gaúcha, Assis Brasil, integravam-na o 
paulista Waldemar Ferreira, o catarinense Nereu Ramos e o carioca 
Maurício de Lacerda. 

Na capital, foi recebida pelo ex-senador Octacílio de 
Albuquerque, dissidente do epitacismo e primo da mãe de Argemiro, € 
conquistou o apoio do advogado João da Mata Correia Lima, do médico 
José Maciel e do jornalista Luiz de Oliveira, entre outros. Em Campina 
Grande, a convocação foi acolhida por Argemiro de Figueiredo, 
Vergniaud Wanderley, Antônio Pereira Diniz, José Tavares, Raimundo 
Viana e João Rique. Todos moços e pertencentes a famílias da oposição 
estadual. 

Em entrevista ao Núcleo de Documentação e Informação 
Histórica Regional da Universidade Federal da Paraíba, Vergniaud 
Wanderley informou que os democráticos campinenses pretendiam 
exercer uma oposição efetiva ao dominante Partido Republicano da 
Paraíba, de Epitácio Pessoa, de vez que o Partido Republicano 
Conservador era cada vez menos oposicionista. Dividido em duas ala, o 
PR.C. variava entre o franco colaboracionismo da facção chefiada pelo 
Monsenhor Walfredo Leal, cada vez mais ligado ao antigo adversário, 
e as tentativas de aproximação dos liderados pelo Des. Heráclito 
Cavalcanti que já oficializara seu apoio às candidaturas de Solon de 
Lucena, em 1920, e de João Pessoa, em 1928. 

Quando, em 1929, ao se iniciar a campanha sucessória 
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presidencial, surgiu a candidatura oposicionista de Getúlio Vargas, os 
Partidos Democráticos, nos diversos estados, a apoiaram. Parecia que a 
situação de 1922 se iria repetir, e Argemiro, juntamente com. seus 
correligionários, estaria mais uma vez em oposição aos govemos federal 
e estadual. Seria, aparentemente o desenrolar lógico dos fatos. 

Algo de totalmente inesperado, porém, aconteceu. O Partido 
Republicano da Paraíba decidiu-se pelo candidato de oposição nacional 
que convidou João Pessoa para com ele compor a chapa presidencial. O 
Partido Democrático viu-se, repentinamente, aliado à situação estadual 
que pensava em combater. Formou-se a Aliança Liberal. 

Para Argemiro, foi uma opção dura de tomar. Anos depois, em 
discurso na Câmara Federal, ele assim narrava: “Foi nessa época, Sr. 
Presidente, confesso, que passei por um dos maiores constrangimentos 
da minha vida pública. Em minha terra, o meu velho pai, jungido por 
compromissos partidários, ficava com o partido perrepista, e eu me 
encontrava na situação dolorosa de decidir entre o dever filial de 
solidariedade a meu próprio pai e o dever político de acompanhar o 
Partido a que me filiara. Decidi-me, senhores, pela honra dos compro- 
missos partidários”. 

O afastamento político não significou ruptura nas relações 
pessoais, nem com a família, nem com os amigos que estavam do outro 
lado. Mas valeu a Argemiro a aproximação com João Pessoa. A simpatia 
e a admiração mútua foram instantânea e sinceras. Argemiro sempre se 
referiu de maneira altamente elogiosa ao Presidente do Estado. Este, 
por sua vez, com a mentalidade reformista de que era possuidor e que o 
levava a buscar e chamar figuras novas e capazes para renovar os quadros 
políticos do Estado, soube ver no jovem advogado campinense os 
predicados que lhe auguravam o brilhante futuro. 

Em maio de 1930, realizaram-se eleições suplementares para 
preenchimento de vagas de deputado estadual. Eram quatro, e João 
Pessoa decidiu que uma delas pertenceria ao Partido Democrático. Nas 
fileiras dele, fixou-se no nome de Argemiro de Figueiredo que passou, 
assim, a exercer seu primeiro mandato eletivo. 

Foram apenas dois meses. Empossado no dia 4 de agosto, em 
outubro a revolução vitoriosa dissolveu os corpos legislativos de todo o 
país. Nesse curto interregno, todavia, Argemiro soube se destacar. Fez 
pronunciamentos decididamente engajados no pensamento da Aliança 
Liberal. Participou, ainda, dos trabalhos de reforma da Constituição 
Estadual que viria a substituir, ainda que por breves dias, aquela para 
cuja elaboração seu avô concorrera. 
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Vitoriosa a revolução, extinta a Assembléia, Argemiro regressou a 
Campina Grande e à advocacia. Firme nas atitudes políticas e também nas 
ligações familiares, evitou, quanto pôde, excessos e desmandos dos 
vencedores, não sendo exagero dizer-se que salvou vidas de alguns 
vencidos, alvo de especiais perseguições. 


O CAMINHO PARA O GOVERNO 


Argemiro não poderia ficar esquecido pela nova situação estadual. 
Logo que assumiu o governo, o interventor Antenor Navarro convocou 
um grupo selecionado de técnicos, de empresários e de profissionais 
liberais para realizar estudos sobre os mais diversos aspectos da realidade 
paraibana. Tais estudos foram pubucados em Roo sob o título de 
“Problemas e Necessidades da Paraíba” 

Argemiro comparece com um Habsiio sobre a organização 
municipal. Defende a ampla autonomia dos municípios, com a eleição 
para prefeito. De certo, estava presente em suas preocupações a situação 
criada pela legislação anterior, principalmente o que ocorria em Campina 
Grande, com a discrepância entre um prefeito nomeado pelo governo 
estadual, e a vontade dos munícipes patenteada pelas eleições à Câmara 
Municipal. Esta, porém, deveria, no seu entender, ser substituída por 
Conselhos Técnicos de Representação Profissional. 

Os tempos eram de exceção, e inexistiam eleições. Mas, para 
assessorar os prefeitos nomeados por livre escolha do interventor, foram 
criados, nos diversos municípios, os Conselhos Consultivos. Argemiro 
foi nomeado para integrar o de Campina Grande, instalado nos começos 
de 1932. 

Passou pouco tempo ali. Em junho, tendo Antenor morrido dois 
meses antes em desastre aéreo, assumiu a Interventoria o até então 
Secretário do Interior Gratuliano de Britto. Para a Secretaria que ocupara, 
o novo governante designou Argemiro de Figueiredo. 

Era uma Pasta de muitas atribuições. Cuidava da justiça, da 
segurança, da educação, da saúde pública, da assistência social. E, 
também, da política, cuja atividade aumentava com a anunciada 
reconstitucionalização do país. 

Os partidos políticos continuavam a ser estaduais. À situação 
paraibana, sob o comando de José Américo de Almeida organizou o 
Partido Progressista da Paraíba. Teve o chefe a idéia de reunir na nova 
agremiação, não apenas os antigos liberais, mas também a maioria dos 
perrepistas. 
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Coube a Argemiro organizar o partido. Ninguém seria, para tanto, 
mais adequado. Liberal sincero, de família perrepista, tinha livre trânsito 
entre as suas correntes. Conseguiu, assim, compor a nova agremiação, 
com a ampla maioria da classe política da Paraíba. “Ele o fez com êxito 
e, aparentemente, com toda a isenção. Porque, embora na presidência 
do partido, não se candidatou a nada, nem à Câmara Federal, nem à 
Assembléia do Estado. Essa demonstração de desambição, ou de 
renúncia, deu-lhe grande autoridade no novo partido e, certamente, 
concorreu para a manifestação de confiança que de todos recebeu, algum 
tempo depois, com a sua unânime aceitação para o governo do Estado.” 
(Oswaldo Trigueiro, em Galeria Paraibana). 

Houve oposição, partidariamente arregimentada no Partido 
Republicano Libertador, composto, principalmente, por liberais, mais 
ligados à família Pessoa, pouco prestigiada desde 1931. Os progressistas, 
contudo, eram largamente majoritários. Na eleição realizada em 1933 
para a Assembléia Constituinte Nacional, todos os cinco representantes 
paraibanos eram da situação. E nas eleições seguintes, para a Câmara 
Federal e para a Assembléia Estadual, o Partido Progressista elegeu 
oito dos nove deputados federais e vinte e sete dos trinta estaduais. 

Essa Assembléia Estadual teria funções constituintes e, depois, 
legislativas. Antes de tudo, porém, havia que eleger o governador e os 
dois senadores. 

O candidato natural ao governo parecia ser o Interventor 
Gratuliano de Brito. Todavia, alguns partidários insatisfeitos com ele, 
levantaram a candidatura de Virgínio Veloso Borges. A dissidência 
ameaçava a unidade do partido. E o chefe deste, José Américo, parente 
dos dois postulantes, decidiu-se por um tertius: Argemiro de Figueiredo. 

Argemiro obteve a votação unânime da bancada de seu partido. 
Os três oposicionistas votaram em branco. Antes de completar trinta e 
quatro anos, ei-lo que chega ao ponto mais alto da administração do 
Estado. 

Pela primeira vez, a Paraíba tinha um governador campinense. 
A pujança econômica de Campina Grande, ponto de contacto entre três 
regiões do Estado —Brejo, Agreste e Cariri —, estação terminal, desde 
1907, da estrada de ferro que vinha do Recife, entreposto comercial de 
vastíssima região que rompia os limites paraibanos, chegando ao Seridó 
norte-rio-grandense, ao Cariri cearense, ao Pajeú pernambucano, e até 
a cidades do Piauí, não repercutia em termos de força política. Em toda 
a Primeira República, apenas um deputado federal, o dr. Chateaubriand 
Bandeira de Mello, militava politicamente em Campina. Certo que um 
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campinense nato, Francisco Montenegro, foi vice-presidente do Estado, 
Mas ele cresceu, viveu e atuou em Alagoa Grande. Nenhum senador, 
nenhum presidente do Estado, nem mesmo um secretário geral. 


A OBRA ADMINISTRATIVA 


Argemiro de Figueiredo foi governador de Estado até 24 de 
novembro de 1937. O golpe do Estado Novo fê-lo, como à maioria dos 
governadores, Interventor Federal. Neste cargo, passou mais dois anos 
e nove meses, totalizando cinco anos e meio à frente dos destinos da 
Paraíba. Foi, até então, o governador que por mais tempo contínuo 
administrou o Estado, marca que só veio a ser ultrapassada recentemente 
pelo governador José Maranhão. 

Desse dilatado período, Argemiro safu com o reconhecimento 
público de ter feito uma extraordinária obra administrativa. Entre outros 
feitos podemos destacar: 

Na agricultura, uma grande incremento à mecanização da 
lavoura; estímulos fiscais à instalação de agro-industrias, graças aos 
quais foi decuplicado o número de usinas de beneficiamento de algodão; 
incentivo a outras culturas, principalmente oiticica, sisal, mandioca, 
batatinha e coco-anão; conclusão das obras e inauguração da Escola de 
Agronomia, em Areia; incentivo à pecuária, através da introdução de 
matrizes e reprodutores selecionados; facilidades ao crédito rural e à 
criação de cooperativas agrícolas. 

Na educação, reforma do ensino primário, para o que enviou seu 
Diretor da Instrução Pública em viagem de observação ao Rio de Janeiro 
e São Paulo, colhendo valiosos subsídios; construção dos prédios do 
Liceu Paraibano e do Instituto de Educação, e de 21 grupos escolares. 

Obras de urbanização na Capital, seguindo a linha de antigos 
governantes, notadamente João Machado, Camilo de Holanda e João 
Pessoa, com destaque para a abertura da avenida Getúlio Vargas e 
conclusão da construção do Parque Solon de Lucena. As realizações lhe 
valeram do poeta Américo Falcão uma quadra inserida em bilhete 
versificado ao Diretor do Departamento de Estatística e Publicidade: 


“Este Argemiro, que idéia, 
tendo nascido em Campina 
vem transformar Filipéia 
numa cidade divina.” 
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Instalação da primeira emissora de rádio da Paraíba, a Rádio 
Tabajara e de um abrigo de menores — o primeiro construído pelo Poder 
Público — em João Pessoa, 

E, por fim, a obra que ele próprio considerava a mais importante 
de sua administração: o abastecimento de água de sua cidade natal, 
com a construção de barragem no município de Areia e adutora até 
Campina Grande, que superava, assim, o maior entrave à sua 
prosperidade. 


DO OSTRACISMO À CONSTITUINTE 


Exonerado da Interventoria por motivos políticos que nos 
dispensamos de analisar, Argemiro sofreu duras restrições no governo 
de seu sucessor. Ele, amigos e antigos auxiliares, alguns dos quais 
tiveram que se mudar do Estado. Mas manteve suas ligações com os 
aliados, os chefes municipais, antigos coronéis que ele soubera atrair. 
Conservou, pois, a máquina política que montara durante seu governo. 

Tanto assim que, em 1945, quando se anunciou a 
redemocratização do país, o interventor pernambucano Agamenon 
Magalhães, homem de inteira confiança do ditador e “que se arvorava 
de chefe político de todos os estados nordestinos” (Argemiro, em 
Confidências de um Líder), recomendou a Getúlio Vargas que procurasse 
atrair o ex-interventor paraibano, para assegurar a vitória eleitoral no 
Estado. 

A confusa legislação eleitoral deu a entender, em determinado 
momento, que seriam permitidos os partidos estaduais. Argemiro se 
apressou a reunir uma convenção do Partido Progressista. 

Entretanto, depois ficou estabelecido que os partidos seriam 
nacionais. Após análise da situação, Argemiro decidiu filiar-se à União 
Democrática Nacional, voltando a alinhar-se com José Américo. 

A aliança dos dois foi vitoriosa. Conquanto derrotada em âmbito 
nacional, a U. D.N. logrou significativo triunfo na Paraíba, elegendo os 
dois senadores e sete dos dez deputados federais. Argemiro não quis 
concorrer ao Senado, preferindo a Câmara para onde foi com a maior 
votação dentre todos os candidatos. 

Senadores e deputados se reuniram em Assembléia Constituinte. 
Ali, foi marcante a atuação de Argemiro. Ele participou da chamada 
Grande Comissão — a comissão de vinte e sete constituintes que redigiu 
a Carta Magna. 

Em 1985, a Fundação Joaquim Nabuco promoveu um ciclo de 
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conferências sobre a Constituinte de 1946, reunindo nordestinos que 
haviam participado daquela Assembléia. Entre os palestrantes, estava o 
deputado paraibano João Agripino. Ele afirmou que, como Argemiro 
não assumiu a comissão, porque não quís ou não pôde encerrar suas 
atividades advocatícias em Campina Grande, foi o palestrante, como 
suplente, quem participou de todo o trabalho da Grande Comissão. 

A assertiva é inverídica. Argemiro participou, ativamente, dos 
trabalhos. Coube-lhe relatar o capítulo “Da Organização Federal”. Aí, 
defendeu vigorosamente a autonomia dos Estados e dos municípios, 
defendendo, vitoriosamente, a redução das hipóteses de intervenção 
federal nos Estados. 

Em 1947, o desembargador José Duarte publicou “A Constituição 
Brasileira de 1946 — exegese dos textos à luz dos trabalhos da Assembléia 
Constituinte.” Transcreve longos trechos de pronunciamentos de 
Argemiro em defesa de seus pontos de vista. 

Quando Argemiro de Figueiredo se despediu do Senado, em 1970, 
um dos grandes vultos da casa, senador Milton Campos, testemunhou a 
colaboração dada por Argemiro à elaboração do texto constitucional de 
1946, “participante que foi da comissão constitucional que se incumbiu 
do primeiro debate sobre o projeto de Constituição.” 

Entre os constitucionalistas mais recentes — ainda vivos — José 
Afonso da Silva e Paulo Bonavides ressaltam o trabalho de Argemiro 
na Constituinte de 1946. 

Somente alguns meses depois de promulgada a Constituição é 
que Argemiro voltou a Campina Grande, permanecendo licenciado o 
restante do mandato. 


O SENADO 


1950 e 1951 foram anos de derrotas pessoais para o político 
Argemiro de Figueiredo. Uma para o governo do Estado; outra para a 
prefeitura de Campina Grande. Os reveses, contudo, não lhe retiraram 
a disposição de luta. Em 1954 candidatou-se a senador e a deputado 
federal. Foi um duro embate, principalmente para a eleição majoritária. 
Tinha como principal concorrente o jornalista Assis Chateaubriand, 
eleito para a Câmara Alta em eleição suplementar, dois anos antes, e 
que postulava a reeleição, com o apoio da situação estadual. 

Argemiro logrou um auxílio inesperado. O nacionalismo de 
esquerda, crescente no país, via no seu antagonista o inimigo maior, O 
chefe dos “entreguistas” e seus simpatizantes votaram, não propriamente 
em Argemiro, mas contra Chateaubriand. 
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Pouco mais de dois meses antes das eleições, uma das maiores 
crises políticas da história do Brasil culminou com o suicídio do 
Presidente Getúlio Vargas. Algumas semanas antes, em discurso que 
abordava a crise, Argemiro concluiu um raciocínio exclamando: “ É 
preciso matar esse-governo para que sobreviva a nação!” A frase, gravada, 
foi repetida à exaustão pelos adversários, para sensibilizar a opinião 
pública que, traumatizada como o desfecho trágico, tendia a execrar os 
adversários do presidente morto. Mas não ocorreu o esperado efeito “El 
Cid”. Argemiro foi eleito para os dois postos que pleiteava, sendo a 
única vez que vitoriou na Capital do Estado. Renunciou à Câmara 
Federal e assumiu o Senado. 

As vitórias não bastaram para lhe consolidar o comando 
partidário, alcançado pelas derrotas pessoais do início da década. Em 
1958, minoritário na agremiação política que fundara, teve que deixá- 
la, alistando-se no Partido Trabalhista Brasileiro. De opositor ao governo 
federal, passou a situacionista. 

Não, porém, um situacionista incondicional, a sustentar todas 
as iniciativas governistas. Em 1959, manteve firme luta parlamentar 
contra o projeto do Primeiro Plano Diretor da SUDENE. Considerava- 
o incapaz de resolver os problemas do Nordeste, voltado que estava, 
quase que exclusivamente, para a industrialização. Entendia 
indispensável a fixação de diretrizes de uma política agrícola, com metas 
de incremento da captação de água e de irrigação e apresentou emendas 
nesse sentido. A corrente nacionalista que o prestigiara cinco anos antes, 
passou a combatê-lo ferozmente, pela voz de alguns parlamentares e 
por órgãos de imprensa. Não desanimou; não recuou. Atualmente, vê- 
se o acerto de suas posições. 

Em 1962, foi reeleito, com escassa margem de vantagem. O P.T.B. 
, à que pertencia, estava no governo, com o Presidente João Goulart. 
Efervescia a política brasileira, com o projeto de implantação das 
chamadas reformas de base. Argemiro foi, dentro do partido, uma voz 
de ponderação, buscando freiar os excessos dos mais exaltados. Há 
testemunhos de que chegou a advertir, mais de uma vez, o Presidente. 
Claro que a ala esquerda do partido lhe fazia restrições. Talvez daí lhe 
tenha resultado a frustração de um sonho acalentado: o Ministério da 
Agricultura. 

Vem 1964. O presidente João Goulart é deposto e se inicia o 
longo período de governos militares. Argemiro patenteia seus predicados 
de dignidade e de coragem cívica. Poucos dias após o golpe vai à tribuna 
solidarizar-se com o governante deposto. Pronuncia-se contra a 
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prorrogação do mandato presidencial; contra o projeto de Constituição, 
pleno de defeitos, e enviado para apreciação do Congresso em regime 
de urgência e com decurso de prazo para sua aprovação; contra a invasão 
militar à Universidade de Brasília; contra a exigência de concessão de 
licença para processar um deputado por opiniões expedidas na tribuna 
da Câmara, e defende a liberdade do Parlamento. Já protestara contra 
cassações de mandatos e suspensões de direitos políticos motivadas por 
razões mesquinhas. Era presente constante nos debates, a linguagem 
cortês e elegante, sem nunca baixar o nível, mas sem nunca silenciar na 
defesa da democracia violada e escorraçada pelos poderosos. 

Sua atuação é reconhecida e louvada por quantos não 
concordavam com os atentados à liberdade. Colhia elogios da imprensa, 
na medida em que a censura os permitia. 

Ao crescimento em dimensão nacional se contrapõe, todavia, O 
declínio no Estado. Em 1965, nas eleições governamentais do Estado, 
foi candidato a vice-governador. Pelo primeira vez em sua carreira 
ocupava um posto secundário na chapa eleitoral. Uma diferença ínfima, 
em resultado muito discutido, levou-o à derrota. 

Pouco depois, o regime militar dissolvia os partidos e impunha 
um bipartidarismo artificial. Argemiro foi dos primeiros a se inscrever 
na agremiação oposicionista - o Movimento Democrático Brasileiro, 
mas não lhe coube a chefia do partido. Desde 1935, era a primeira 
ocasião em que não exercia um comando partidário. Nunca, porém, 
deixou de lutar, com fidelidade e denodo: “Pertenço ao partido político 
martirizado pela revolução e dele não me afastarei”. 

Aproximava-se o fim de seu mandato senatorial. Surgiu a idéia 
de uma composição político-partidária que o reelegeria sem adversário. 
Motivos nunca bem explicados levaram a iniciativa ao fiasco. Argemiro, 
intimorato, foi à luta, enfrentando todo o peso da máquina 
governamental, acionada para o triunfo eleitoral. O resultado não poderia 
ser diferente: vitória situacionista. Argemiro, derrotado até mesmo em 
sua Campina “querida e cruel” despediu-se do Parlamento, recebendo 
homenagem de inúmeros colegas, e, praticamente, deixou a atividade 
política. 


O SIGNIFICADO HISTÓRICO 
Argemiro de Figueiredo foi, como vimos, o primeiro campinense 


a alçar-se a postos e funções relevantes na política e na administração 
estaduais. Foi cunhada uma frase: “O meridiano político da Paraíba 
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passa por Campina Grande. “ A expressão somente foi possível depois 
de Argemiro, Ele inseriu sua cidade, já economicamente pujante, no 
mapa político paraibano. Os que vieram depois seguiram o caminho 
por ele aberto. 

Se, em termos municipais, significou ele a presença política no 
Estado, ficou na história da Paraíba não apenas como o hábil articulador 
e o valoroso comandante político, mas como o administrador competente. 
Sua obra governamental é, ainda hoje, um dos parâmetros de boa 
administração. A diversificação das atividades agrícolas, com a 
introdução de novas culturas que vieram a carrear riquezas para o Estado, 
assegura-lhe lugar certo na história econômica. 

A valiosa contribuição aos trabalhos constituintes de 1946, 
concorrendo para a formação de uma doutrina constitucional brasileira, 
no campo de organização federativa, e o combate constante e sereno 
aos abusos e desregramentos do regime militar valeram-lhe homenagem 
do Senado, com a aposição de seu retrato na sala da Comissão de 
Constituição e Justiça, a mais importante das comissões permanentes 
da Casa. 

Assim, Argemiro de Figueiredo assinalou presença em seu 
município, em seu estado e em seu país, associando seu nome à história. 


HOMENGENS EM VIDA 


Os méritos de Argemiro foram reconhecidos em seus últimos 
anos de vida, já afastado dos embates políticos, por antigos aliados e 
adversários. 

A cidade erigiu-lhe estátua de corpo inteiro em uma das praças 
centrais . O Estado deu-lhe o nome a uma escola e fez publicar, pela 
Imprensa Oficial, uma coletânea de discursos, em dois volumes. A 
Associação dos Advogados de Campina Grande fê-lo, poucos meses 
antes da morte, seu Patrono. 

Conterrâneos e colegas de ofício testemunhavam e afirmavam o 
significado histórico de Argemiro de Figueiredo. 
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Argemiro foi um homem feliz, 
cumpriu sua missão 


Sara Ramos Figueirêdo 


As palavras que vamos proferir são simples, singelas. Mas, pro- 
fundas porque nascem do sentimento da gratidão. Felizes os que podem 
dizer um muito obrigado num Templo de Letras, onde pontilham os 
mais brilhantes mestres da cultura. Felizes aqueles que podem agrade- 
cer, como nós o fazemos neste momento, o gesto generoso das pessoas 
que aqui vieram dar o testemunho da admiração e respeito à memória 
do nosso pai. Não nos surpreende esta homenagem que tanto nos toca a 
sensibilidade. Estamos na Paraíba, Terra que inspirou e impulsionou as 
ações do homem público Argemiro de Figueirêdo, o Estado amado, 
com toda a força de um coração de filho que se dedicou, com devoção, 
ao serviço do seu povo. | 

“ Fiquem certos — Senhores Acadêmicos — de que Argemiro nunca 
se separou da Paraíba. Esta Terra representava o alimento, o ar respirado, 
a única razão das lutas enfrentadas. Mesmo no exercício de mandatos 
no Rio de Janeiro ou em Brasília, continuou aqui. No Parlamento, sua 
palavra traduziu a voz intangível da correção, da fibra e da dignidade 
do povo paraibano. Era a integração singular, concreta do homem com 
a Terra Natal. 

Há quase 20 anos, seus braços deixaram de estender-se para o 
abraço amigo, mas os restos mortais de Argemiro permanecem, como 
queria, na Terra que moldou seu caráter, teceu suas idéias e iluminou os 
caminhos limpos e claros das vitórias obtidas. 

E Todos nós, entretanto, temos de nos render a uma realidade 
objetiva, indisfarçável e evidente, que ele próprio expressava nesta 
afirmação: a morte vence a matéria, mas o espírito vence a morte. Os 
lábios emudecem para sempre; os olhos perdem a luz; a inteligência se 
apaga; o corpo se imobiliza, mas a vida do espírito subsiste nas grandes 
ações do homem; nas produções de sua riqueza mental; nos atos de 
heroísmo; na paixão do seu idealismo; no primor das suas habilidades 
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artísticas; nos atos marcantes de generosidade; no sentido evangélico 
de sua peregrinação; nas afirmações do seu afeto; em tudo enfim que 
exprime existência espiritual e moral dos seres humanos. 

As homenagens prestadas pelos paraibanos a Argemiro de 
Figueirêdo dirigem-se, justamente, às virtudes que exomaram o espírito 
do homem e às obras que marcaram o caminho do político e do 
administrador: suas idéias e realizações permanecem incólumes à ação 
do tempo e em face da morte. 

Muito grata. O reconhecimento dos Senhores presentes às 
qualidades do homenageado revelam a bondade e grandeza do ser 
humano. 

Confessamos que não é fácil para uma filha falar, sem demonstrar 
emoção e orgulho, sobre um Pai exemplar, cuja convivência mais e 
mais realçava os transbordamentos de um afeto leal, sincero, emergente 
de uma alma franca imune às influências do egoísmo. 

Não podemos deixar de aludir a que, na política, Argemiro recebia 
vitórias e derrotas com tranquilidade. Nas perdas, mostrava o homem 
sereno e forte que era — não conheceu a desesperança, partia com o 
vigor do entusiasmo, com as armas do equilíbrio e da inteligência para 
novos combates. 

Nas batalhas eleitorais, mais acirradas, a ética o fazia respeitar 
o adversário. Reagia com veemência diante da calúnia. Não aceitava 
mistificações ou acordos espúrios. 

Homem simples, às vezes até esquivo, nunca bajulou o Poder, 
nein se deixou levar pela onda dos acontecimentos. Perquiriu, analisou 
e depois da longa caminhada, proclamou, com autoridade, em praça 
pública, a verdade incontestável: “Nunca escravizei a minha consciência 
à turbulência das paixões”. 

Advogado, estudioso do Direito, manejava com facilidade a arte 
de escrever de que tanto gostava. Com o mesmo entusiasmo, recitava 
poesias e louvava a chegada da chuva que amenizava o sofrimento do 
nordestino. Doou-se à luta pela irrigação do Nordeste. 

Na oportunidade da celebração do seu Centenário de Nascimento, 
partilhamos com a Paraíba as homenagens recebidas e dizemos, com 
emoção: Argemiro foi um homem feliz, cumpriu sua missão, deu sentido 
a sua existência foi útil a Paraíba e ao Brasil e recebeu o que há de 
melhor e mais belo na história de um homem público — o reconhecimento 
de seus concidadãos. 

Apresentamos, agora, o nosso agradecimento ao Presidente da 
Academia Paraibana de Letras, Dr. Joacil de Britto Pereira, que 
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promoveu e coordenou o Seminário sobre Argemiro de Figueirêdo. 

O Dr. Joacil, em diversas oportunidades, tem realçado a figura 
de Argemiro, com a competência que lhe é peculiar como escritor 
brilhante. Ele conheceu bem o nosso Pai e a ele só podemos dizer que 
os conceitos emitidos honram o homenageado que reconhecia na pessoa 
do hoje Presidente desta Academia, as qualidades excepcionais do 
político digno e do intelectual renomado. 

Agradecemos, igualmente, ao historiador Acadêmico Humberto 
Melo que proferiu palestra sobre “ Argemiro e seu Significado Histórico”, 
ao historiador José Octávio de Arruda Melo que focalizou o tema “Uma 
Trajetória Político-eleitoral”, a Iveraldo Lucena e aos debatedores Juarez 
Farias e Francisco Maria Filho; ao arquiteto Mário de Láscio que 
discorreu sobre “ O Govemo Argemiro e a Cidade de João Pessoa”, 
tendo como Coordenador Marcos Odilon Ribeiro Coutinho e debatedores 
Gonzaga Rodrigues e Antônio Carlos Escorel. 

A todos o nosso reconhecimento, e a afirmação de que, através 
deles, se fez ecoar nesta Casa, a voz das mais diversas correntes do 
pensamento da sociedade paraibana, numa análise sobre Argemiro de 
Figueirêdo, a qual pela competência, objetividade e visão dos 
participantes, destaca, ainda mais, a homenagem que hoje se encerra. 

Nós, da família, saímos daqui mais felizes, porque comprovamos 
que Argemiro nos deixou o mais belo exemplo: saiu da vida pública 
tendo cumprido, galhardamente, a sua missão: servir, com abnegação a 
Paraíba e ao Brasil. 


Discurso de agradecimento pronunciado pela Dra. Sara Ramos Figueiredo, filha do homena- 
geado, na Sessão Especial das Comemorações do Centenário de Nascimento do inesquecível 
paraibano, em 18/10/2001, na Academia Paraibana de Letras. 
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Odon, o homem de Lutas, o Intelectual 


Joacil de Britto Pereira 


Tenho, agora, de fazer o lançamento dessa minibiografia de Odon 
Bezerra Cavalcanti. Na verdade, desde dezembro do ano passado está 
escrito este ensaio biográfico, que deveria ter saído naquela série céle- 
bre de paraibanos, “Nomes do Século”. Quando, porém, estava pronta, 
suspendeu-se o seriado biográfico tão bem aceito diante das novas ge- 
rações. 

Prometeu-se que, depois, sairia uma nova publicação mudando 
o nome para “Vultos Paraibanos”. Esperamos cinco meses, e, a família 
tinha que lançar este ensaio nas comemorações do centenário de 
nascimento dessa grande figura que a Paraíba toda admira pelo seu 
valor; homem que serve de exemplo, pelas virtudes cívicas, intelectuais 
e morais. 

Marilza disse-me antes de começarmos esta reunião tão bonita 
e tão seleta que eu também sou anfitrião nesta noite. Mas como dividir 
esta festa do amor filial, desses três filhos ela, Gabriel e Thereza Helena 
que recordam o pai, exemplar chefe de família, esposo dedicado e 
cidadão honrado. 

Odon Bezerra Cavalcanti, eu o conheci, não tive com ele a maior 
intimidade. Eu era mais jovem cerca de vinte anos. Acompanhei apenas 
de longe a sua atuação na Assembléia. 

Ouvia falar, pela voz dos mais velhos da sua atuação, na 
Revolução de 30. E comecei a me interessar por esta personalidade que 
me despertou sincera simpatia. O meu espírito parecia um pouco com o 
dele, ambos “românticos e revolucionários”. Passei a admirá-lo. Fui 
vendo, a pouco e pouco, que ele era uma das figuras mais excelsas da 
Paraíba. 

A sua coragem, o seu irredentismo, se manifestou logo na 
juventude. Na Escola Militar do Realengo, onde estudou, despontou a 
sua plana de lutador. 
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Depois, ele e outros jovens, como: Anthenor Navarro, Ruy 
Carneiro, Basileu Gomes, começaram a se empolgar com o programa 
de renovação de João Pessoa, e com as idéias lançadas nos Pampas e em 
Minas Gerais, por homens da categoria de Oswaldo Aranha, João Neves 
da Fontoura Batista Luzardo, Antonio Carlos “o Presidente de Minas,” 
Virginio de Melo Franco e tantos outros. 

Bem antes que se formasse na Paraíba, o movimento aliancista, 
Odon já estava ao lado da Aliança Liberal, que levou à Revolução 
vitoriosa de 1930. 

Só depois João Pessoa aderiu, pela força das circunstâncias, ao 
movimento, Odon já estava na estacada. Foi enviado como emissário 
de Juarez Távora e Juracy Magalhães, que aqui chefiavam o movimento 
militar, para entender-se com os grandes chefes da Revolução, da 
conspiração que estava sendo articulado em todo o País. Contava na 
chefia da Paraíba, com o apoio firme de José Américo de Almeida, na 
área cível. 

Retratar a história desse homem bravo e idealista, neste rápido, 
improviso, é antecipar as emoções da leitura deste ensaio que escrevi. 
Não quero , nem devo cansá-los sem o maior e melhor resultado. Cabe- 
me, no entanto, esclarecer que Odon Bezerra não foi só um homem de 
lutas, mas também amigo das letras. Grande advogado chegou às 
culminâncias de sua carreira, chefiando o serviço jurídico do Banco do 
Brasil. 

Como deputado revelou-se um bom constitucionalista. A sua 
predileção pelas letras jurídicas manifestou-se com toda ênfase, quando 
foi eleito Deputado Federal, na baixa Câmara do Congresso ao lado de 
Mathias Freyre, Pereira Lira, Gratuliano de Brito e de outros que 
formaram a nossa bancada paraibana após a vitória da Revolução. 
Infelizmente essa bancada foi dragada pelo golpe do Estado Novo, que 
implantou no Brasil uma Ditadura. Odon era tão fiel aos princípios 
democráticos, que chamado por Getúlio, ainda estando na Bahia, a bordo 
de um vapor, pois as viagens naquele tempo eram feitas de navio, ele 
disse “- Não”. “Não aceito o convite do Presidente Getúlio Vargas, vou 
para a Paraíba lutar ao lado dos meus amigos”. 

Herói e grande intelectual. Bem se vê, aqui, neste recinto tão 
fidalgo, como ele era um bom artista. Parte de seus quadros estão 
expostos e lá dentro, é bom ver a tela magnífica da Ceia Larga, onde se 
revela não só os pendores do artista plástico, mas também a originalidade 
com que pintou aquela reunião de Cristo com seus discípulos, os 
apóstolos, às vésperas de ser imolado, após a traição de Judas. 
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Os seus filhos me contaram como ele ficava absorto, inteiramente 
fora do mundo, quando estava pintando. Entregava-se a sua arte para 
aliviar-se das fadigas da política. Eu sei bem como se sofre a ingratidão 
partida mais dos correligionários, do que mesmo dos adversários. Ele 
foi um injustiçado, e quem sabe se a sua morte prematura com apenas 
quarenta e oito anos de idade, não decorreu desses dissabores que a 
política traz. 

Homem sério, leal, fiel como Odon, não pôde suportar essas 
ingratidões de figuras do seu próprio partido. 

Nós sabemos, porém, depois de estudar a sua vida que ele sim, 
foi um vero revolucionário, um grande defensor das idéias liberais, um 
homem impoluto, honesto e forte, se não era tão forte fisicamente, era 
forte moral e civicamente. 

Eu tenho o prazer e a honra de dizer que, tendo sido seu adversário 
bem jovem, aquilatei de logo, que ele era um idealista. Soube depois 
pelos seus filhos, que ele vaticinou sobre o meu futuro. Chegou a dizer 
que eu era um jovem de futuro e eu tive a satisfação de saber disso por 
que essa simpatia despertou dele para comigo, e de mim para ele. Era 
recíproca. 

A Odon, portanto, eu entrego o meu livro, nas pessoas dos seus 
três filhos, Marilza, Gabriel e Tereza Helena, nesta linda festa em que 
ele aparece redivivo na nossa lembrança e admiração. 

Muito obrigado! 


Discurso proferido de improviso, durante o lançamento do livro Odon Bezerra Cavalcanti: 
homem de letras e de lutas, em 20 de maio de 2001, na residência do casal Humberto 
Madruga e Thereza Helena Cavalcanti Madruga. 
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Odon, revolucionário, fidalgo e cavalheiro 


Gabriel Bezerra Cavalcanti 


Se meu pai, Odon Bezerra Cavalcanti, hoje fosse vivo, estaria 
completando cem anos de existência. Quis, porém, O destino ser cruel, 
tirando-o do nosso convívio com apenas 48 anos de idade, em plena 
capacidade intelectual. : 

Voltemos um pouco à História. Houve tempo em que os jovens 
eram dominados por um sentimento muito forte e especial, de altruísmo 
e se dedicavam por amor à Justiça e ao Bem, voltando sua alma para as 
coisas terrenas e para a bem aventurança dos céus, como se fossem 
enviados de Deus. 

Suas vidas consistiam em caminhadas por vales e montes, por 
campos e cidades e onde quer que alguém precisasse de apoio ou ajuda, 
aí estavam eles, prontos para qualquer tipo de luta em defesa dos fracos 
e dos oprimidos. Esses eram os Cavalheiros da Honra. 

Nos tempos em que Odon Bezerra Cavalcanti viveu, esses 
lutadores não vestiam mais a rija couraça de aço e não tinham mais 
aquele aspecto romântico de cavalgadas heróicas, em busca de aventuras, 
não eram mais figuras lendárias, extratadas nas páginas amarelecidas 
da História ou cantadas na sublimação da arte poética. 

Mas de todo, não desapareceram os sentimentos de Ideal, que 
norteavam o rumo desses Andantes e permanentes distribuidores do 
Bem. 

Ainda hoje existem homens que se batem contra a Tirania e 
contra a Maldade. O altar porém é outro. Modificou-se apenas o ritual. 
Não há mais o aceiro das chamas crepitantes que simbolizam a vida. 
Há um cenário imenso, onde se sente a vibração das multidões que o 
escutam. Somente o Deus que abençoa, perdoa a celebração é o mesmo. 

Nesta oportunidade, as autoridades e os amigos que ora reúnem- 
se para a sagração de seu novo Cavalheiro, através do livro escrito de 
forma escorreita e brilhante por esse notável Joacil de Britto Pereira, 
intelectual da melhor cepa, Presidente da Academia Paraibana de Letras, 
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membro e ex-Presidente do Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, 
ex-Secretário de Estado, ex-Deputado Federal, e ex-Deputado Estadual, 
portador e detentor de inúmeros títulos e comendas, a quem a família 
de Odon Bezerra Cavalcanti, ora por mim representada, publicamente 
agradece por esse trabalho lúcido, inteligente e primoroso, no qual 
comenta à exaustão sobre a vida pública de Odon. 

Peço vênia aos presentes para da forma mais suscinta possível, 
falar sobre o lado familiar de Odon. 

Odon, se por um lado era um idealista e permanente lutador 
pelas causas sociais, muitas vezes expondo a própria vida pelo que 
acreditava, por outro, era um marido e pai amantíssimo, carinhoso e 
dedicado à família. 

O perfil de sua vida não estaria sendo completo se não 
mencionássemos a figura de minha mãe, Aline Cunha Bezerra 
Cavalcanti, sua companheira fiel, honrada, honesta e dedicada com 
quem dividia a tarefa de criar seus três filhos e com quem esteve por 21 
anos casado, até a sua morte e com a qual partilhava as vitórias 
alcançadas e as agruras e vicissitudes da vida. 

Julgo necessário registrar, que minha mãe era dotada de uma 
forte personalidade e um determinismo inquebrantável. Por vezes chegou 
até a exceder-se. Para justificar tal assertiva é oportuno citar um fato 
inusitado: Quando meu pai embarcou no navio Itassucê, no comando 
da tropa que foi lutar em São Paulo para conter a Revolução 
Constitucionalista deflagrada no dia 9 de julho de 1932, minha mãe foi 
a primeira a embarcar no navio. 

Participava ativamente de todas as campanhas políticas nas quais 
meu pai foi candidato: Deputado Federal Constituinte em 1933, 
Deputado Federal em 1934 e Deputado Estadual em 1947. 

Odon Bezerra na sua intimidade, mantinha uma cumplicidade 
conosco, a ponto de obrigar-nos a chamá-lo simplesmente de você. Isso 
numa época em que a regra determinante e dominante era que os filhos 
chamassem seus pais de Senhor e Senhora. 

Por vezes, ao conversar conosco, além da orientação sobre os 
rumos da vida, pedia a nossa opinião, como se estivesse aferindo nosso 
comportamento e sentimentos, e assim poder avaliar o que se passava 
pela cabeça da juventude contemporânea. 

Nas nossas férias que passávamos em Tambaú, não raro era vê- 
lo jogando futebol comigo e meus amigos. 

Do mesmo modo, nos levava à missa todos os domingos e dias 
santos, íamos também ao teatro, para que nos identificássemos à vida 
espiritual e artística. 
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Recordo-me de um fato marcante, para a formação de minha 
personalidade e vida. No dia que completei 18 anos, há apenas poucos 
dias de sua morte, logo cedo chamou-me para dar os parabéns e 
aproveitou para longamente conversarmos, à cerca da conduta de vida 
que deveria ter. 

Naquela manhã, ele já com a saúde bastante debilitada e quase 
as vésperas de entrar em fase terminal, em conseqiiência da doença 
atroz que o consumia, penitenciou-se, pedindo desculpas por não ter 
sido mais presente no dia a dia de nossas vidas, e que lutaria com todas 
as forças, de modo a superar a doença e tão logo melhorasse teria uma 
convivência mais amiúde comigo. 

Disse-me entre outras considerações, que as maiores virtudes 
que um homem pode ter é a honestidade com a coisa pública, o amor e 
a solidariedade para com a família, a.correção e lealdade para com os 
amigos e, sobretudo, o respeito e temor a Deus. 

Odon foi desde cedo criado na escola de luta e sacrifício, 
empolgando-se e assimilando no seu espírito o anseio de ver sua Pátria 
engrandecida e feliz. Recebeu de meu avô, Leopoldo Bezerra Cavalcanti, 
que, transmitiu na modéstia de sua vida, as lições de honradez, 
serenidade e honestidade. De minha avó, Júlia Bezerra Cavalcanti, o 
determinismo, a ousadia e a franqueza. 

E assim, jamais acomodou-se à situações contrárias aos seus 
sentimentos e ideais, reagindo sempre diante do esboço de qualquer 
ameaça, disposto a enfrentar o adversário com lealdade, no campo em 
que a sua dignidade fosse determinada, porém, jamais servindo de 
joguete ou instrumento de ódios, nem paixões, cultuava sobretudo o 
Direito e a Justiça. 

Adversários que ele derrotou, eram adversários do Povo. 
Podíamos até dizer que em alguns momentos era arrogante ante os 
inimigos e compassivo com os vencidos. 

Hoje ao pinçar e colher informações através de documentos que 
guardo como se fossem relíquias da sua passagem entre nós, sobretudo 
quando no exercício do Governo do Estado, vejo-o na sua estatura 
respeitável, como um executivo laborioso, honrado, realizador e honesto, 
arrecadando com cuidado para não asfixiar o povo e aplicando com 
parcimônia e exatidão o dinheiro público. 

Nos sete meses que esteve à frente do Governo do Estado, criou 
e fez funcionar o Departamento de Estradas de Rodagem —DER, no 
campo educacional abriu e colocou em funcionamento 236 escolas, 
dando preferência às da zona rural de maior densidade populacional; 
deu especial atenção ao desenvolvimento da agricultura e protegeu o 
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comércio, estimulando ainda, a incipiente indústria do Estado. 

Odon encontrou na arte o derivativo para as incompreensões e 
amarguras da sua caminhada cheia de perspectiva. Tinha na pintura de 
telas e bico de pena, o entusiasmo que representava o repouso interior. 
João Lélis de Luna Freire, seu companheiro de Assembléia Legislativa 
e amigo, ao fazer o seu necrológio naquela casa do Povo, assim se 
expressou: “Olhamos Odon como um nume tutelar pelas qualidades e 
virtudes que possuía”. E ainda, “enxerguemo-lo como um fidalgo e 
cavalheiro, pelo fino trato para com as pessoas, artista e pensador, pobre 
e honesto, forte e lutador”. E concluiu, “haverá uma abundância de 
linhas retas e verticais, de traços fortes sem pontos reticentes e sem 
contornos de dubiedade interpretativa”. 

Finalmente, peço perdão aos presentes pela emoção que me 
dominou. Emoção sincera, verdadeira e justificada, por ser seu filho e 
poder agradecer em nome da sua família, às pessoas que acolheram 
com invulgar sensibilidade a feitura do livro sobre sua vida, como o 
Diretor Superintendente de A União, na pessoa do Dr. Ruy Cezar de 
Vasconcelos Leitão, esse moço inteligente e exemplo de competência 
como administrador e seus colaboradores não menos ilustres, nas pessoas 
do Prof. Francisco Pontes da Silva e do jornalista e historiador Nelson 
Coelho da Silva, pertencentes a valorosa equipe do órgão oficial do 
Estado. 

Não é demais voltar a agradecer ao meu estimado amigo Joacil 
de Britto Pereira, de quem sou um incondicional admirador, que por 
iniciativa própria ofereceu-se e aceitamos com o maior entusiasmo a 
fazer esse livro, em estilo castiço, como é de seu costume e resultante de 
minuciosa pesquisa realizada através de arquivos, livros e jornais 
contemporâneos à época que meu pai foi vivo. 

Não poderia esquecer de agradecer a essa profissional altamente 
competente, Srta. Tânia Maria da Silva, que colaborou com as pesquisas 
e levantamento dos dados sobre a vida de meu pai. 

A todos que direta ou indiretamente colaboraram para a realização 
dessa obra, às autoridades, amigos que prestigiaram com suas presenças 
esse evento, o nosso muito obrigado. 


Discurso proferido por Gabriel Bezerra Cavalcanti na solenidade pelo centenário de seu pai, 
Odon Bezerra Cavalcanti, em que foi lançado o livro “Odon Bezerra Cavalcanti, Homem de 
Lutas e de Letras” de autoria do escritor J oacil de Britto Pereira, no dia 20 de maio de 2001. 
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Humberto Nóbrega na Lembrança 
da Academia Paraibana de Medicina 


Jacinto Medeiros 


A Academia Paraibana de Medicina sente-se honrada em co- 
participar deste evento, por iniciativa do preclaro e dinâmico Presiden- 
te desta Casa, acadêmico Joacil de Britto Pereira, que houve por bem 
promover para deleite do mundo intelectual e científico da Paraíba, 
programação tão rica e memorável. O lançamento do livro Memórias 
... Histórias... na sua 2 * edição, da lavra do consagrado escritor João 
Suassuna Filho e aposição do retrato de Humberto Carneiro da Cunha 
Nóbrega na sua galeria de honra exprimem muito bem a importância 
deste acontecimento. 

Minhas senhoras e meus senhores, Humberto Carneiro da Cu- 
nha Nóbrega, aposto em fotografia na galeria de honra entre tantos 
outros luminares dessa Casa de Coriolano de Medeiros, ocupou a ca- 
deira de n.º 1 cujo patrono hoje celebrado em toda a Paraíba como a 
personalidade do século XX — Augusto de Carvalho Rodrigues dos Anjos, 
mereceu de sua parte, análise profunda da sua obra, particularmente 
através do estudo do seu livro Eu e outras Poesias e, que culminou com 
a publicação do seu importante ensaio Augusto dos Anjos e Sua Época 
publicado em João Pessoa pela editora da UFPB, em 1962. Posterior- 
mente, na Paraíba, outros renomados escritores se manifestaram atra- 
vés de publicações como Ademar Victor de Menezes Vidal, em Outro 
Eu de Augusto dos Anjos (1967), Gemy Cândido Fortuna Crítica de 
Augustos dos Anjos (1981) e Marília Mesquita Guedes Pereira Com 
uma Breve Contribuição Bibliográfica Sobre Augusto dos Anjos 
(1984).Além desses escritores da província outras personalidades naci- 
onais publicaram livros sobre Augusto dos Anjos, entre tantos outros os 
quais destacamos: Álvaro Lins — Os Mortos de Sobrecasaca -, Rio de 
Janeiro, 1977. Magalhães Júnior- Poesia e Vida de Augustos dos An- 
jos, Rio de Janeiro, 1977. Walter José Faé — Poesia e Estilo de Augusto 
dos Anjos — Campinas- SP, 1975 — A referida cadeira de n.º1 teve como 


Fundador seu parente e notável cultor do Direito, Prof. José Flóscolo da 
Nóbrega, 1º Professor de Introdução à Ciência do Direito da Paraíba. 
Magistrado dos mais brilhantes, ainda encontrava tempo para se dedi- 
car à música, poesia, ciências e filosofia. O imortal José Flóscolo da 
Nóbrega escreveu diversos artigos em revistas do Rio, São Paulo e Mi- 
nas e o seu principal livro publicado foi: Introdução ao Direito. Hoje, 
a cadeira de Humberto Carneiro da Cunha Nóbrega é ocupada pelo seu 
ilustre sucessor, escritor e acadêmico Waldemar Bispo Duarte. 

Humberto Nóbrega nasceu em João Pessoa (1912), formou-se 
na Bahia (1937), tornou-se dedicado sanitarista e, depois, profissional 
de medicina altamente qualificado, prosseguindo sua carreira como 
professor, pesquisador, historiador e escritor. Era casado com a Sra. 
Maria Nazareth Novaes Nóbrega e são seus filhos: José Francisco de 
Novaes Nóbrega e Maria da Piedade da Nóbrega Tomaz, nora Eulina 
Almeida Nóbrega e genro Geraldez Tomaz, aqui presentes, além de 
netos e bisnetos. Os seus irmãos ilustres, Cassiano, Apolonio, Fernando 
e Genard formaram ao seu lado um harmonioso clã, onde prevaleciam 
em número os dedicados à medicina. A sua imensa e rara biblioteca 
particular está composta de aproximadamente 11 mil livros, documen- 
tos raros que remontam à história da Paraíba nos últimos séculos e, 
também, antigas fotografias. Portanto, foi um verdadeiro arauto na pre- 
servação do patrimônio histórico da Paraíba. Daí, mais uma justificati- 
va de ter sido Humberto Nóbrega um dos sócios mais atuantes do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Paraibanó. Hoje, o acervo desta biblioteca 
doada à UNIPÊ pelos seus familiares, encontra-se instalada no majes- 
toso memorial dessa Instituição. Exerceu diversos cargos públicos 
notadamente como o de Reitor da Universidade Federal da Paraíba e 
Diretor da Faculdade de Medicina da Paraíba. Deixou um vasto e rico 
curriculum vitae, publicou inúmeros artigos para jomais, revistas e Ji- 
vros, entre os quais: O Meio e o Homem da Paraíba (1950), Histórias 
de uma Cadeia Transformada em Palácio (1956), Arte Colonial da 
Paraíba (1974), História da Faculdade de Medicina da Paraíba — 
em 4 volumes. João Suassuna o Estadista (1971), O Sesquicentenário 
da Revolução de 1817, Coriolano de Medeiros: Notas para sua Bio- 
grafia (1979). 

Na nossa Academia Paraibana de Medicina, juntamente com os 
acadêmicos José Asdrúbal Marsiglia de Oliveira, Amílcar de Souza Leão 
e o saudoso imortal Eugênio de Carvalho Júnior, outra figura exponencial 
da poesia e das letras, também, membro desta Augusta Casa, foram 
seus idealizadores e fundadores: Presidiu a Assembléia Geral prelimi- 
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nar de sua fundação, nos idos de 1979 e exerceu por muitos anos a 1 * 
Vice-presidência. Ocupou a cadeira de n.º 23, cujo patrono foi o Dr. 
José Bento Monteiro da Franca, primeiro médico paraibano que se for- 
mou em Coimbra em 1792. Atualmente, o ocupante desta cadeira é o 
destacado médico acadêmico Oswaldo Travassos de Medeiros, aqui pre- 
sente. 

Minhas senhoras, meus senhores. Ao finalizarmos, desejamos 
agradecer à Academia Paraibana de Letras na pessoa do seu eminente 
presidente Joacil de Britto Pereira, o convite para participarmos desta 
homenagem tão significante e felicitar a todos que comigo comparti- 
lham de tanta emoção em torno do grande e imortal Humberto Carnei- 
ro da Cunha Nóbrega. 


Discurso pronunciado pelo Dr. Jacinto de Medeiros, Presidente da Academia Paraibana de 
Medicina, na sessão solene de aposição do retrato do ex-acadêmcio Humberto Nóbrega, na 
Academia Paraibana de Letras, em 06 de abril. 
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Discurso de Agradecimento 


José Francisco Nóbrega 
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É com imenso orgulho que venho neste lugar, onde se luta pela 
imortalidade dos valores intelectuais e culturais, agradecer esta home- 
nagem prestada a meu pai, Humberto Nóbrega. 

Traçando um breve perfil de sua personalidade, podemos cons- 
tatar que ciência e cultura eram um binômio que o identificava. 

Como médico, exerceu importantes cargos na administração 
pública, tais como: Diretor Geral do Departamento Estadual de Saúde 
Pública da Paraíba, médico concursado (1º lugar) do Instituto de Apo- 
sentadoria e Pensão dos Comerciários, Epidemologista do Serviço Na- 
cional de Previdência Social, diretor das Faculdades de Medicina e Far- 
mácia da Paraíba entre outras, coroando sua atividade pública como 
Reitor da Universidade Federal da Paraíba. 

Autor de diversos livros, procurava antes de tudo, no exercício 
da atividade literária, preservar o patrimônio histórico e a identidade 
cultural de sua terra. Para tanto, desenvolveu os seguintes temas: O 
Meio e o Homem da Paraíba, Augusto dos Anjos e Sua Época (1962), 
História da Faculdade de Medicina da Paraíba, Raízes da Ciência 
da Saúde na Paraíba, De Convento a Palácio, além de inúmeras ou- 
tras publicações. 

Com dedicação e competência, exerceu a atividade médica e 
administrativa, tendo como característica uma pluralidade de interes- 
ses, através dos quais expressava seu profundo amor à Paraíba e as suas 

à instituições. 

Em entrevista concedida a Evandro Nóbrega em 1981, ao ser 
indagado qual o campo de conhecimento que mais o interessava, res- 
pondeu que tinha por todos os quais se dedicava, igual apreço, porém, 
se definiu como historiador e médico. 

Dentre os títulos honoríficos que lhe foi concedido, destacavam 
—se o de Comendador da Ordem do Mérito Médico concedido pelo 


141 


Governo Federal em 1959, Cidadão Benemérito da Cidade de João Pes- 
soa, Presidente de Honra Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico 
Paraibano, comenda outorgada pela Comissão do IV Centenário da Paraíba 
como O Historiador da Cidade de João Pessoa, e membro da Academia 
Paraibana de Medicina. 

No mister de preservar a história de seu povo, acumulou extenso 
material na forma de documentos, livros, fotografias e objetos que inte- 
gravam seu arquivo/biblioteca. 

A respeito deste acervo, disse José Octávio de Arruda Mello em 
reportagem jornalística: “as peças históricas colecionadas por ele, se 
constituem no mais importante acervo de cultura dos nossos dias, é a 
vida da Paraíba nos mais diversos planos que ali se condensa, e se 
considerarmos que a nossa identidade reside na consciência produzi- 
da pelo historiador Humberto Nóbrega terá sido o artífice desta cons- 
ciência”. 

A respeito deste material, tenho a satisfação de dizer que o mes- 
mo se encontra a disposição dos interessados no Memorial Humberto 
Nóbrega, construído especificamente para o abrigar, através da inicia- 
tiva do Magnífico Reitor Monsenhor Marcos Trindade, da Universida- 
de de João Pessoa, UNIPÊ. No mesmo local, também foi instalado o 
Memorial Augusto dos Anjos, constituído de peças colecionadas por 
meu pai. 

Outra feliz coincidência se dá, com o lançamento do livro de 
João Suassuna Filho e a aposição do retrato de Humberto Nóbrega nes- 
ta galeria. Os laços que unem as famílias Nóbrega e Suassuna se repor- 
tam ao início do século passado. Exemplo disso, foi o discurso proferi- 
do por ocasião do casamento de Fernando Nóbrega, irmão do homena- 
geado, pelo então Presidente do Estado, Dr. João Suassuna, quando 
afirmou: “assistimos ao casamento do filho mais velho de nossa casa, 
do filho adotivo do nosso lar”. 

Era esse vínculo de irmãos que unia e une os descendentes de 
João Suassuna e de Francisco Gouveia Nóbrega, meu avô. Ainda recor- 
do com saudade o carinhoso tratamento de neto que recebíamos, eu e 
minha irmã, de D. Ritinha, mãe de João Suassuna Filho. 

Há treze anos que Humberto Nóbrega faleceu, porém continua 
recebendo o resgate e as homenagens por seu comportamento como 
homem público e de cultura, que serviu com exemplar devoção a sua 
terra. Em março passado, o Tribunal de Contas do Estado, dentro das 
comemorações de seu 30º aniversário de fundação, o agraciou, em ca- 
ráter post-mortem, com a medalha Cunha Pedrosa, e agora, com a 
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aposição de seu retrato nesta nobre casa, reanimamos a certeza de que 
sua lembrança permanece entre os que o conheceram e a sua obra. 

Humberto Nóbrega, ingressou nesta casa em 1971, ocupando a 
cadeira n.º 1, tendo sido seu antecessor o Dr. José Flósculo da Nóbrega. 
A saudação ao novo imortal foi feita pelo Dr. Ernani Sátyro, um velho 
amigo do homenageado. Coincidentemente, a cadeira por ele ocupada, 
tem como patrono Augusto dos Anjos, o poeta que hoje recebe o reco- 
nhecimento dos seus conterrâneos como o Eauipano do Século e pelo 
qual tinha a maior admiração. 

Caro amigo e professor Joacil de Britto Pereira, presidente desta 
grande instituição que é a Academia Paraibana de Letras, o senhor re- 
cebia de meus pais, profundo apreço, respeito e confiança, sentimentos 
que também herdei. Recordo-me bem de sua presença em nossa casa 
nos anos 62/63, quando estudantes em greve exigiam a renúncia do 
Diretor da Faculdade de Medicina, que era meu pai, foi um dos primei- 
ros a lhe prestar solidariedade. Em seu enterro, foi o orador, represen- 
tando esta Academia e agora, é através do senhor que lhe é outorgada 
mais esta homenagem. 

Receba nesta ocasião em nome da família, de Nitinha e da mi- 
nha, os nossos mais sinceros agradecimentos. 

Muito obrigado. 


Discurso de agradecimento do Dr. José Francisco Nóbrega, filho do escritor Humberto 
Nóbrega, nas homenagens de aposição do retrato de seu pai na galeria da APL 


143 


) ias 


Maurice Van Woensel e a tradição 
dos bestiários 


Chico Viana” 


Os animais povoaram de maneira intensa o imaginário do ho- 
mem medieval. Como efeito da visão teoocêntrica que imperava na Idade 
Média, eles serviam de referencial simbólico, ou mais propriamente 
alegórico, para figurar as virtudes e os defeitos do homem. No discurso 
catequizador dos clérigos, constituíam imagens através das quais era 
possível concretizar as lacunas ou os excessos do comportamento hu- 
mano. Daí se haverem transformado em exemplos ou modelos que ser- 
viam de instrumento à pregação, com vistas ao aprimoramento espiri- 
tual do cristão segundo os preceitos bíblicos. 

Esse material edificante, que tinha os bichos como tema e aviso, 
nem sempre se confinava aos sermões ou discursos assemelhados. O 
mais das vezes se corporificava em composições metrificadas, com ri- 
mas, geralmente acompanhadas de ilustrações. Eram os chamados 
bestiários. A sua origem remonta à antigúidade greco-latina, onde se 
revestiam de aspecto cientificizante e visavam basicamente à descrição 
dos bichos. Posteriormente, inspirando-se em passagens da Bíblia, ad- 
quiriram a feição com que se tornariam populares no Medievo. Daí 
prosseguiram rumo à Modernidade, atestando o vigor de uma espécie 
literária que, por variados motivos e com diferentes propósitos, atraiu 
escritores tão diferentes como Baudelaire e João Cabral de Melo Neto. 

Faltava uma obra que tratasse do levantamento e da caracteriza- 
ção desses textos, apontando-lhes, em razão da importância que tive- 
ram, não apenas a sua especificidade como também o vínculo com ou- 
tras produções medievais. Essa lacuna foi preenchida com o lançamen- 
to de Simbolismo animal medieval: os bestiários: um safári literário à 
procura de animais fabulosos (UFPB/Editora Universitária, 2001). Seu 
autor, Maurice van Woensel (1930-2001), foi professor da Universida- 
de Federal da Paraíba e dedicou a maior parte da vida a pesquisar a 
Idade Média — sobretudo em seus pontos de contato com a poética po- 
pular nordestina. Ele publicou em 1994 pela editora Ars Poetica uma 
tradução dos Carmina Burana, compilação traduzida de poemas dos 
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clérigos vagantes. E traz agora a público o resultado de décadas investi- 
gando um veio literário que se desenvolveu paralelamente à poesia dos 
goliardos e que, embora de maneira discreta, exerceu sobre ela influência. 
E não poderia ser diferente, já que, a exemplo da poesia goliárdica, os 
bestiários nasceram nos círculos clericais. Seus autores “recorriam, es- 
pontaneamente, aos modelos literários e estilísticos da Bíblia” (p. 22). 

O livro do professor van Woensel constitui ao mesmo tempo 
um apanhado histórico, um estudo crítico e uma antologia. Foi preocu- 
pação do autor indicar os precursores dessa espécie literária, tanto no 
domínio profano quanto no religioso, e fixar-lhe a evolução conforme 
as intenções com que, ao longo tempo, ela foi sendo praticada. A par 
disto, nas línguas de origem e numa tradução para o português, ele 
refere os textos mais significativos dessa evolução, que por assim dizer 
culmina com o bestiário de Guillaume Apollinaire, referência entre os 
bestiários modernos. No fim do volume aparece uma lista dos princi- 
pais animais tematizados nas composições, com uma breve apreciação 
da sua natureza. 

Embora o termo bestiário tenha sido cunhado no século XII, 
as composições que ele designa datam pelo menos do século II da nossa 
era, época de aparecimento do Physiologus grego. Sob este título, des- 
crevia-se uma série de animais (e também de pedras preciosas) visando 
antes ao conhecimento zoológico (physiologus significa naturalista) do 
que ao apelo à edificação moral das pessoas. O propósito moralizante 
foi aparecendo aos poucos, à medida que se produziam versões latinas 
do Physiologus. Uma dessas versões, surgida no século XI, excluía a 
referência a pedras preciosas e fazia seguir à classificação dos animais 
(divididos em quadrúpedes, reptis e aves) uma lição religiosa. Tal ver- 
são viria a constituir o primeiro bestiário stricto sensu. 

A partir dele apareceriam outros, influenciados pela crença do 
homem medieval de que havia em tudo — bichos, árvores, rios, céu — as 
marcas da presença de Deus. Esse universo mental alimentava a certe- 
za de que toda criatura, todo detalhe da natureza era uma espécie de 
signo da Divindade. “A natureza e os animais eram criados por Deus a 
fim de revelar o poder e a sabedoria divina” (p. 23). Por força dessa 
idéia, que submetia toda a criação a um ente superior que lhe dera 
origem, os bestiários foram se popularizando. Através deles tornava-se 
mais fácil confrontar o racional com o irracional; a alma, com o instin- 
to; o desejo, com o dever, que devia prevalecer e, consegiientemente, 
orientar as atitudes do homem na sua luta pela salvação. A estrutura 
dos bestiários refletia esse propósito; neles, à descrição dos animais 
seguia-se uma reflexão de caráter didático ou moral, sempre com o intuito 
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de condenar o pecado e exaltar a grandeza de Deus. 

O livro de Maurice van Woensel, conforme já se antecipou, 
não se limita à exposição e comentário dos bestiários medievais. Seu 
autor mostra como esse tipo de composição atravessou o Medievo, a 
Renascença, os estilos de época posteriores ao Barroco, e chegou à 
Modernidade. No campo das traduções vernáculas dessa espécie literá- 
ria, destaca-se a confluência, no século XII, da arte dos bestiários com 
a poesia trovadoresca. O que num primeiro momento é convivência 
“pacífica” e estanque entre essas duas vertentes poéticas, uma com pre- 
ocupações moralizadoras e outra de recorte amoroso e leigo, interpenetra- 
se depois na produção, por exemplo, de um Richard de Fournival, que 
procurou “(conciliar) a tradição medieval do bestiário divino com a 
temática dos trovadores”, tornando-se por via disso “um precursor do 
humanismo laico que valoriza o amor humano” (p. 28). 

Na visão dos autores modernos, os bestiários viriam adquirir 
outra configuração. Não interessava mais a referência animal como ins- 
trumento de edificação das almas, e sim como objeto lúdico ou reflexi- 
vo a partir do qual o homem melhor dimensiona a sua humanidade. 
Em algumas dessas composições, a descrição da natureza dos animais 
é apenas pretexto para um divertimento poético; em outras, contudo, o 
animal aparece como um “símbolo de qualidades ou defeitos humanos” 
(p. 33). Na pena de um Manuel Bandeira ou de uma Cecília Meireles, 
para citar exemplos de autores nacionais que praticaram esse tipo de 
composição, a pintura dos bichos serve à caracterização às vezes joco- 
sa, às vezes dramática, de situações em que o homem encontra no ser 
vivo irracional um espelho, mesmo que deformado, da sua própria na- 
tureza. 

Apesar de exaustivo em suas fontes, Simbolismo animal medi- 
eval: os bestiários é leve e mesmo gostoso de ler. O livro tem estilo e, 
como o estilo é o homem, não é difícil reconhecer em certos termos e 
construções o espírito agudo e bem-humorado do autor. Ele não é des- 
ses que, escrevendo, sacrificam a naturalidade do colóquio à correção 
ou a uma entufada profundidade. Seu texto é corredio, pitoresco e refle- 
te a bonomia que era uma das marcas de seu espírito. Um bom exempo 
disto é quando se refere à tríade “pão, peixe e vinho” como “a cesta 
básica dos apóstolos” (p. 142), numa alusão jocosa que enlaça a refe- 
rência bíblica à realidade atual do Brasil. Ou quando menciona, com 
ironia e invenção retórica, “o cristão sofredor que pratica as obras de fé 
sem dar fé disso...” (p. 168). 

É claro que uma obra de tal porte, pela abrangência da pesqui- 
sa e, sobretudo, pela ambição do autor em querer não apenas documen- 


tar uma espécie literária e sua evolução, como também encontrar equiva- 
lentes poéticos para os textos nela arrolados, teria aqui e ali os seus 
pontos frágeis. Belga de nascimento, o autor reconhece no prefácio a 
sua dificuldade com a língua portuguesa; isto se confirma em uma ou 
outra passagem das traduções, sobretudo porque ele optou por manter a 
métrica e a rima dos textos originais. O resultado é que vez por outra 
sacrifica-se a fluência, e mesmo a inteligibilidade da versão traduzida, 
em prol do rigor métrico e/ou rímico. Em outros passos, no entanto, 
certa informalidade e aproveitamento do colóquio conferem aos textos 
traduzidos um caráter espontâneo e saborosamente atual. 

Um ponto que a obra não aprofunda é o da caracterização lite- 
rária dos bestiários (espécie? gênero?”) — ao qual se liga outro, referen- 
te aos requisitos para uma tipologia. Serão bestiários quaisquer obras 
que façam alusão a bichos? O autor parece perfilhar esse ponto de vista, 
incluindo na espécie (a que às vezes se refere como gênero) tanto uma 
composição de Apollinaire em que basicamente se descreve um animal, 
quanto um poema de João Cabral de Melo Neto em que a cabra, por 
exemplo, aparece como um comparante, uma espécie de metáfora do 
estado físico e psicológico do homem nordestino. A nosso ver, de um 
caso para outro a ênfase se desloca, sendo nas composições de Apollinaire 
que se percebe, mesmo com outro espírito, a continuidade e o vínculo 
com a tradição. 

Ao autor do livro aqui resenhado não interessou esse tipo de 
problema, o que em nada lhe tira o mérito da obra. Por sua originalida- 
de e ineditismo, ao recolher e sistematizar textos em várias línguas 
tratando do seu objeto de pesquisa; pelas subsidiosas informações acer- 
ca da evolução da arte poética medieval; por praticamente esgotar O 
tema de que trata, acrescentando ao levantamento e tradução dos textos 
uma penetrante apreciação dos animais e suas ressonâncias no imagi- 
nário do Medievo; pela selecionada bibliografia que traz sobre o assun- 
to, enfim, Simbolismo animal medeieval: os bestiários constitui obra 
fundamental para quem se interessa pela literatura da Idade Média. É 
um desses livros que atestam a profundidade e a amplitude dos estudos 
medievais no Brasil. 


* Chico Viana (Francisco José Gomes Correia) é professor-adjunto IV da UFPB e doutor em 
Letras pela UFRJ com a tese, depois livro, O evangelho da podridão: culpa e melancolia em 
Augusto dos Anjos (UFPB/Editora Universitária, 1994). Sobre o paraibano do século 
publicou também A Sombra e a Quimera: escritos sobre Augusto dos Anjos (UFPB/Editora 
Universitária; Idéia, 2000). É ainda pesquisador-bolsista do CNPq e vice-presidente da 
ABREM (Associação Brasileira de Estudos Medievais - biênio 2001/2003). 
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Augusto dos Anjos e a antecipação 
da humanidade futura 


Linaldo Guedes 


A Academia Paraibana de Letras, em boa hora, vem de inaugurar 
a restauração do Memorial Augusto dos Anjos. Pode-se dizer em boa 
hora porque o grande vate paraibano há de ser sempre uma necessária 
referência para quem ama a literatura brasileira. Como bem lembrou 
Alexei Bueno, Augusto dos Anjos escreveu alguns dos mais 
extraordinários poemas da língua portuguesa. Daí, a importância dessa 
homenagem que a entidade presta ao nosso maior poeta de todos os 
tempos. 

Mas a atualidade de Augusto dos Anjos não fica apenas no campo 
da poesia - onde ele, ao despontar para o mundo literário, revelou uma 
nova poética, com imagens inusitadas, vocabulário difícil e uma visão 
surpreendente da raça humana. Augusto dos Anjos sempre priorizou o 
debate filosófico sobre os caminhos da humanidade. Talvez seja essa 
filosofia que atraía tanto em sua poesia, sempre impregnada da 
preocupação com o destino do ser humano. Se formos pesquisar 
atentamente, veremos a enorme quantidade de poemas do autor do EU 
preocupados com o papel do homem dentro da sociedade moderna. 

De certa forma, Augusto dos Anjos antecipou, em sua poesia, O 
que estamos vendo no cenário mundial hoje. Não seria forçoso recorrer 
aos versos do paraibano para tentar entender, por exemplo, as razões 
que levaram terroristas a invadirem os Estados Unidos de forma leviana, 
gerando motivos para a eclosão de uma já não tão impossível terceira 
guerra mundial. Os fatos acontecidos na última terça-feira, dia 11, e 
exibidos pelas televisões de todo o planeta, ainda chocam a alma humana. 
Mais do que isso, assusta o que possa vir pela frente, em termos de 
retaliação norte-americana e do resto do mundo contra os terroristas. 

Nessas horas, a explicação para tanta irresponsabilidade 
humana pode não estar apenas nos livros de história ou nas avaliações 
de especialistas e jornalistas sobre o futuro do bicho homem dentro 
desse estado de coisas. A poesia e a filosofia de Augusto dos Anjos 


151 


podem ser um bom caminho para se encontrar a chave da estupidez 
humana. 

José Oiticica já dizia, em 1941, que o que mais amargurava em 
Augusto dos Anjos era a injustiça social, em premiar os ruins, dourar as 
falcatruas, entronar os endinheirados, iludir os honestos, os retos de 
entendimento e coração. “Essa revolta íntima o levava a descrer do 
mundo, a ver em tudo podridão física e moral”, analisava. 

De fato, essa descrença nos atos humanos está presente em toda 
a obra poética de Augusto dos Anjos. Já em “Monólogo de uma Sombra”, 
o primeiro poema do EU, Augusto dos Anjos filosofa sobre os 
descaminhos humanos. Neste poema, como bem enfatizou o professor 
Chico Viana, é a sombra, alterego tristonho do poeta, que expõe o seu 
eu lírico. E um eu lírico incomodado com o futuro da humanidade. E 
não apenas com o futuro dele próprio, o poeta, como pode fazer supor a 
muita gente, já que o poema é escrito em primeira pessoa. 

Impossível não concordar com os seguintes versos de Augusto, 
de “Monólogo de uma Sombra”, após assistir ao vivo os acontecimentos 
do dia 11: 

“Com um pouco de saliva quotidiana 

Mostro meu nojo à Natureza Humana. 

A podridão me serve de Evangelho...”. 


Sim, porque independente da corrente ideológica de quem quer 
que seja, anti-americana ou anti-terrorista, é isso que, no mais das vezes, 
a natureza humana nos dá: nojo. Augusto dos Anjos conseguiu, a pouco 
menos de um século atrás, resumir esse sentimento geral. E, como já 
foi dito anteriormente, antecipar a desgraça humana: 

“Na alma crepuscular de minha raça 

Como uma vocação para a Desgraça 
E um tropismo ancestral para o Infortúnio”. 


E o crepúsculo pode até não estar tão longe quanto 
imaginaríamos. Quem nos garante que os homens, responsáveis pelos 
destinos das nações, vão, enfim, se entender com bom senso e lógica 
racional? 

Depois de assistir aos palestinos comemorando os atentados 
terroristas ao World Trade Center e ao Pentágono dos EUA, vem, 
imediatamente, a lembrança desses outros versos de Augusto dos Anjos, 
ainda de “Monólogo de uma Sombra”: 
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«Ap 


Bm. 


“É uma trágica festa emocionante! 

A bacteriologia inventariante 

Toma conta do corpo que apodrece... 

E até os membros da família engulham 
Vendo as larvas malignas que se embrulham 
No cadáver malisão, fazendo um s”. 


Ou, mais na frente, esses versos que mais parecem a epígrafe 
ideal para os dias atuais, dominados por ensandecidos kamicases 
religiosos: 

“Continua o martírio das criaturas: 

O homicídio nas vielas mais escuras, 

O ferido que a hostil gleba atra escarva 

O último solilóquio dos suicidas — 

E eu sinto a dor de todas essas vidas 

Em minha vida anônima de larva!”. 


Pessimismo byroniano? Pode ser, mas não apenas isso. Augusto 
dos Anjos, ainda no mesmo poema - poema este que é a sua carta de 
apresentação - só vê uma salvação para O ser humano. Qual seria? 

“Somente a Arte, esculpindo a humana mágoa 

Abranda as rochas rígidas, torna água 
Todo o fogo telúrico profundo 

E reduz, sem que, entanto, a desintegre 

À condição de uma planície alegre 

A aspereza orográfica do mundo!”. 


» 


Augusto dos Anjos era assim mesmo! Driblava até os (pre) 
conceitos em relação a sua poesia, classificada por muitos de louca, 
doente e apocalíptica. Talvez o ser humano é que reuna todos esses 
adjetivos. Seu otimismo, ao ver na Arte a salvação para toda essa 
desgraça, pode ser avaliado como uma valorização do seu próprio Eu, 
do seu próprio valor poético. 

Muitos carregaram nas tintas ao tentar definir Augusto dos 
Anjos e a sua poesia. João Ribeiro, por exemplo, definiu-o como um 
doente que cantava a própria miséria do sofrimento sem esperança. 
Medeiros e Albuquerque de um pessimista amargo. Álvaro Lins 
encontrava em Augusto o mais horrendo mau gosto. José Escobar Faria, 
uma poética com aspectos hediondos e sombrios ao leitor. 

Preferimos vê-lo como um cético idealista. Vale a pena reforçar 
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a tese de Antônio Torres: era um idealista na mais nobre, na mais vibrante 
e, digamos, na mais dramática acepção do vocábulo. 
Alguma dúvida em relação a esse pensamento? Vale a pena, 
então rememorar os versos de “Idealização da Humanidade Futura”, 
onde qualquer semelhança com os conturbados dias de hoje não parece 
ser mera coincidência: 
“Rugia nos meus centros cerebrais 3 
A multidão dos séculos futuros i 
Homens que a herança de ímpetos impuros 
Tomara etnicamente irracionais! — 


Não sei que livro, em letras garrafais 
Meus olhos liam! No húmus dos monturos, 
Realizavam-se os partos mais obscuros, 
Dentre as genealogias animais! 


Como quem esmigalha protozoários 
Meti todos os dedos mercenários 
Na consciência daquela multidão... 


E, em vez de achar a luz que os Céus inflama, 
Somente achei moléculas de lama 
E a mosca alegre de putrefação!”. 


Há de aparecer, sempre, quem tente achar na poesia de Augusto 
dos Anjos o reflexo de sua vida pessoal, cheia de angústias, amarguras 
e decepções. Parece um pouco miopia pensar desta forma. Apesar do 
EU em caixa alta no título do seu único livro, o eu-lírico, no caso, 
parece muito mais com o ser humano de uma forma'geral. Não somente 
a pessoa física de Augusto dos Anjos. Assim, utilizava suas agonias 
existenciais para filosofar sobre a agonia do ser humano de uma forma 
geral. Para expor todo o seu ceticismo em relação ao. futuro da raça 
humana. 

O poema “As Cismas do Destino” é outro bom exemplo dessa 
união entre o EU e o cosmos. Entre a angústia individual e a agonia 
universal. Senão, vejamos esse trecho: 

“E a saliva daqueles infelizes 

Inchava, em minha boca, de tal arte, 

Que eu, para não cuspir por toda a parte, 

Ja engolindo, aos poucos, a hemoptísis!”. 
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Esses versos seguintes, por exemplo, funcionariam como duros 
recados aos fanáticos religiosos de então: 

“Escarrar de um abismo noutro abismo, 

Mandando ao Céu o fumo de um cigarro, 

Há mais filosofia neste escarro 

Do que em toda a moral do cristianismo!”. 


E que tal, mais esta sinopse para a tragédia que abateu o mundo 
recentemente? 

“O antagonismo de Tifon e Osíris, 

O homem grande oprimindo o homem pequeno, 

A lua falsa de um parasseleno, 

A mentira meteórica do arco-íris; 


Os terremotos que, abalando os solos, 
Lembram paióis de pólvora explodindo, 
A rotação dos fluidos produzindo 

A depressão geológica dos pólos; 


(...) Tudo isso que o terráqueo abismo encerra 
Forma a complicação desse barulho 

Travado entre o dragão do humano orgulho 
E as forças inorgânicas da terra!”. 


Porque Augusto dos Anjos sabia muito bem que em tudo há 
uma razão política: 

“O mundo resignava-se invertido 

Nas forças principais do seu trabalho... 

A gravidade era um princípio falho, 

A análise espectral tinha mentido! 


O Estado, a Associação, os Municípios 
Eram mortos. De todo aquele mundo 
Restava um mecanismo moribundo 

E uma teleologia sem princípios”. 


A singularíssima pessoa de Augusto dos Anjos jamais poderia 
aceitar passivamente essa falta de princípios lógicos da humanidade. 
Vale lembrar que muitos dos versos do poeta paraibano foram escritos 
nas vésperas de uma primeira guerra mundial. Natural que a inquietude 
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que já perturbava o mundo naquela época lhe doesse também na alma. 
Várias guerras se passaram, mas pouca coisa mudou. Os motivos podem 
até serem outros. Mas a essência humana continua a mesma. É próprio 
da nossa índole esse caráter meio macunaímico. 

No longo e tocante poema “Os Doentes”, Augusto reproduz a 
doença humana, que jamais estará apenas restrita aos tradicionais 
manuais de medicina. Mostra, ainda, a sua descrença em relação aos “gs 
avanços científicos e tecnológicos do mundo moderno. E por que essa | 
descrença? Ora, porque quanto maior o progresso, deveria concluir 
Augusto dos Anjos, mas profundo é o abandono da alma humana à sua 
própria sorte. Até porque, como afirmou Gilberto Freyre, Augusto dos 
Anjos era um sensitivo anormal. “Era toda a dor ao contato das dores 
dos outros, nos quais se alongava o seu próprio eu por empatia 
constante”, teorizou. Diz um trecho do poema em questão: 


“Ah! Tudo, como um lúgubre ciclone, 

Exercia sobre ele ação funesta 
Desde o desbravamento da floresta 
À ultrajante invenção do telefone. 


E sentia-se pior que um vagabundo 
Microcéfalo vil que a espécie encerra, 
Desterrado na sua própria terra, 
Diminuído na crônica do mundo. 


(...) O fácies do morfético assombrava! 
Aquilo era uma negra eucaristia, 
Onde minh'alma inteira surpreendia 

A Humanidade que se lamentava!”. 


Órris Soares discorre, no prefácio à segunda edição do EU, 
com muita propriedade, sobre a profunda melancolia presente na poesia 
de Augusto dos Anjos. Buscou razões até na etnia para explicar as razões 
para tamanho espírito melancólico. Talvez não precisasse tanto. Bastaria 
olhar em volta e ver a humanidade que Augusto dos Anjos tanto 
repugnava já no longínquo ano de 1912, quando da publicação da 
primeira edição do EU. E é essa melancolia em torno do homem 
universal que é reiterada em vários e vários poemas de Augusto dos 
Anjos. 


Melancolia somada ao desprezo, como em “Gemidos de Arte”: 
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“Soberano desejo! Soberana 

Ambição de construir para o homem uma 
Região, onde não cuspa língua alguma 
O óleo rançoso da saliva humana!”. 


Melancolia que se explica pela passividade do homem em 
entregar-se ao meio corrupto em que está inserido. É o que diz em 
“Noite de um Visionário”: 


“Um necrófilo mau forçava as lousas 

E eu - coetâneo do horrendo cataclismo — 
Era puxado para aquele abismo 

No redemoinho universal das cousas!”. 


Melancolia por conta, principalmente, da descrença e do 
ceticismo do poeta. Afinal, Augusto dos Anjos, como defendem os 
críticos, era, sim, convém repetir, um cético, a ponto de isso ser 
confundido por alguns, como Agripino Grisco, com um pessimismo 
tão fascinante quanto um poço de sombra. Um exemplo para esse 
ceticismo fatalista? Vejamos trechos do poema “Eterna Mágoa”: 


“O homem por sobre quem caiu a praga 
Da tristeza do Mundo, o homem que é triste 
Para todos os séculos existe 

E nunca mais o seu pesar se apaga! 


Não crê em nada, pois nada há que traga 
Consolo à Mágoa, a que só ele assiste. 

Quer resistir, e quanto mais resiste 

Mais se lhe aumenta e se lhe afunda a chaga”. 


Melancolia, enfim, para devotar- lhe a alma. Como em “Queixas 
Noturnas”: 

“Melancolia! Estende-me a tua asa! 

És a árvore em que devo reclinar-me... 

Se algum dia o prazer vier procurar-me 


Dize a este monstro que eu fugi de casa!”. 


A raça humana, na visão de Augusto dos Anjos, é tão desprezível 
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que chega a ser rejeitada até pelos vermes: É o que ele diz em “Tristezas 
de um Quarto Minguante”: 
“Então dois ossos roídos me assombraram... 
“Por ventura haverá quem queira roer-nos?! 
Os vermes já não querem mais comer-nos 
E os formigueiros já nos desprezaram”. 


Tanto desprezo explica-se pela obsessão do homem em buscar 
a guerra, para se chegar a paz. E dentro dessa visão materialista de 
Augusto dos Anjos sobre o homem e seus princípios, não poderia faltar 
um poema para definir a guerra. 

Vale, desta forma, transcrever o poema “Guerra”, de Outras 
Poesias: 

“Guerra é esforço, é inquietude, é ânsia, é transporte... 

É a dramatização sangrenta e dura 

Da avidez com que o Espírito procura 

Ser perfeito, ser máximo, ser forte! 


É a Subconsciência que se transfigura 
Em volição conflagradora... É a coorte 
Das raças todas, que se entrega à morte 
Para a felicidade da Criatura! 


É a obsessão de ver sangue, é o instinto horrendo 
De subir, na ordem cósmica, descendo... 
À irracionalidade primitiva... 


É a Natureza que, no seu arcano, 
Precisa de encharcar-se em sangue humano 
Para mostrar aos homens que está viva!”. 


Não se quer aqui, é óbvio, afirmar que Augusto dos Anjos foi 
um profeta, anunciando no início do século passado fatos que estão 
acontecendo no início do novo milênio. Mas, reconheçamos, feito um 
Nostradamus da poesia, refletiu, em seus versos, o espelho da alma 
humana. Se isso bastou para antecipar fatos que estamos vivenciando 
hoje, é porque Augusto dos Anjos estava realmente além do seu tempo 
e porque a humanidade não muda com o passar dos séculos. 

Fica evidente, dessa forma, que não existia qualquer patologia 
clínica, ou “teratologia literária”, em Augusto dos Anjos. A Humanidade 
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» 


é que padece de todas as patologias crônicas e, infelizmente, parece não 
ter cura. Ontem foi o Golfo Pérsico, hoje os palestinos onde já foi o 
Vietnã e Hiroshima. 

A não ser que, a exemplo de Augusto dos Anjos nas estrofes 
finais de “Os Doentes”, idealizemos a cura através do surgimento de 
uma nova civilização: 

“Entre as formas decrépitas do povo, 

Já batiam por cima dos estragos 

A sensação e os movimentos vagos 

De célula inicial de um Cosmos novo! 


O letargo larvário da cidade 

Crescia. Igual a um parto, numa furna, 
Vinha da original treva noturna 

O vagido de uma outra Humanidade! 


E eu, com os pés atolados no Nirvana, 
Acompanhava, com um prazer secreto, 

A gestação daquele grande feto, 

Que vinha substituir a Espécie Humana!”. 


João Pessoa, 14 de setembro de 2001 


Dedicado a Luiz Augusto Crispim 
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